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Da Comissio Mista sobre a Mensagem n~t59~ de 1974-C.. 
(n'l 396/74, na origem), do Senhor Presidente da República, 
que submete à deliberaçio do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n\" 1.339, de 20 de agosto de 19'74, que "autoriza a 
revisão de contratos de construção, nas condições que menciona 
e dá outras providências". 

Relator: Senador Luís de Barros 

O Senhor Presidente da República, submete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei nl' 1.339, de 20 de agosto 
de 1974, que "autoriza a revisão de contratos de construção, nas 
condições que menciona, e dá outras providências". 

Acompanha a Mensagem Presidencial uma Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, cuJo teor transcreve­
mos: 

"Como decorrência das dificuldades enfrentadas pela in­
dústria de construção civil do Pais, corn renexos negativos no 
andamento das obras públicas em fase de execução, todas as 
firmas que mantêm co11tratos de construção por empreitada 
com o Ministério da Fazenda solícitaram reajustamento de 
preços e prorrogação dos prazos pactu11dos. 

Por força do disposto no Decreto-lei n9 185, de 23-02-67, 
só é permitida a concessão de reajustamento de preços nos 
contratos de empreitada, para obras e serviços de interesse do 
Governo Federal, quando estipulada dáusula de reajuste nos 
respectivos editais de concorrência, o que não ocorreu nos ca­
sos em referêncill. 

Não obstante, ponO.eráveis razões indicam a conveniên­
cia de atendimento às solicitações das empreiteiras, especial­
mente a necessidade de evitar <1 paratisação de obras essen­
ciais, com graves prejuízos para os serviços deste Ministério." 

O Decreto-lei em exame vem permitir o reajuste de preços e 
prorrogação dos prazos nos contratos de empreitada, firmados entre 
a indústria de construção civil e o Governo Federal, nas condições es­
tabelecidas em seu artigo 111, abaixo transcrito: 

"Art. ]v Ficam os Ministros de Estado autorizados ~ 
proceder, no corrente exercício, à revisão de contratos de 

construção referentes às obras em execução' no âmbito dos 
respectivos Ministérios, mediante aditamento de clâusula per­
missiva de reajustamento de pre<;;o e de prorroga~ào de pra­
zos. deixando de ter aplicação, nesses casos, o disposto no 
artigo 59 e no & 51' do artigo 6~> do Decreto·lei. n~' !85, de 23 de 
fevereiro de 1967." 

A escassez de matérias-primas e de mão-de-obra tem provocado 
grandes dificuldades às empresas de construção civil, no País, no que 
concerne aos seus custos de produção. A crescente elevação desses 
custos é incompatível com os contratos existentes firmados sem que 
tenham sido estipuladas cláusulas de reajustes nos respectivos editais 
de concorrência. 

O Decreto~lei n~> 185, de 23 de fevereiro de 1967, ao permitir tais 
reajustes, quando estipulado nas licitações públicas, admitiu a pos­
sível defasagem que poderia ocorrer entre os custos de produção das 
empreiteiras e o valor contratual das obras a serem realizadas. 

Há de se convir, porém. que essa defasagem independe de nor­
mas contratuais, mas, pelo con.trário, depende dos mecanismos de 
mercado. 

Logo, a permissibilidade de reajustes contratuais de prazos, no 
caso, é imprescindível à sobrevivência das empresas de construção ci­
vil e ao prosseguimento normal das obras públicas em execução e a 
serem executadas. 

Do exposto, somos pela aprovação do texto do Decreto-lei n9 
1.339, de 20 de agosto de 1974, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo anexo. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TlVO N• 51, DE 1974 

Aprova o texto do Decreto--lei n9 1.339, de 20 de agosto de 
1974~ qu.e "autori:t.a a revlsio de contratos de construção, nas 
condições que menciona, e dá outras providências''. 

Artigo Único. t. aprovado o texto do Decreto-lei n~' 1.339, de 
20 de agosto de 1974, que "autoriza a revisão de contratos de cons­
trução, nas condições que menciona, e dã outras providências". 

Sala das Comissões, em li de setembro de 1974.- Joio GuJdo. 
Presidente- Luís de BarrOs, Relator- Carlos Lindenberg- Louri­
val Baptista - Wilson Gonçalves - Leoni Mendonça - Oodomir 
Millet - Norberto Schmidt - Fernando Corrêa - Freitas Diniz, 
com restrições quanto à forma- Otávio Cesário- Jo!fé Augusto­
Odulfo Oomingues. 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 158• SESSÃO, EM 18 DE SETEMBRO DE 
1974 

1.1 -ABERTURA 

I .2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da RepUblica 

De iigradecimenlo de comunicação refere~te à escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende de prévia autori­
::açào do Senado Federal: 

- N 9 284/74 (n"' 450/74. na origem), referente à escolha do 
Senhor Jorge D'Escragnolle Taunay, Embaixador do Brasil jun­
to à República do Líbano, para cumu!atlvalnente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Reino Haxemita da Jor­
dãnia. 

Submetendo ao Senado Federa{ a escolha de nome indicado 
para cargo cujo prmimenlo depende de sua prêvia aquiescência: 

- N9 285!74 (n"' 451 f74, na origern), referente à escolha do 
Senhor Miguel Álvaro Ozório de Almeida, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à Comunidade da Austrália, nos ter~ 
mos do artigo 21 do DecretQ n"' 7 L534, de 12 de dezembro de 
1972. 

1.2.2- Oficios do Presidente do S11prerno Tribunal Federal 

- N"' S/28/74 (n\> 20)74-P/MC, na origem), encaminhando 
ao Senado Federal cópia da petição inicial e do acórdão profe· 
rido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da Representação 
n"' 908, do Estado de Mato Grosso, o qual declarou a inconstitu. 
cionalidade da Lei n"' 3.353/73, daquele Estado. 

- N"' S/29/74 (n<? 22/74-P(MC, na origem), encaminhando 
ao Senado Federal cópia da petição inicial e do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da Representação 
n"' 890, do Estado da Guanabara, o qual declarou a inconstitucio­
nalidade do art. 43 da Lei n'? 2.085-A/72. daquele Estado. 

- N"' S/30/74 (n<:> 23f74~P/MC, na origem), encaminhando 
ao Senado Federal cópias da petição inicial, das notas taquigrá­
ficas e do acórdão proferido pelo Suptemo Tribunal Federal nos 
autos da Representação n"' 903, do Estado da Guanabara, o qual 

_declarou a inconstitucionalidade de dispositivo da Lei n11 2.145, 
de 24 de novembro de 1972, daquele Estado. 

- N., S/31/74 (n"' 24/74-PJMC, na origem), encaminhando 
ao &:nado Federal cópias da petição inicial, das notas taquigrá­
ficas e do acórdão profendo pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos da Representação n"' 907, do Estado de Mato Grosso, o 
qual declarou a inconstitucionalidade do inciso li e dos§§ l'? e 2<:> 
do artigo 60 · da Constituição de T\Iato Grosso na redação da 
Emenda 0"'8, de 1973. 

1.2.3 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n"' 111, de 1974, de autoria do 
Sr. Senador João Calmon, que regula a constituição, organi~ 
zaçào e funcionamento dos Conselhos Municipais de Educação, 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 1 t2, de 1974, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiw, que altera a redação do art. 663, da 
Consolidação d<~s Leis do Trabalho. 

1.2.4 -Oficios 

- Do Presidente da Comissão de Educação e Cultura do 
Sen<1do Federal, comum~.:ando haver aquela comissão emitido 
um voto de louvor ao Movimento Bntsileiro de Alfabetização -
MOBRAl ao ensejo do seu quarto aniversário. 

-Da Liderança do MDB na Câmara dos Deputados, de 
subMituiçào de membro em comissão mista. 

1.2.5 - Requf!rimentos 

- NQ \99f74, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
solicitando o retorno à tramitação normal do Projeto de Lei do 
Senado no 53 j72, que legitima os filhos dos casamentos nulos e 
anuláveis. e dá outras providências, cujo estudo está sobrestado. 
Aprovado. 

- N9 200j74, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n"' 105/74 (n"' 2.073-B/74, na origem), que fí.xa os valores de 
vencimentos e gratificações dos cargos e função dos Grupos-Ati­
vidades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nível Superior, Outras Atividades de Nível M~dio e Direção e 
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Assistência Intermediárias, do Quadro Permanente ~a Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região. e dá 
outras providências. 

- N9 20 I j74, de urgêncm para o Projeto de Lei da Câmara 
n~' 106/74 (n~> 2.126~8/74, na or.igem), que fixa os valores dos. 
níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Quarta Região, e dá outras providências. 

1.2.6 - Comunica.;io da Presidência 

Arquivamento do Projeto de Resolução n~' 65/73, de autoria 
do Sr. José Sarney e outros Srs. Senadores, que altera as Reso­
luções n~'s. 17 j73 e ;8j72, em virtude de haver o Presidente da 
Comissão de Constituição e Justiça deferido requerimento de 
retirada da matéria. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR ITALIV/0 COELHO- Manifestação de pesar 
pelo desastre aéreo ocorrido no Estado de Mato Grf?.Sso que viti­
mou Oficiais Generais e Oficiais superiores das Forças Armadas. 

SENADOR AMARAL PEIXOTO - Solidariedade do 
MDB à manifestação de pesar de seu antecessor na ttibuna. Ato 
de- sabotagem que teria sido praticado durante concentração 
realizada pelo Movimento Democrático Brasileiro em muni­
cípios do Estado de São Paulo. 

1.2.8 - Requerimento 

N~' 202/74, subscrito pelo Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição, nos Ai-Jais do Senado Federal, da nota 
de protesto do Governo brasileiro contra a imposição pelos Esta­
dos Unidos, de sobretaxas às exportações de calçados do Brasil. 

1.3- ORDEM 00 DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 77/74 (n~' 1.938-C/74, na ori­
gem), que dá nova redação ao art. 49, e seus parágrafos, e ao item 
7''1, do art. 55, da Lei n~'6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dis­
põe sobre os registros públicos, e dá outras providências. Apro-. 
vado com emenda. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 91/74 (n~' 1.960-B/74, na o ri~ 
gem), que estende a jurisdição l:la Junta de Conciliação e Julga­
mento de São Gonçalo, Estada do Rio de Janeiro, ao Município 
de Rio Bonito. Aprol'ado, à sanção. 

- Projeto de Lt:i do Senado n~' 89 j73, de autoria do Sr. 
Senador Cattete Pinheiro, que altera e acrescenta dispositivos ao 
Decreto-lei n~' 3.689, de 3 de outubro de 1941- Código do Pro­
cesso Penal. Aprol'ado, em primeiro tL.trno, nos termos do Subs­
titutivo da Comissão de Constituição e Justiça. Ã Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 141/73, de autoria do Sr. 
Senador Italívio Coelho. que dispõe sobre a extensão do salário­
família ao trabalhador rural. Discussão encerrada, em primeiro 
turno, após leitura de emenda. Ás comissões competentes. 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 105/74, em regime de urgên­
cia, nos termos do Requerimento n~' 200/74, lido no Expediente. 
Aprovado, após pareceres das comissões técnicas. À Comissão de 
Redação. 

- Projeto de Lei da Câmara n~ I 06/74, em regime de urgên­
cia, nos termos do Requerimento nQ 20 I /74. lido no Expediente. 
Aprol'ado, após pareceres dos órgãos técnicos. À Comissão de 
Redação. 

-Redação final da Projeto de Lei da Câmara n9 105/74, 
em regime de urgência. Apron_da, à sanção. 

-Redação final do Projeto de Lei da 1Câmara n~' 106/74, 
em regime de urgência. Apronda, à sanção. _ , 

I. f-- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ARNON DE MELLO - Autorização dada 
pelo Governo Federal para funcionamento da Universidade 
Municipal de Maceió- A L. 

SE/l/A DOR HELV{D/0 NUNES- Atividades agropecuá­
rias como um dos melhores alicerces para o desenvolvimeniO da 
economia nordesüna. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Indicação do nome 
do Almirante Faria Lima para o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro. 

SENADOR FRANCO MONTO RO- Mensagem do MDB 
à família trabalhadora-no início da campanha eleitoral que se 
desenvolve em todo o País. 

SENADOR LEONI MENDONÇA - Realizações do 
Governador Leonino Caiado. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Escolha do 
Almirante Faria Lima para o cargo de Governador do Estado do 
Rio de Janeiro. 

1.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDêNCIA 

Convocação de sessJo extraordinária do Senado Federal a 
realizar-se hoje, às 18 ~oras e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designJ. 

1.7- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 159• SESSÃO, EM .18 DE SETEMBRO DE 
1974 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIE/':TE 

2.2. I - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~> I 13j74, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que altera a redaçào do art. 79, da Lei 
n~' 5.107, de 13 de setembro de 1966 (Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço). 

-Projeto de Lei do Senado nY !14/74, de autoria do Sr. 
Senador Danton Jobim: que imprime nova redação ao art. 492, 
da Consolidação das Leis do Trabalho, a fim de reduzir, para 
dois anos, o prazo para a aquisição da estabilidade pelo traVa­
lhador. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre a 
Mensagem n\1 274/74 (n"' 435/74, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Vice­
Almirante da Reserva Remunerada, Floriano Peixoto Faria 
Lima para e.xercer o cargo de Governador do Estado do Rio de 
Janeiro. Apreciado em sessão secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

ComposíçàQ da Comissão; normas referentes à tramitação 
do Projeto de Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 
1975; delibenlçào da Comissão referente à fixação de quotas e 
subvenções sociais, pelo M EC e estabelecimento de quantitativo 
mínimo. por entidade a ser subvencionada; e Portaria do Presi­
dente da Comissão, referente à designação de Relatores e Rela­
tores-Substitutos. 

4- ATAS DASCOMISSOES 

l·-· 
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5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS C0\11SSÕES PERMANEN­
TES 

ATA DA 158~ SESSÃO, EM 18 DE SETEMBRO DE 1974 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 7~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. PAULO TORRES E Al.-GUSTO FRANCO 

Às j4 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Geraldo Mesquita- Flávio Britto~ José Lindoso- José Este­
vcs- Cattete Phlheiro- Jarbas Passarinho - Renato Franco -
Alexandre Costa- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Petrô­
nío Portella- He!vídio Nunes- Virgilio Távora- Wilson Gonçal­
ves- Dinarte Mariz- Luís de Barros~ Domício Gondim- Mil­
ton Cabral - Ruy Carneiro - João Cleofas - Wilson Campos -
t\rnon de Mello- Luiz Cavalcante- Augusto Franco- Leandro 

:Maciel- Lourival Baptista- Antônio Fernandes- Heitor Dias­
Ruy Santos- CarloS Lindenberg - Eurico Rezende- João Cal-

mon - Amaral Peixoto- Paulo Torres- Vasconcelos Torres -
Benjamim Farah- Danton Jobim - Nelson Carneiro- Gustavo 
Capanema- José Augusto- Franco Montoro- Leoni Mendonça 
-'Osires Teixeira- Fernando Corrêa- lta\ívio Coelho- Salda­
nha Derzi - Accioly Filho -Otávio Cesário- Lenoir Vargas­
Daniel Krieger- Guido Mondin- Tar!\o Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de. presença 
acusa o comparecimento de 52 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. i"'-Secrelário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicaçãO referente a escolha de nome in­
dicado para cargo cujo provimento depende de prévia autorização do 
Senado Federal: 

N"' 284/74 (n'>' 450/74, na origem), de 17 do corrente, referente a 
escofha do Senhor Jorge D'Escragnolle Taunay, Embaixador do 
Brasil junto à República do Líbano, para cumulativamente. exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Reino Haxemita da Jor­
dânia. 

MENSAGEM 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à aJJreciação do Senado nome para cargo cujo provi~ 
mento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 185, DE 1974 
(n~' 431/74, na orJgem) 

Excelentíssimos Senhores Membr()s do Senad() Federal: 
De conformidade com o artigo 42 (itém lll) da Constituição, te­

nho a honra de submeter à aprovação de- Vossas Excelências a esco­
lha que desejo fazer do Senhor Miguel Álvaro Ozório de Almeida, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à Comunidade da Austrália, 
nos termos do artigo 21 do Decreto n97l.S34, de l2 de dezembro de 
1972. 

Os méritos do Embaixador Miguel Â\varo Ozório de Almeida, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, em 18 de setembro de 1974.- Ernesto Geisel. 

Curriculum-~tae: 
INFORMAÇÃO 

Embaixador Miguel 
Álvaro Ozório de 
Almeida·. 

Nascido no Rio de _Janeiro, Guanabat:a. 9 de outubro de J9J6. 
Bacharel em Direito pela Faculdade Nacional de Direito, da Univer­
sídade do Brasil. 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 1942. 
À disposição da Comissão Têcnica Brasileiro-Americana, 
1942_ 
Ã disposição da Coordenação de Mobilização Econômica, 
1942 a 1943. 
Membro da Comissão de Consolidação das Instruções de Ser­
viço, 1944. 
Ter~eiro·Se~retârio da Embaixada em Buenos Aires, proviso­
riatllcnte, 1944 a 1945. 
Vice-Cônsul em Miami. 1945. 
Promovido a Consul de Segunda Classe, por merecimento, 
1945. 
Cônsui~Adjunto em Miami, 1945 a 1947. 
Em:arreg<tdo do Consulado em Miami, 1946. 
Segundo Secretário da Missão do Brasil junto à Organização 
das Nações Unidas(ONU), 1947 a !95L 
Encarregado da Missão do Brasil junto à ONU, 1948. 
Membro da Delegâção do Brasil às VI e VliJ Sessões do 
Conselho Econômico e Social das Nações Unidas 
(ECOSOC), Lake Sucess, 1948 e 1949. 
Membro da Delegação do Brasil à 11 Sessão da Comissão 
Econômica para a América Latina (CEPA L), Havana, 1949. 
Membro da Delegação do Brasil à JX e XI Sessões do 
ECOSOC. Genebra, \949 e 1950. 
Membro da Delegação do Brasil à 11 Parte da 111 Assembléia 
Geral Ordinária das :"!ações Unidas, Lake Sucess, \949. 
Membro da Delegação do Brasil à IV e V Sessões da Assem· 
blé:ia Geral da ONU, i\'ova York, 1949 e 1950. 
Membro da Delegação do Brasil à Sessão Extraordinária do 
Conselho Interamericano Econômicú e Social (CIES), Was­
hington, 1950. 
Membro da Delegação do Brasil à IV Reunião da CEPAL, 
México, 1951. 
À disposição doGabitJele do Ministro de Estado, 1951. 
Dtlegado do Brasil à VIl Conferência Geral da UNESCO, 
Paris. 1952. 
Membro da Delegaçào d() Brasil ao V Período de Sessões da 
CEPA L. l95J. 

' Chefe do Setor de Política Monetária e Fiscal do Depar-
tamento Ec.:onômico, 1953. 
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Delegado do Brasil no Instituto Brasileiro de Educação, Ciên­
cia e Cultura (fBECC), 1953. 
Delegado do Brasil à Vllll Reunião das Partes Confrl:ttant··1 
do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Co~ 
(GA TT). Genebra, 1953. ·:_ 
Membro da Comissão Assessora da Seção TécnicowPedagógiw 
ca do Instituto RiowBranco, 1953. 
Promovido a Primeiro-Se~retário, por merecimento, 1953. 
Membro da Comissão incumbida de estudar o programa da 
X Conferência Interamericana, 1954. 
Assessor~Suplente da Reunião dos Chefes de Missão dos Paí­
seswMembros da Organização dos Estados Americanos 
(OEA). 1954. 
Membro da Delegação do Brasil à X Conferência Jnterameri­
cana, Caracas, 1954. 
Primeiro~Secretário da Embaixada em Londres, 1954 a 1956. 
Primeiro~Secretário da Missão junto à ONU, 1956 a 1957. 
Membro da Delegação do Brasil à XXII e XXV Sessões do 
ECOSOC. Genebra, e Nova York, 1956 e 1958. 
Membro da Delegação do Brasil à Conferêncüt da ONU para 
a criação da Agência Internacional de Energia Atômica 
(AIEA). Nova York. 1956. 
Membro da Delegação do Bra.~il às XI e XII Sessões da 
AssemhléiJ-Geral dJ ONU, Nova York, 1956 e 1957. 
Cônsul-Adjunto em Nova York, 1957. 

Representante do Fundo Internacional de Socorro à Infância 
(FISI). na Reunião do Comitê Conjunto sobre sàúde da 
Organização Mundial de SJúde (OMS), Paris, 1957. 
Prinleiro-Sccretário da Embaixada em Washington, 1957 a 
1958. 
Membro da Delegação do Brasil às Reuniões do "Comitê 
dos 21" dJ OE/\, Washington. 195'8 e 1959. 
À disposição do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
númlco (BNDE), 1959. 
Secretário-Executivo da Comissão de Coordenação da Po­
líticJ Econômica Exterior, 1960. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por merecimento, 
1960. 

Chefe da Representação do Brasil à XXVI Conferência-Geral 
da Federação Internacional de Documentação, Rio de Janei­
ro, 1960. 
Memhro da Comissão e!aboradora das instruções para a 
Delegação do Brasil à Reunião da Comissão Especial de 
Conselho da OEA, 1960. 
Delegado do Brasil ao IIJ Período de Sessões da Comissão 
Espeçial de Formulação de Novas Medidas de Cooperação 
Econômica (Comitê dos 21), Bogotá. 1960. 
Representante do Ministério das Relações Exteriores na 
Comissão Organizadora do Banco de Exportaçã:o, 1960. 
Representante do Brasil na Reunião do Comitê para o Desen­
volvimento Industrial do ECOSOC. Nova York, 1961. 
Coordenador da Assessoria Técnica da Presidência, !961. 
Delegado do Brasil ao li Período de Sessões e à lii Reunião 
do Comitê de Comércio da CEPA L, Santiago, 1961. 
Ministro-Conselheiro da Embaix~da em Washington. 1961 a 
1963. 
Delegado do Brasil-à li Sessão do Comitê do Desenvolvimen­
to Industrial, do ECOSOC, Nova York, !962. 
Delegado, substituto, do Brasil à XVH Sessão da Assembléia­
Geral dJ ONU, Nova York. !962. 
Encarregado de NegócioHm Washington, 1962, 
Delegado do Brasil no Comitê Preparatório d::l Conferência 
Internacional de Comércio e Desenvolvimento, 1963. 
Membro da Delegação do Brasil à 11 Sessão do Comitê Pre­
paratõrio da Conferência das Nações Unídas para o Comér­
cio e Desenvolvimento (UNCTAD), Genebra, 1963. 

Ministro-Conselheiro da Embaixada e.m Moscou, 1963 a 
1965. 
Encarregado de Negócios em MosC0\4 1963 e 1964. 
Cônsul-Geral em Montreal, 1965 a 1967 .. · ; 
Cônsul-Geral em Hong-Korig, 1967 a 1969.~ · 
Assessor Especial do Ministro de Estado, 1969 a 1973. 
Membro dá Delegação do Brasil à Reunião da Comissão Es­
pecial de Coordenação Latino-Americar;Ia (CECLA), Viiia 
dei Mar. 1969. 
Promovido a Ministro de Primeira Classe, por merecimento, 
1969. 
Membro da Delegação do Brasil à Có.nferência Diplomática 
Negociadora do Tratado de Cooper~ e -Pátentes, 
Washington, 1970. 
Coordenador do Grupo de Trabalho encarregado do Projeto 
I (Estudo Global da Informação do ltamaraty), e do Projeto 
6 (Melhor Utilização das Potencíalidades Econômicas do 
Brasil no Mercado Muodial), 1971 a 1972. 
Subchefe da Delegação do Brasil à Conferência das Nações 
Unidas sobre o MeiQ..Ambiente, Estocolmo, 1972. 
Delegado do Brasil à xxv'n Sessão .da As!:embléia-Geral das 
Nações Unidas, Nova York, 1972. 
Chefe da Delegação do Brasil ao XV Período de Sessões da 
Comissão Econômica das Nações Unidas para a América La­
üna (CEPAL). Quito, 1973. 
Chefe da Delegação do Brasil à XVII Sessão da Comissão de 
População do Conselho Econômiço e Social das Nações-Uni­
das, Genebra, 1973. 
Chefe da Delegação do Brasil à Conferência Diplom~tica so­
bre Propriedade Industrial, Viena, 1973. 
Chefe da Delegação do Brasil à III Sessão Especial da Comis­
são de População.do Conselho Econômico e Socia\ das Na­
ções Unidas, Nova York, 1974. 
Chefe da Delegar.;ão do Brasil à Reunião Latino-Americana 
Preparatória da Conferência Mundial de População, São 
José da Costa Rica. l97A. 

O Embaixador Miguel Álvaro Ozório de Almeida, nesta data, 
encontra-se no exercício das funções de Assessor Especial do Senhor 
Ministro de Estado. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 13 de setem­
bro de 1974.- OctávioRalnho Neyes,Chefeda Divisão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.} 

OFICIOS DO ·PRI!SJDENfE DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL 

N~ Sf28 (n~> 20/74-P/MC, na origem), de 5 do corrente, 
encaminhando ao Senado- Federal cópia da petição inicial e do 
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da 
Representação n9 908, do Estado de Mato Grosso, o qual declarou a 
ínsconstitucionalidade da Lei nf 3.353/73, daquele Estado; 

N• Sf29 (n' 22/14-P/MC, na origem), de 5 do corr<nte, 
encaminhando ao Senado Federal cópia da petição inicial c do 
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da 
Representação n~ 890, do Estado da Guanabara, o qual declarou a 
inconstitucionalidade do art. 43 da IAi ot 2.08S~A/72, daquele Esta­
do; 

N~ S/30 (n"' 23/74-P/MC, na origem), "de 5 do corrente, enca· 
minhando ao Senado Federal cópias da petição inicial, das notas 
taquigráficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos da Representação n~ 903, do Estado da Guanabara, o qual 
declarou a inconstitucionalidade de dispositivo da Lei n"' 2.145, de 24 
:fe novembro de 1972, daquele Estado: e 

N~ S/31 (n~> 24/74-P/MC, na origem), de 5 do corrente, 
encaminhando ao Senado Federal cópias da petição inicial, das 
notas taquigráficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal nos autos da Representaçã'o n~ 907, do Estado de. Mato 
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Grosso, o qual decbrou a inconstitucionalidade do im:iso 11 e dos§§ 
l\1 e 29 do artigo 60 da Constituição de Mato Grosso, na redação da 
Emenda nY l-1, de 197~. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, projetos 
que serão lidos pelo Sr. \"-Secretário. 

São lidos O<i seguintes: 

PROJETO DEtEIDOSENADO N• 111, DE 1974 

Regula a constituição, organização e funcionamento dos 
Conselhos Municipais de Educação e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os Municípios com mais de cinqUenta mil habitantes 

poderão organizar Conselhos Municipais de Educação, aos quais os 
Conselhos Estaduais de Educação poderão delegar atribuiçQes, nos 
termos do art. 71 da Lei n9 5.692, de li de agosto de 1971, que fixou 
as Diretrizes e Bases paru. o Ensino de I 11 e 29 graus. 

~ 111 Os Conse!ha:s Municipais de Educação serão compostos 
de três u nove conselheiros, conforme as necessidades locais; 

~ 29 Os Conselhos Municipais de Educação serão criados pe­
los Municípios que as!\im o entenderem, mediante aprovação da 
respectiva lei municipal, segundo as peculiaridades locais (Constitui· 

'cão Federal, art. 14. parágrafo único). 
~ 31> Os membros dos Conselhos Municipais de Educação se­

rão .denominados conselheiros. 
Art. 29 Os conselheiros serão eleitos, por ocasião das eleições 

para a Câmara Municipal, por voto direto e secreto. 
Art. )9 A: eleição dos conselheiros não obedecerá a critério 

partid,ário. devendo cada candidato promover o seu próprio registro 
perante a Justiça E\eitt)ral, conforme instruções a serem oportuna· 
mente baixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral. · 

~ 111 O mandato do conselheiro será igual ao do vereador, 
permitida a reeleição; 

~ 211 Considerar-!õe-ão eleitos os que obtiverem maior votação 
até o respectivo número de vagas; os riào eleitos serão considerados 
suplentes e poderão ser convocados em caso de _morte, renúncia ou 
lit:cnç:l dos efetivos, obedecida a ordem decrescente de votos recebi­
dos: 

~ 3~' · Na apuração dos votos e diplomação dos eleitos, obser­
var-se~ào no que for aplicável, l:l.s disposições da legislação eleitoral. 

Art. 49 São requisitos necessários ao registro de candidatos a 
conselheiros: 

a) ter reputação ilibada: 
b) ser maior de dezoitos anos; 
c) ser eleitor; 
d) possuir. pelo menos. o curso secundário. 
Art. 5Y O e.xercício do cargo de conselheiro não é remunera~ 

do. m<.~s çonsiderado serviço público relevante, sendo reconhecido ao 
seu titular os seguintes direitos: 

a) é Inviolável, no exercício de suas funções, por suas opiniões, 
palavras e votos, salvo nos casos de injúria, difamação ou calúnia, ou 
nos previstos nu lei ele Segurança Nacional (Constituição Federal, 
art. 32): 

b) durante o excrdcio de suas funções, não poderão ser presos, 
a não ser em Oagrantt.: de crime inafiançável; em caso de prisão, ser­
lhe-ão assegurados os privilégios constantes do art. 295 do Código 
de Processo Penal (Decreto-lei n~' 3.689, de 3 de outubro de 1941); 

c:) ao conseJheito funcionário é assegurado o direito. à 
percepção integral de seus vencimentos todas as vezes que faltar ao 
serviço para satisfazer os encargos de suas funções; 

d) o mesmo direito ê assegurado ao conselheiro que trabalhar 
sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho, não podendo o 
empregador descontar suas faltas quando decorrentes do exercício 
da função; 

e) nos concursos públicos a que se submeterem, bem como nas 
concorrências públicas, terão preferência, se se colocarem em igual­
dade de condicõeo; com outros candidatos 

Art. 6<~ Os conselheiros eleit0s reunir-se-ão, pela primeira 
vez, no primeiro día do mandato, a fim de elegerem o Presidente e o 
Secretârio. 

Parágrafo únil:o. Eleitos o Prt:sidente e o Secretário, o Canse· 
lho Municipal de Educação tratará 1 mediatamente da elaboração do 
seu Regimento Interno. 

Art. 79 Além das atribuições que thes forem delegadas pelos 
Conselhos Estaduais de Educação, nos termos do art. 71 da Lei n<~ 

5.692, de 11 de agosto de 1971, terão os Conselhos Municipais de 
Educação as seguintes atribuições: 

a) acompanhar. e fis~alizar o desempenho dos estabeleci­
mentos de ensino e:o:.istentes no Município: 

b) estudar as deficiências e falhas porventura existentes e 
apurar e apontar as suas causas às autor~dades competentes; 

c) ao final de cada exercício tinanceiro, apresentar relatório 
aos Conselhos Estaduais de Educa~.;ão ~obre os trabalhos desenvolvi­
dos no decorrer do respectivo ano; 

d) emitir pure..:er fundament.1do sobre os recursos necessários 
ao bom desempenho do ensino no ano ~ubseqüente; 

e) prom~1ver campanhas educativas no sentido de integrar as 
comunidades locais na soluçàp dos problemas do ensino, especial­
mente do primeiro e segundo graus.; 

f) sugerir aos estabelecimentos de ensino a adoção de pro­
vidências no sentido de aprimorar os cursos, adotar modernas téc­
nicas educacionais e elevar o nivel..;u\tural dos educandos; 

g) apresentar anualmente à Comissão de Fiscalização Finan­
ceira e Tomada de Contas da Cümara dos Deputados relatório 
circunstanciado ~obre a uttliZ<Ição de subvenções federais concedidas 
aos estabelecimentos de ensino existentes nos Munidpios; 

h) abrir inquéritos para apllrar irregularidades verificadas nos 
estabt:lectmentos sujeitos :J sua f1scalização, encaminhando-os, pos­
teriorménte. com parecer conclusivo, à apreciação da autoridade 
competente para a" providi:ncias :espectivas; 

i) fiscalizar c exigir a observância do disposto nos artigos 176 e 
17!-1 da Co.nstituiçào Federal, promovendo todas as medidas necessá­
rias uo seu' rigoroso cumprimento; 

j) opin.1r. junto a cada es1abelecimento de ensino, a respeito 
da concessão de bolsas de estudo. a fim de assegurar o exato cumpri­
mento da respectiva legislação. 

Art. 8<~ Os podere" públicos, ao concederem subvenções a esta· 
belecimentos de ensino, darão prioridade àqueles que tiverem obtido 
parecer favorável dos Conselhos Municipais de Educação. 

Art. 91' Medi<~nte indicat;ào dos Conselhos Municipais de 
Educação, o Governo Federal darú em comodato aos respectivos 
Município~ l)S próprios fedtrais nele existentes e que não estejam 
sendo utililados. a fim de ndes se inst<l\arem estabelecimentos 
escolares. 

Art. 10. Para melhor dest:mpcnho de suas funções., os Canse· 
lhos Municipais de Educaç~o poderão receber subvenções do Go~ 
vt=rno Federal. independente de registro no Conselho Nacional do 
Serviço Soc1aL 

Art. \1. Esta lei entrar{! em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas a!. di!. posições em contrãrio. 

Justificação 

"Pode afirmar-se que u crescimento econômico depen­
de. ~:m primeiro lugar, do progresso social. Por isso, a educa­
ção de base é o primeiro objetivo dum plano de desenvolvi­
mento. A fome de instrução não é menos deprimente do que 
a fome de alimentos·· (PalJlo VI, na enciclica Populorum 
Progressio). 

Quando ainda excrcíanws o mandato de deputado federal, tive­
mos oportunidade de apresentar à Câmara o Projeto que tomou o n<~ 

.• 
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2.277, de -1970, que instituía os Conselhos Educacionais de Atuação 
Municipal - CEDAMs, com objetivos bastante semelhantes aos 
desta proposição. 

Evidentemente, o fim da legislatura e a nossa eleição para o 
Senado interromperam a tramitação da proposição primitiva. 

Alguns fatos então ocorreram que modificaram a situação exis~ 
tente em 1970. Isto determinou igualmente a alteração do plano ori~ 
ginal do projeto. 

Dentre esses fatos, cumpre salientar o adve11to da Lei n~' 5.692, 
de I\ de agosto de 1971, cujo artigo 71 determinou: 

"Art. 71. Os Conselhos Estaduais de Educação 
poderão delegar parte de suas atribuições a Conselhos de 
Educação que se organizem nos Municípios onde haja con· 
dições para tanto". 

Esse diploma legal- Lei n~' 5.692/71- conto todos sabem, foi 
de iniciativa governamental e se inspirou evidentemente no art. 177 
da Constituição Federal, que descentralizou o eosino no Brasil, ao 
determinar que "os Estados e o Distrito Federal organiz<1rào os seus 
sistemas de ensino'', naturalmente obedecendo àqueles princípios 
que a própria Lei Maior estatuiu para a legislação do ensino (art. 176 
e seus parágrafos). 

Há, ainda, outro dispositivo cOnstitucional que marca bastante 
o caráter municipalista do sistema vigorante. E o parágrafo único do 
art. 14 da Lei Maior, que admite certa variação no tipo de organiza­
ção municipal, segundo "as peculiaridades locais". Trata-se de dis~ 
positivo destinado a ter grande repercussão na vida municipal bra~ 
si!eira mas que, até agora, parece, passou desapercebido. 

Pelas Constituições republicanas que nos lêm regido, a organiza­
ção municipal brasileira obedece li um padrão único (o prefeito, 
órgão executivo, e a Cáffiara Muniçipal, órgão legislativo). 

Ê o contrário do que ocorre, por exemplo, nos Estados Unidos, 
onde o <H~aígado sentimento de autodeterminação das comunidades 
locais fez com que a organização municipal não obedecesse a 
padrões predeterminados pela Constituição ou leis federais. Essas 
comunidades se organizaram por si mesmas .. Os cidadãos se reuni­
ram, ciosos da sua liberdade e de seu poder de sel{-government e ins­
tituíram os mais variados sistemas de administração municipal. Lá, 
nos Estados Unidos, encontramos comunidades que ainda praticam 
a democracia direta, como o povo nas praças públicas aprovando as 
leis; encontramos gevernos• municipais colegiados; podemos achar 
sistemas em que há um prefeito (mayor) e a Câmara Municipal, etc. 
Uma característica da administração municipal americana do norte é 
que lá existe o "administrador profissional", um funcionário' nor­
malmente da confiança do mayor, ou da Câmara, diplomado em 
administração municipal, a quem se delega a função propriamente 
administrativa das cidades. 

Isto não pôde ocorrer ainda no Brasil porque ainda são escassas 
entre nós as Escolas de Administração. Ainda não existem estabele­
cimentos que formem, especificamente, o tipo do profissional corres~ 
pondente ao administrador municipal dos Estados Unidos, 

Entretanto, a Constituição de 1969, fugindo à tradição do nosso 
direito público, quanto a um padrão único pe governo das nossas 
comunas, deu um passo, embora tímido, no sentido de possibilítar 
maior autonomia e liberda:de às comunidades brasileiras, quando, no 
parágrafo único do art. 14, admitiu a variabilidade da organização. 
municipal segundo as peculiaridades locais. 

Este projeto se aproveita dessa faculdade outorgada pela Cons­
tituição e do disposto no art. 71 da Lei nt;t 5.692, de 1971, oriunda de 
mensagem governamental -e que, portanto, renete a orientação do 
Governo Federal - para regular a Constituição dos Conselhos 
Municipais de Educação, 

Antes de mais nada, nossa proposição adota a terminologia da 
Lei nt;t 5.692. Por isso, o nome atribuído à entidade que se vai criar é 
de Conselho Municipal dy Educação, à semelhança dos Conselhos 
Estaduais de Educação e do Conselho Nacional de Educação. 

Evidentemente, não poderíamos remunerar os serviços que os 
futurCJs conselheiros irão prestar às respeytivas comunidades, aliás, 
da maior relevância. 

Antes de mais nada, o projeto adota a filosofia de procurar inte~ . 
grar a comunidade na solução dos seus próprios pro"blemas educa~ 
cionais, fugindo à falha rotina até agora seguida: os municípios 
ficam a espera de que o Poder Central, ou Estadual, resolva todos os 
problemas das comunidades, em completa apatia, como se o paterna~ 
lismo estatal, tão arraigado à alma· bra$ileira, pudesse operar tais 
milagres. 

A filosofia do projeto é justamente a oposta: procura 
conscientizar os munícipes, revigorar-lhes o sentimento da própria 
responsabilidade na solução do problema fundamental, que é o da 
educação. Por isso mesmo, os Conselhos Municipais de Educação, se 
criados, exercerão papel de suma importância junto às comunidades 
do interior. 

Como o Congresso está impedido de propor medidas que de 
qualquer forma aumentem a despesa pública (Constituição, art. 57, 
lf), Procuramos compensar a gratuidade elas funções de conselheiro, 
atribuindo-lhe uma série de direitos e títulos, que muito enobrecem a 
sua função. 

Em primeiro lugar, devem ser escolhidos pelo povo, através de 
voto direto e secreto. juntamente com os vereadores (artigos 2~' e 3~'). 
Isto lhes confere mandato popular e íntegra o povo na função que 
eles vão desempenhar. · 

Em segundo lugar, o projeto exige unta série de requisitos que o 
candidato deve satisfazer, Para poder registrar sua candidatufa: repu~ 
taçào ilibada, ter mais deIS anos, ser eleitor e possuir pelo menos o 
curso secundário. Assim, o projeto reserv<l o cargo para aqueles que 
disponham de grau de con!Íecímentos compatível com a magnitude 
da função que vão exercer. 

Em terceiro lugar, nossa proposição procura compensar a gra~ 
tu idade da função de conselheiro, outorgaodo~lhe uma série de direi­

-tos e prerrogativas: 
a) o exercício do cargo é considerado serviço público relevante; 
b) o conselheiro é invíolâvel, no exei-cício de suas funções, por 

suas opiniões, palavras e votos, salvo aqueles casos em que a própria 
Constituição restringe a inviolabilidade dos Deputados e Senadores; 

c) o conselheiro não pode ser preso, a não ser em flagrante de 
crime inafiançável; e em caso de prisão legalmente determinada, ela 
deve ser a especial, reservada às mais altas autoridades; 

d) o conselheiro funcionário não perde seus proventos, quando 
funcionário público, tiver de se afastar do cargo para cumprir as de 
sua função; o mesmo ocorre ao conselheiro que trabalha sob o regi­
me da Consolidação das leis do Trabalho; 

e) finalmente, nos concursos públicos a que se submeterem e 
nas concorrências póblicas que disputareq1, é-lhes assegurado o direi~ 
to de preferência, em igualdade de condições com seus concorrentes. 

Cremos, assim, termos criado alguns estímulos para que haja 
candidatos que se sintam à vontade para disputarem tais cargos ele· 
tivos, sobretudo entre o professorado, cujo trabalho não teve ainda, 
em nosso País, a compensação que merece. 

O art. 7.;> do projeto estabelece as atribuições dos Conselhos Mu~ 
nicipais de Educação. Elas são realmente importantes e estão devida· 
mente enumeradas e especificadas. Seria ocioso repeti~Jas nesta JUS~ 
tificacào. 

Pela leihJra do texto do art. 7.;>, ver~se~á que os Conselhos Muni­
cipais de Educação terão muito trabalho a c!lmprir. E, se eles se cons­
cientizarem verdadeiramente da importância do papel que o projeto 
lhes atribuiu, poderão realizar obra meritória nos municípios. 

Estas as linhas gerais da• proposição que ora renovamos, devida· 
mente atualizada, e que entregamos ao estudo consciencioso e patriô~ 
tico de nossos eminentes pares, de cujas luzes muito esperamos, a fim 
de darmos ao Brasil uma lei que contribua para o Seu progresso e 
desenvolvimento. 

Sala das Sessões, em 18 de setembro de 1974. -João Calmon. 
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LEGISLAÇÀO CITADA 

CÓDI00 DE PROCESSO PENAL 

Art. 295. Serão rcco11ridos a quartéis ou a prisão especial, à dis­
posição da autoridade competente, quando sujeitos a prisão antes de 
condenação definitiva: 

I- os ministros de Estado; 
li - os governadores ou interventores de Estados, ou Territó­

rios, o prefeito do Distrito Federal, seus respectivos secretários e che­
fes de Polícia; 

111 - os membros do Parlamento Nacional, do Conselho de 
Economia Nacional e das Assembléias Legislativas dos Estados; 

· IV- os cidadãos inscritos no "Livro de Mérito"; 
V- os oficiais das Forças Armadas e do Corpo de Botnbeiros; 
VI -os magistrados; 
VIl -os diplomados por qualquer das faculdades superiores da 

República; 
VIII- os ministros de confissão religiosa; 
IX- os ministros do Tribunal de Contas; 
X - os cidadãos que já tiverem exercido efetivamente a fu'nção 

de jurado, salvo quando excluídos da lista por motivo de incapaci­
dade para o exercício daquela função. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 14. lei complementar estabelecerá os requisitos mínimos 
de população e renda pública, bem como a forma de consulta prévia 
~s populações, para a criação de municípios. 

Par:ígrafo único. A organização municipal, variável segundo 
as peculiaridades locais, a criação de municípios e a respectiva divi· 
são em distritos dependerào de lei. 

... . ... . . . . . . . . , ............. . 
Art. 32. Os deputados e senadores são invioláveis, no exercício 

do mandato, por suas opiniões, palavras e votos, salvo nos casos de 
injúria, difamação ou calúnia, ou nos previstos na Lei de Segurança 
Nacional. 

~ I"' Durante as sessões, e QUando para elas se dirigirem ou de­
las regressarem, os deputados e senadores não poderão ser presos, 
salvo em flagrante de crime comum ou perturbação da ordem pú­
blica. 

§ 29 Nos crimes çomuns, os deputados e senadores serão 
submetidos a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. 

* 3<:~ A incorporação, às forças armadas, de deputados e sena­
dores, embora militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá 
de li tença da Câmara respectiva. 

§ 49 As prerrogativas processuais dos senadorer. e' deputados, 
arrolados como testemunhas, não subr.istirão, se deixarem eles de 
atender, sem justa causa, no prazo de trinta dias, o convite judicial. 

Art. I 76. A educação, inspirada no princípio da unidade nacio­
nal e nos ideais de liberdade e solidariedade humana, é direito de to­
dos e dever do Estado, e será dada no lar e na escola. 

§ 19 O ensino será m,inistrado nos diferentes graus pelos Pode­
res Póblicos. 

§ 2P Respeitadas as disposições legais, o ensino ê livre à iniciati~ 
v a particular, a qual merecerá o amparo técnico e financeiro dos Po~ 
deres Públicos, inclusive mediante· bolsas de estudos. 

§ 3"' A legislação do ensino adotará os seguintes princípios e 
normas: 

I -o ensino primário somente será ministrado na língua nacio. 
na\; 

H - o ensino primário ê obrigatóriç para todos, dos sete aos 
quatorze anos, e gratuito nos estabelecimentos oficiais; 

Ui - o ensino público será igualmente gratuito para quantos, 
nb nível médio e no superior, demonstrarem efetivo aproveitamento 
e provarem falta ou insulicíência de recursos; 

IV -o Poder Público substituirá, gradativamente, o regime de 
gratuidade no ensino médio e no superior pelo sistema de concessão 
de bolsas de estudo, medi<wte restituição, que a lei regula~á; 

V - o ensino religioso, de matricula facultativa, constituirá dis~ 
ciplina dos horários normais das escoi<Js oficiais de grau primário e 
médio; 

VI -o provimento dos cargos iniciais e finais das carreiras do 
magistério de grau médio e superim: dependerá, sempre, de prova de 
habilitação, que consistirá em concurso póbhco de provas e titulas, 
quando se tratar de ensino oficial; e 

Vfl- a liberdade de comun1caçào de conhecimentos no exercf­
cio.do magistério, ressalvado o disposto no artigo J 54. 

Art. 177 -Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus 
sistemas de ensino, e a União, os dos Territórios, assim como o siste­
ma federal, que terá caráter supletivo e se estenderá a todo o País, 
nos estritos limites das deficiências locais. 

§ 1"' A União prestará assistência técnica e financeira aos Esta­
dos e 'ao Distrito Federal para desenvolvimento dos seus sistetnas de 
ensino. 

§ 2"' Cada sistema de ensino terã, obrigatoriamente, serviços de 
assistência educacional, que a!;segurem aos alunos necessitados con­
dições de eficiência escolar. 

Art. 178. A; empresas comerciais, industriais e agrícolas são 
obrigadas a manter o ensino primário gratuito de seus empregados e 
o ensino dos filhos destes, entre os sete e os quatorze anos, ou a con­
correr para aquele fim, mediante contribuição do salário·educaçào, 
n-a forriw que a lei estabelecer. 

Parágrafo único, As empresas comerciais e industr~ais são 
ainda obrigadas a assegurar, em cooperação, condições de aprendiza­
gem aos seus trabalhadores menore'i 'e a promover o preparo de seu 
pessoal qualificado . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e 
Cultura e de F!nanças.J 

PROJETO IJE LEI DO SENADO N• lll, DE \974 

Altera a redação do art. 663 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9. O caput do art. 663 -da Consolidação das Leis do Traba­
lho passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 663. A investidura dos vogais das Juntas e seus 
suplentes é de 3 (três) anos, per!hitida a recondução por so­
mente uma vez, podendo, entretanto, ser dispensado, a pedi­
do, aquele que tiver servido durante metade desse tempo, sem 
interrupção. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Este projeto de lei, consubstanciando sugestão do Sindicato do 
Comércio Varejista d€: Produtos Farmacêuticos do Estado da 
Paraíba, justifica-se pelo simples fato de a legislação trabalhista ser 
omissa quanto ao estabelecimento de• proibição de contínuas re~ 
conduções dos vogais de Juntas, tanto dos QUe representam os empre­
gadores, quanto dos que são indicados pelos empregados. 
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~ uma 'necess\d;.lde realmente indesprezáve!, quer quarlto ao 
aspedo da renov;lçào de valores, quer quanlo à equânime distribui­
çüo de oportunidades aos representantes classistas perante referidos 
colegiados da Ju~tiça do Twbalho. 

O que se verifica no momentu, dada a mencionada omissão, é 
que os cargos de vogais de Juntas de Conciliação são preen~hidos pe­
las mesmas pessoas, por períodos indefinidos, como se os cargos 
fossem de provimento efetivo ou vitalício, bastando que os candi­
datos desfrutem de prestígio político. 

As autoridades competentes certamente não atentaram pora os 
malefícios dessa prC1tica tiío em voga, talvez :'i falta de quem a 
denunciasse ou apresentasse a medida lega! capaz de evit!t-!<.1.. 

O nosso projt:to, alterando a redaçiío do art. 663, du Conso!ida­
çfl.o das Leis do Traha\ho, que cuida da investidura dos vog;.~is de 
Juntas, determina que a recondução destes e seus respectivos 
Mlrlentc.~ :-.:omcnte ~crü rossível por uma vet, o que nos parece justo. 

S<lla das Scssiles, em I H de setembro de 1974. -Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

( Aprom a Consolidação das Lei.~ do Trabalho) 

Art. 663. A investidura dos vogais das Juntas e seus suplentes 
é de 3 (três) ;.mos, podendo, entretanto, ser dispensado, a pedido, 
aquele que tiver servido, sem interrupção, durante metade desse 
período. 

~ \q Na hipótese da dispensa do vogal a que alude este artigo, 
assim como nos casos de impedimento, morte ou renUncia, sua 
substituição far-se-á pelo suplente, mediante convocação do presi­
dente da Junta. 

§ 29 Na falta do suplente, por impedimento, morte ou renún­
ciu, serão designados novo vogal e o respectivo suplente, dentre os 
nomes constantes das listas a que se refere o art. 662, servindo os de­
signados até o rim do período. 

( ÀJ Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

O SR. PRES~DENTE (Paulo Torres)- Os projetos serão publi· 
cados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. }9-Secretário. 
t lido o seguinte: 

Brasília, 13 de setembro de J 974. 
Exm9 Sr. Senador Pauto Torres, 
DD. Presidente do Senado Federal: 
Comunico a V. Ex' que a Comissão de Educação e Cultura, que 

tenho a honra de presidir, aproveitando o ensejo do quarto aniver­
sário do MOBRAL. emitiu hoje um voto de louvor a essa importante 
fundação pública. integrante do Ministério da Educação e Cultura. 
O voto justificado pelo eminente Senador Helvídio Nunes, const:t do 
texto devidamente assinado petas Set1a:dores presentes. 

Receba os protestos do meu elevado apreço e cordial estima. -
Gusta"o Capanema. 

O "Dia Internacional da Alfabetização", que transcorreu a oito 
do corrente mês, tem para esta Comissão significado todo especial, 
pois ~oin~identc com o quarto aniversário do Movimento Brasileiro 
de Alfabetização- MOBRAL. 

Tratando·se de efemêride que rnerece todo o nosso aplauso e 
simpatia, quero nesta oportunidade, e desde logo, destacar o 
MOBRA.Lcomo forma de mobilização do esforço coletivo. 

Pouco importa saber, pelo academismo das restrições que lhe fa­
zem, "se vale a pena o MOBRAL investir CrS 237 milhões e 284 mil 
(\no,;amcnto de 1974) para educar uma geração que já não poderá dar 
grande contribuição ao desenvolvimento nacional", ou se, ao contrá­
rio, "seria justo, socialmente, investir estes recursos para aumentar a 
eficiência dos sistemas, regular e alfabetizar toda a população entre 7 
e 14 anos de idade" {Jornal do Brasil, 8-9-74). 

' ·, I 

tmpOrtl, porêm, o MOBRAL vitorioso, em que a estatfstil:a 
não 1_r-~ plenamente o que representa a determinação dá Yótuatfa. 
oolet.~ ~ MOBRAL cujos números não contain toda a hist.M.ik·de 
se~.itfto, e que foi considerado pela UNESCO como o "maior movi· 
merito mundial de alfabetização de adultos". 

O esforço destinado a erradicar o analfabetismo e a promover a 
educação de base no Brasil, nasceu com a desol<1dora constatação fei­
ta pelo Censo de 1940: 55% de analfabetos, çom uma variação que ia 
de 40%, na Região Sul, a 70%, na Região Nordeste. Aterradores e 
dolorosos números, que gritaram pela inadiabilídade de eficaz e enér­
gico combate ao analfabetismo, 

Surgiu no Brasil, em 1947, a primeira grande Campanha de Edu­
cação de Adultos, coordenada pelo Departamento Nacional do Mi­
nistério da Educação e Cultura. Seguiram-se-lhe a Campanha Nacio­
nal de Erradicação do Analfabetismo, em 1959, e o Movimento de 
Educação de Base, em 1961, todas elas contando com o inestimável 
apoio dos movime11tos ligados à Igreja, â Imprensa e aos estudantes, 
mas sem lograrem êxitO palpável, por desco!'lexào em termos de 
abrangência nacional c em razão da escassez de verbas. 

Vale salientar, entretanto, que a preexistênc:ia desses diversos or· 
ganismos e a notável pres.erv~a da UNESCO permitiram ao País, no 
alvorecer da década de 70, o surgimento do Movimento Brasileiro de 
Educação, representando uma nova orientação na política do Gover­
no e centralizando :c\S atividades do MEC nesse setor. 

Cristalizou-se, então, a diretríz fundada no princípio de que 
mais próprio seria falar de sociedades analfabetas do que de anal~ 
fabetos, vez que acima da idef)tific!Íção do iletrado cumpre buscar e 
remover as·causas do analfabetismo, , 

Dentro dessa orientação, o MOBRAL foi mais longe. Após atin- • 
giro apreciável nú01ero de seis milhões e meio de alfabetizados, vol­
tou-se para a complementação de programas de pôs-alfabetização, 
objetivando um permanente e contínuo processo de desenvolvimento 
individual. Assim, satisfazendo às exigências da personalidade de ca­
da um e da sociedade em que se integra, este processo permitirá o 
alargamento do horizonte cultural, mercê de um despertar da cons­
ciência crítica, que leva o homem ao conhecimento de suas poten­
cialidades. 

Aliás, seu ilustre Secret.ário~Ex.ecutivo, Prof. ArÍindo Lopes Cor­
rêa, falando no Programa de Atividades Culturais, salientou que o 
MOBRAL "objetivo. a formação do homem integral.de modo a pro­
piciar-lhe a partidp<~.ção -como agente e beneficiário- mais inten­
sa no processo de melhoria da qualidade de vida. no País. Esse obje­
tivo concretiza-se com o atendimento às camadas mais desprivilegia­
das das populaçõ~s. de modo que o MOBRAL é também um instru­
mento importantíssimo da política de democratização de oportunida­
des do Governo Revolucionário". 

Claro que se lhe fazem críticas. Evidente que existem erros a cor­
rigir. O Prof. Mário Henrique Simonsen, um dos seus fundadores, 
afirmou que "uma operação que precisa enfrentar duas importantes 
preocupações- a di~ viabilidade logística e a dos custos unitários re­
duzidos- tem que aceitar uma série de imperfeições". 

Ninguém nega tto MOBRAL, todavia, o extraordinário esforço 
em prol da democratização da cultura, da dinamização da criativida­
de e intercâmbio cultural, da valorização do homem. Dai porque a 
UN.ESCO já o qualificou de "marco do esforço hltino-americano em 
favor da educação e do desenvolvimento". 

Senhor Presidente, no instante em que o Governo lança o li Pla­
no Nacional de Desenvolvimento, oportuno se torna exaltar a obra 
desempenhada pelo MOBRAL, na certeza de qoe o incremento da 
produtividade, meta que aquele documento defende, encontra sua 
mola propulsora no aprimoramento do homem, atravês de seu traba- · 
lho como agente da atividade econômica. 

Em verdade, não se pode, ao menos, duvidar do valor da educa­
ção para o desenvolvimento do País, certo que o aperfeiçoamento da 
força de trabalho implica na elevação do potencütl produtivo do ho­
mem. Daí porque, apesar de truísmo, vale a pena repetir que inexis-
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tem inveMinlentos mais reprodutivos do que aqueles que se verificam 
na ârea educacional, de mais pronta resposta, sobretudo, quando vai~ 
ta dos para a capacitação profissional. 

O MOBRAL é uma experiência brasileira para as peculiarida­
des br:lsileiras. Bem sm;edido pela flexibilidade de sua atuação, acio­
nado por engrenagem burocrática de custo médio, apesar de criado 
para o cumprimento de missão específica, tudo leva a acreditar que, 
atingida sua finalidade primacial, o MOBRAL, ao contrário, será 
compelido à realização de nova tarefa, qual seja a de promover a inte­
gração cultural dos alfabetizl\dos. 

E nessa integração, que visa a manter no adulto neo-alfabetiza~ 
do uma forma dinâmica de atividade cultural complementar, ao ní­
vel de sua vocação e possibilidades, sobreleva, creio firmemente, a 
qualificação dos recursos humanos que conduz à promoção profis­
sional e social. 

Eis porque reputo da maior importância sua atuação como ,fa­
tor de exeqUibílidade da Lei n9 5.692, que fixando díretrízes e bases 
para o ensino profissionaJiz<~.nte, objetiva proporcionar formação ne­
cessária ao desenvolvimento ·das potencialidades do homem como 
ch:ffiento de auh.Healizaç<io, qualificação para() trabalho e preparo 
para o ~onscientc exercício da cidadania. 

Por último, ao ensejo da qUarta data aniversária, peço seja con­
signado um voto de louvor ao MOBRAL, na ata dos trabalhos desta 
Comissão, que por igual requeiro seja dirigido aos seus eminentea 
idealizadores, fundadores e incentivadores- Senadores Tarso Ou­
tra e Jarbas Passarinho ·e Ministro Mário Henrique Simonse'n, assim 
também aos seus atuais dirigentes, na pessoa do professor Arlind() 
Lopes Corrêa. 

E ao Senador Ney Braga, atual titular do Ministério da Educa­
ção e Cultura, desejo expressar a confiança de que não sofrerá so~ 
lução de continuidade a obra que o MOBRAL vem realizando, coru 
os aplausos e os agradecimentos gerais dos brasileiros. - Gustalo 
Capaoema, Presidente - Hehídio Nunes, Rell\tor - Jarbas Pam­
rinho- Arnon de Mello- Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Torres)- O expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mes·a, oficio queserã lido pelo Sr. \<~-Secretário. 

o r. n• 70(74 

É lido o seguinte: 
• Brasil ia, 18 de setembro de 1974 

A Sua Excelência o Senhor Senador Pauro Torres 
DO. Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de informar a Vossa Ex:celêncía que o Deputa<to 

Jorge Ferraz deixa de participar da Comissão Mista que estuda a 
Mensagem n9 64/14 (CN), passando a integrâ-Ja o Deputado Athiê 
Coury. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa E:tcelência meus 
protestos de estima e consideração.- Laerte Vieira, Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torru)- Serã feita a substitl.li· 
çào solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1<~-Secretârio. 
É: íido e aprovado o seguinte 

REQUEIUMENTO N• 199, DE 1974 
Requeremos, tendo em vista o decurso de mais de um ano de 

espera, que o Projeto de Lei do Senado no;~ 53, de 1972 -cujo estudo 
foi sobrestado até a vinda de um possível Projeto de Código Civi\ -
retorne à sua tramitação normal e. afinal, seja discutido e votado pe­
lo Plenário. 

Sala das S~ssões, em \8 de setembro de 1974.- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENl'E (Paulo Torres)~ Aprovado o requeri­
mento, o projeto terá a tr:.~mitação requerida. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19· 
Secrctúrio. 

São lidos os seguintes 

REQliERII\jENTO ~' 2110, DE 1974 

Requeremo~ urgência, nos termos. do art. J74, alínea n. do Re­
gimento, p:.~ra o Projeto de Lei tb (<1m ara ·n9 lOS, de 1974. que fixa 
os valon:s de vencim~;;ntos e gratifi.:ações dos cargos e ft.~nçào dos 
Grupos-Atívidadt;:s de Apoio Judic1ú~io, Serviços Auxiliares, Servi­
ço~ de Transport~ Oficial e Portaria, Artesanato, Outras 1\tividades 
de Nível Superior, Outras t'\tivid~des de Nível Médio e Direção e 
Assistência lntermediúriaS, do Quadro Permanente da Seçretaria do 
Tribunal Region<1\ du Tr<lbalho da Qu<:trta. Região, e dá Qutras pro­
vidências. 

Sala Lias s~~slh:s, em 18 de S(!tembro de 1974. ~ Petrônio 
Porfela. 

~EQUERIMENTO N• 201, DE 1974 

Requeremo~ urgência, nos term()s do art. 374, alínea B. do Re­
gimento, para o Projeto de Lei d::t CJmura Ó9 106, de !914, que fixa 
os Y<Jiores dos tl_ívcís de vencimt::ntos do Grupo-Di'reçUo e Asses­
soramento Superiores do Quadro Permanente da Secret<ui:.l do Tri~ 
bunaf Regional do Trabalho da. Quarta Região, e dá outras providên­
cias. 

Soda da~ S(.:.~.~ôes, em 18 de setembro de 1974. - Petrônio 
Portela. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Os requerimentos lidos 
serão votados após u Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDEl'iTE (Paul(} Torres) - Esta Presidência 
comunica ao Plenário que, tendo sido deferido. pt:lo Presidente da 
Comiss.to de Constituição e Justiça, requerimento de retirada do 
Projeto de Resolução n" 65, de 1973, de autoria do Sr. Senador José 
Sarney e outros, determina, de conformidade com o art. 282 do Re­
gimento lntern<l, o arquivamento definitivo da matéria. 

O Sr. ltalhio Coelho (Mato Grosso) - Sr. Presidente, peço a 
palavra punt un1a comunicaçJo ur,gt:ntt:. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra u.o 
nobre Senador ltalívio Coelho. 

O SR. ITALlVIO COELHO (Mato Grossú) (Pronuncia o 
seguinte discur~. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Solicitei a palavra para uma breve e importante comunicação: é 
que em Mato Grosso ocorreu, hoje, pela manhã~ um grave acidente 
aviatório, no qual foram sacrifíe<ldos os senhores General Alberto 
Carlos Mendonça Uma, Comandante da 9• Região Militar; Genewl­
de~Brigada Ât1g:e!o lrulegui Cunha, Comandante da 4• Divisão de 
Cuvalaria; Tenente~Coronel José Hélio Macedo, Comandante da 
Base Aérea; e outros valoroSO!. militares. 

O recém-empossado Comandante da 9• Região Militar, seguia 
hoje. pela manhã, da cidade d!! Campo Gr<.~nde, sede daquela 
Regi~o. para a fronte1ra do Bra!-.i\ com o Paraguai, a não menos 
importante cidade de Ponta Porã. quando um defeit<J nos motores 
do "Búfalo" fel com que tentasse retornar à cidade de Campo 
Grande. J.o,to, porém, niio foi possivel, e se deu o grave desastre. 

A família mato-grossense e a família brasileira estão de luto. Os 
desaparecido!;, homen.:; dedkados à Segurança Nacional, ao Exército 
e á Aeronáutíca, já se ímpunhum no convívio mato-grossense como 
se haviam ifllÇtOStO, ;;empre, n<IS (:liversas localidades da Pátria onde 
serviram. pela dedicação c pda boa convivênóo cor11 o meio onde 
perlustravarn. 

O Sr. S~tldanha Derzi (Mato Grosso)- V. Ex• dá licença para 
um aparte'! 

O SR.I'fALlVIO COELHO {Mato Grosso)- Pois não. 

O Sr. Saldanha Derzi (:vlato Grosso)- Nobre Senador, lamen­
tavelmente, o gruve acidente que roubou a vida de brilhantes mi-



Setembro de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta~feiral9 3831 

fitares brasileiros se deu na minha cidade - Ponta Porà. A popui~B-­
çào, neste momento, está tremendamente chocada com esse .desast~e, 
de gra\1es proporções, em que perderaJTl a vida dois Generais 4o 
Exército Brasileiro o Comandante da Base Aérea de Campo 'G~-an . 
o General Mendonça Uma, que no dia 9 próximo pass11do aS · ' .· 
o comando d<t 9• Regi~o Militar, um dos militares mais brilhánte{ o 
Exército Nacional; e o General Ângelo Iru\egui, militar de primeira 
ordem, que se impunha pelo seu conceito, peta sua linha e pela sua 
correção, um general muito querido ef!l Mato Grosso; morreu, 
também, o Tenente-Coronel Macedo, cearense realmente extnwrdi­
nário que conquistou a amizade e a simpatia de todo o povo mato­
grossense, tais os grandes serviços que vinha prestando através da 
Base Aérea de Campo Grande. Lamentamos, profundamente, esse 
acidente e transmitimos o nosso pesar, em nome da cidttde de Ponta 
Porà - e V. Ex' o faz em nome da banca.da de Mato Grosso - ao 
Ministro do Exército, pela perda desses dois brilhantes generais. e ao 
Ministro da Aeronáutica pela perda, também, do nosso querido Co­
ronel Macedo. 

O Sr. Fernando Corrêa (Mato Grosso)- Permite-me V. E.x' um 
aparte? 

O SR. ITALIVIO COElHO {Mato Grosso)- Perfeitamente, 
Senador Fernando Corrêa. 

O Sr. Fernando Conêa (Mato Grosso)- Ainda sem maiores 
detalhes sobre o acidente aéreo. não sabeJldo ainda se o desastre se 
deu em Ponta Porã ou_na volta a Campo Grande, o fato é que toda a 
tripulação, cerca de quinze militares a bordo, faleceu, indusive dois 
generais e o Comandante da Base Aérea de Campo Gr11nde, o que 
faz Mato Grosso .ficar numa situação de estarrecimento. E assim é 
que estou, como todo o Estado de Mato Grosso, estarrecido com 
esse Jutuoso acontecimento, sobre o qual, quando tivernlos maío'res 
detalhes, voltaremos a esta tribuna para maiores comentáfios. 

O SR. ITAUVIO COELHO (Mato Grosso)- Agradeço os 
à partes dos Srs. Senadores So.ldanha Derzi e Fernando Corrêa; assim 
a totalidade da Bancada de Mato Grosso apresent>l os seus sentünen­
tos, em nome do povo daquele Estado. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Permite-me V. E:;..' um apar-
te? 

O SR. JTALfVIO COELHO (Mato Grosso)- Ouço o nobre 
colega. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- V. Ex• que faz essa comunica­
cão dolorosa ao Senado, em nome da Bancada de Mato Grosso, 
recebe, neste instante, através da palavra da Liderança, a so­
lidariedade de toda a Nação - porque não só Mato Grosso mas 
toda a Nação Brasileira está enlutada, corn esse desastre, que nos 
surpreende, nos choca, nos emociontt quando perd(:mos homens que, 
a serviço da Pátria e da Segurança, como assinalolJ V. E;w;~, estavam 
prestando a sua colaboração, pelo engrandecimento de nosso País. A 
Bancada da ARENA, pela sua Liderança, apresenta' condolências às 
ãutoridades militares e aos seus familiares e. consternada, se associa 
aos votos de pesar que V. Ex• manifesta, neste momento, em nome 
da Bancada de Mato Grosso. 

O SR. ITALIVIO COELHO tMato Grosso).- Agradeço o 
aparte do Senador José Lindoso que, em norne da ARENA, 
comunga dos mesmos sentimentos da Banc<lda de Mato Orosso. E, 
desta forma, o Senado, pe\a Bancada da ARENA, pode manifestar 
solidariedade ao Sr. Ministro do E;i.ército, ao Sr. Governador do 
Estado de M·:.o Grosso e às famílias dos ilustres homens desaparéci­
dos em serviço, e todo o povo brasileiro sente conosco esta grande 
perda. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo TorrH) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Amaral Peixoto, como Líder do MDJ3. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro) (Co1110 Uler 4io 
MDB, pronuncia o seguinte discurso. Sem re-vlsio do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: · 

Antes de falar sobre o assunto para o qual havia pedido a pala~ 
~ra, quero levar nossa solidariedade e nosso sentimento de pesar, 
pelo doloroso acont'ecimento ocorrido esta manhã, em Mato Gros­
so .. Muito especialmente, quer·o referir-me ao General Mendonça 
unia. que conheci em Washington, no tempo em que ocupei o cargo 
de Embaixador. Era ele membro da Comissão de Compras do Exér­
cito, chefiada pelo então Coronel Antônio Carlos Muricy, e pude 
verifícar a sua capacidade, a sua identificação com a vida militar e o 
modo com que ele procurava, junto aos seus colegas do Exército 
americano, conseguir aquilo de que precisava o Exército brasileiro. 

Posteriormente, aqui em Brasília, durante os dias agitados que 
se seguiram à renúnCia do Presidente Jãnio Quadros, encontrei-o, 
novamente, à disposição do Presidente Ranieri Mazzilli. Sua atua­
ção, ainda junto do Coronel Antônio Carlos Muricy, foi altamente 
valiosa para os entendimentos que se verificaram e culminaram com 
a transformaçãq do regime político, adotando·se o parlamentarismo. 
Mais tarde - V. Ex• bem conhece o fato - ele foi servir em nosso 
Estado, numa ~poca agitada, pouco depois do Movimento de 64, e 
levou a tranqtli!ídade ao Estado do Rio de Janeiro, comandando a 2• 
Brigada de Infantaria, sediada em Niterói. Este homem, do mais alto 
valor, com as melhores qualidades de cidadão e militar, é que acaba 
de falecer, ao lado de outros oficiais do Exército Nacional e da 
Aeronáutica. 

O Sr. Benjamim Far•h (Guanabara) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro)- Ouço o nobre 
colega. 

O Sr. Benjamim Farah (Guanabara)- V. Ex• acaba de traçar o 
perfil de um dos eminentes militares sacrificados nessa catástrOfe -
porque, conforme V. Ex• acentua, os outros são do mesmo nível, do 
mesmo gabarito. Receba V. Ex•, agora, a minha solidariedade na dor 
que expressa por esse infausto acontecimento, que chocou profunda­
mente o nosso, o Estado de Mato Grosso- ia dizendo o no.sso Es­
tado, porque realmente nasci em Mato Grosso- feriu fundo o cora­
ção dos militares e causou profunda consternação em todo o Pais. A 
Oposição, couforme V. Ex• está frisando, deposita as suas lágrimas, 
por tão dolorosas perdas. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro)- Muito obriga­
doa v. Ex• 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba) - V. E'X• dá licença para um 
aparte, Senador Amaral Peixoto? (Auentlmento do o-rador.) A notí­
cia, que está chegando de Mato Grosso e acaba de ser comunicada, 
pelo nosso eminente Colega Italívio Coelho, é das mais chocantes. 
Criou, dentro do plenãrio do Senado Federal, uma consternação ex­
cepcional. A exerilplo de V. Ex•, conheci o General Alberto Carlos 
Mendonça Lima, filho do saudoso ex-Ministro da Viação e Obras 
Públicas João Mendonça Lima, também General do Exército e exce­
lente pessoa. Jnega,velmente, perdeu o Exército e a Nação uma das 
suas grandes figuras. Era homem inteligente, ponderado, forte, e, so­
bretudo pessoa profundamente educada e fina, com quem se podia 
tratar. Acredito que o seu destino, que acaba de ser cortado por esta 
fatalidade dolorosa que levou também à morte outras grandes figu­
ras do Exército e da Aeronáutica, no Estado de Mato Grosso, deve 
ser lamentado, e profundamente, por toda a Nação. Amígo que fui 
de seu genitor. o General João Mendonça Lima e também amígo e 
admirador do General Alberto Carlos Mendonça Lima, de quem V. 
Ex• acaba de traçar, em rápidas mas brilhantes e precisas palavras, o 
seu perfil, neste registro fúnebre, quero apresentar a solidariedade 
não só da Paraíba, mas a minha, pessoal, à família Mendonça Lima, 
de modo especial, à Nação, ao Exército, à Aeronáutica e, também, 
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ao Estado de Mato Grosso. porque o fato lamentável ocorreu t>reci­
samente no glorioso território daquele grande Estado. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro)- Os apart~s dos 
colegas de Bancada demonstram que, realmente, falo em norne de 
todo o Movimento Democrático Brasileiro. 

Neste momento, não hâ barreiras partidárias. Todo o povo 
brasileiro lamenta o desaparec:imento desses oficiais. Ainda. não 
conhecemos os notnes d!! todos, mas basta corisiderarmos os d()is ge­

. nerais aqui citados, para podermos avaliar a grande perda que repre­
senta para o ExérCito Nacional e a Força Aérea Brasileira. 

O Sr. Vasconcelos Torrés (Rio de Janeiro)- V. Ex~ me permite 
llm arartc·~ 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro)- Ouço o nobre 
Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. V_asconcelos Torres (Rio de Juneiro) - Confesso a 
V. Ex• que estou ingressando no plenário agora. e fiquei meio eston­
teado com o Íf!1pacto da notícia dessa catástrofe aérea. Fui de ban~ 
tada em bancada perguntando, pois ouvi V. Ex• mencionar o nome 
Uo General M_endonç<.~ Lima. Podia pensar tudo: mas não que:, neste 
1'nício de sessão normal do Senado, tivéssemos de famentar o(;orrên­
cia tão triste como essa. Vou apartear em meu nome e em nome do 
Senador P<Julo Torres, ou seja, em nome da Bancada da Aliança Re­
novador<~ Naci0nal do meu Estado. O General M~:ndonça Lima foi 
o Comandante da 2~ Brigada de Infantaria, cotn sede na ainda capi­
tal do Estado do Rio, a querida cidade de Niterói. Ali estabeleceu 
um contacto, um convívio, uma situaç<io de entendimento- que é a 
filosofia que o Exército est:í udotando agora. muito bem orientado 
pelo Ministro Silvio Frota,- na aproximação entre civis e militares. 
Quando deixou o Comando, recebeu verdadeira apoteose, a tal pon­
to, Senador Amaral Peixoto, que, espontaneamente, alunos das esco~ 
las 'quer primárias quer ginasüJ.is compareceram à sua despedida. De~ 
pois, bem me recordo, foí nomeado lnspetor Geral das Polícias Mili­
tares c o seu primeiro procedimento foi justamente visitar a nossa -
posso dizer assim, em termos de plural porque é sua, é minha e do 
Senador Paulo Torres - querida Policia Militar fluminense. De 
V. /_ \ ~ porque niou a Escola de Formação de Oficiais, do Senador 
l'<wltl Torres por<..JUC, Major do Exêrcito, seria seu instrutor, 
Suhcomandante e Comandante e minha porque sou descendente de 
um cidad:1o da terra que V. Ex• tanto ama, o município de Parati, e 
que foi Olicia\ da Polícia Militar fluminense. Foi ali que fez a inspe­
ção, demonstrando o seu sentimento, o seu apego. Poderia ter esco­
lhido nutras Unidades do Br<tsil. mas foi ali justamente, pcJrqUe na 
terra fluminense soube granjear e se impor pela boa orientação mili­
tar c. principalmente, pelüs bons serviços prestados nesta hora dificil 
que todos nós vivemos e por se dedicar à popularização do Exército 
o que S. Ex•, como ninguém, soube fazer no Estado do Rio de Ja­
neiro. Confesso a V. E:~~.•. estou chocadíssimo com a notícia porque 
grande amig.o do extinto e S(Jmente posso, em nome de todos os nu­
minenses neste instante, ass()ciando-me à manifestação de pesar de 
V. Ex~. twzer e;-;t<-~ r:.~lavra de saudade. Não sei ainda quantos tomba~ 
ram. É um trihllto pesado que o militar e que nós, civis, tan1bém pa­
gamos quando embarcamos enl aeronaves. Muito triste, muito pesa~ 
roso, chocadís,simo. faço questão de dizer a V. Ex• é que tomo 
conhecimento desta infausta notícia c ma'nifesto o meu pesar. Niterói 
e a guarnição de Niterói, a de São Gonçalo e a de todo o l::.stado do 
Rio, tod<J li guarnição, toda a população, todos nós recebtmos esse 
impacto com uma tristeza grande, porque não conheço, não conheci 
um militar tão integro tão capaz, tão digno. descendente de um outro 
militar, e que soube fazer aquilo que e-ste Brasil precisa: a comunhão 
verdadeira de interesses entre nõs. que sornas paisanos, e eles que são 
mílítares. Ele foi. assim. urn agente cata\ítico daquilo que o Brasil 
precisa, demonstrando que não pode haver separação entre o civil e 
o militar. Estou muito triste e não sei como estou aparteando 
V. Ex~. dada a grande e profunda amizade que tinha pelo General 

Mendonça l.im:l, de lJlh:m mant~rri ,\g,na a mcm6ría. c tambl:m. 
prestando trihu\P tHl'i tHIITll~ que \ll!ll h:tr:1m 'nessa calú~trnfc aérea 

O SR. AMARI\L PEIXOTO (Rio de J:mtiro) - Muito 
ohrig;!dlt. Scn:ldnr V :1~Cllll\_·do~ T llr! l'~. 

O 'sr. Jarbas Passarinho ([1ad) -- Permite-til~ V r-:x~ um 
aparte'.' 

O SR. AMARAL PEIXOTO (RillliC Janciro)-lbvi;t ref>ÍS!ru­
do justamente a mag.t1ffica impressão que o General Mendonça Lima 
havia dei:wdo. em nl)sSO Estado. quando ror lá P'-IS~OU, Deu tran­
qUilidade ao Estadll do Rio. deixou, como disse V. Ex•, umu magní-
1kn im:1gcm d~ miliLtr cm lhl~'P 1-·,J;ttlu. I oi n que ck fel no Riu de 
Janeiro. 

Ouço o aparto.: dn nnhn: S!.'nad!lr Lrha~ J>a<;sarinlw. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parü)- Estando retirado da vida ati­
va do Exército há dez anos e ou•,indo a palavra dos nobres Sena­
dores a respeito desta trágica ocorrência, muito especialmente derois 
que amb<Js as Lideranças se exrres-saram, pode parecer ocioso e 
de~nccessf1rio que eu junte a min"la J-)J.lavra àquehts que. aqui se fi­
zeram ouvir, deplorando o desas1re q<Je roubou a vida de, pelo me~ 
nos. quinze militares, como nos fl)i informado pelQ Senador ltalívio 
Coelho. No caso rarticu!ur s:Jo Generál Carlos A/Oerto Mendonça 
Lima, gostaria de d\1-er a V. Ex~ e ow Senado que, depois de ouvir o 
elogio que se f ar dele, infelizmente já um elogio fú11ebre, sinto~me na. 
obrigação de trazer o testemunho de um cadete, que eu era. sobre o 
Tenente. que ele era. na Escol~ Militar do Realengo. O procedi~ 

menta do Tenente C'arlos Alberto Mendonça Lima, naquela altura, 
já era çhferente da maioria das pessoas que se comportavam como 
ch.efes. Ele era ~m instrutor dt· escol, um homem com uma dose 
admirável de compreensão humana e que tratava os seus cadetes de 
um modo tão principesco, sem nenhuma concessão que não fosse 
permitida pt!!o regulamento, cple se tornou um ídolo dos cadetes 
daquel<l. épüCU. f: pensando nesse tempo recuado de 1940 que 
apresento à Liderançu do M DB e à Liderança d11 .I\ RENA a minha 
solidariedade, que naturalmente envolve todos os outros que 
desapareceram nesse desastre 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Río de Janeíto)- Muito obri­
gado a V. Ex~. Senador Jarbas Passarinho. Eu recordei o Coronel e o 
General Mendonça Lima, V. Ex• recordou o Tenente Mendonça 
Lima. Completa, assim. o quadro de sua vída, de um homem que 
soube cumpdt as sua!i obrigações, que soube ser digno desde a sua 
mocidade .até o fim trúgico que hoje nos emociona. Quero terminar 
envíarido. em nome do meu Partido. aos doís Mínístros Mílüares. 
Ministro do Exército e Ministro da Aeronáutica, os nossos senti­
mentos de pesar, exten!>.ivo às famílias enlutadas. 

Sr. Presidente. passo agora à segunda parte do meu discurso. 
aquela para a qual havia pedido a palavra. antes de receber essa triste 
notícia. O Deputado Ulysses Guimarães, Presidente Nacional do 
Movimento Dem()crático Brasíleiro. pede-me, como Líder do Parti­
do, para trazer a esta tribuna fatos que se verificaram, nos últimos 
dias, no Estado de Sào Paulo, Estado que, com tanto brilho, S. Ex~ 
representa na Câmara dos Deputados. No dia 15 último, S. Ex• e o 
candidato ao Senado, Orestes Quércia, tinham um comício marcado 
para São José dos Campos. Na hora aprazada não lhe foi dada a 
oportunidade de falar porque a corrente elétrica desapareceu da ci­
dade, numa cointidência muito mteressante: no dia- anterior o mes­
mo havia acontecido na cidade de Piratininga, entre 16 e 17 horas, 
hora marcada pela Justiça Eleitoral para a propaganda do MDB. As 
providências jã foram tomadas junto à Justiça Eleitoral de São Paulo 
e utna representação foi feita ness~sentído. 

Espero, Sr. Presidente e Srs. Senadores, qlle esses fatos não se 
repitam, Os atuais candidatos estão sendo cerceados na sua 
propaganda e é preciso um esforço sobre-humano para poderem se 
comunkar com o eleitorado. O que é permitido às casas comerciais, 



Setembro de 1974 DIÁRIO JÍO CONGRESSO NACIONAL (Seçlio 11) Qainta..feira 19 3833 

a propaganda nos muros que se fazia antigamente com a fixação de 
cartazes- tudo isso, hoje, é proibido ao político. 

Sou insuspeito para falar, pois atualmente não sou candidato. 
Mas acho absurdo que se procure impedir. por todos os meios, que o 
político se comunique com a massa. 

Então. o que restou? A propaganda nos programas de Televisão 
e Râdio. E quando o candidato se aproxima do microfone, falia 
energia. t um mistério! 

Estou certo de que a Justiça Eleitoral de São Paulo há de tomar 
providências no sentido de impedir a reprodução de tais fatos, 
porque nós, políticOs, estamos s'endo vftimás de uma campanha. 

Há poucos dias, apresentando o programa no meu Estado, em 
vez de me dirigir aos eleitores, me dirigi aos candidatos, meus 
correligionários, pedindo que agissem com dignidade durante a 
propaganda, falassem somente aquilo que tinham certeza de que era 
verdade, não prometessem o que não tivessem certeza de poder cum­
prir e agissem assim com o intuito de reabilitar o político. que se 
procura, por todos os modos, desmoralizar, hoje, no Brasil. 

O Sr. Guido Mondin (Rio Grande do Sul)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro) - Concedo o 
aparte a V. Ex•, nobre Senador Guido Mondin. 

O Sr. Guido Mon1iin (Rio Grande do Sul) - Estou de acordo 
com V. Ex•. nobre Senador. Precisamos deslanchar a nossa 
propaganda. Entretanto, posso dizer a V. Ex:• que, tendo ído falar 
num comício, no interior do Estado do Rio Grande do Sul, ocorreu· 
me a mesma coisa: falwu corrente elétrica para o uso de microfones. 
Quanto à fixação de cartazes- não sei se o mesmo' ocorre noutros 
Estados- no Rio Grande do Sul, particularmente na Capital, nós te· 
mos locais apropriados, plac.ar para uso de cartazes de propaganda 
dos candidatos. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro) - O mesmo 
acontece em todos os Estados. Mas V. Ex• há de convir comigo, que 
nós temos responsabilidade, porque aprovamos. as duas !eis, uma 
anos atrás e agora outra este ano. Estamos cada vez mais cerceando 
ao candidato o direito de se dirigir ao povo, sob o pretexto de evitar 
a propaganda dispendiosa. No entanto. isto só serve para facilitar 
justamente àqueles que têm maiores recursos econômicos, porque 
esses conseguem falar, esses conseguem comunicar-se com o povo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parú)- Honra-me V. Ex• com um 
aparte, nobre líder? ' 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)~ Não tenho o menor constran­
gimento de me pór inteiramente ao lado de V. Ex~. e congratular-me 
p~lo seu protesto. principalmente porque neste casa... __ somos nóS, 
do Poder Legisl<Jtivo, os princip<Jis responsáveis. Ouço dizer Que esta 
emenda que se feià proposição que hoje é lei, que cerceia- como V. 
Ex' salienta muito bem- a nossa capacidade de nos comunicar com 
o eleitorado brasileiro, nasceu d:t presunçãO de que assim se coibia 
ou de algum modo se neutr:llizava a innuência do poder econômico. 
Ora, eu nunca vi, nobre Senador Amaral Peixoto, o poder econômi­
co atuar utravés da fala, ou pelo menos não é comum. O poder 
econômico atúa. todos nós sabemo~. auavé~ daquilo que Garret 
chamav<.~ "o excremento do demônio''. É através desse sistema -
que a lei não impede c não tem impedido- que nós estamos cercea· 
dos na nossa capacidade de nos comunicar, pelo menos pelo sistema 
de 1111.!15 media e voltamos à Idade da Pedra Lascada. Temos 
oportunidade apcnus de voltur a fular em comícios, que, hoje sabe· 
mos, são freqUent<.ldos por uque!es que já es\~o politizados. Nó·s. co­
mo candidatos. quer do Governo, quer da Oposição, poderíamos ter 
oportunidude de utilizur :1 televisão para debate.~. onde não apenas 
os candid<ltos se apre.~entam, como acontece. por exemplo, nesses 

programas gratuitos, que de algum modo são precários. O candidato 
coloca·se numa posição extremamente constranacdora, díantc de um 
apHrelho transmissor, a dizer a todas as pessoas: que o estão ouvi11do 
que votem nele, porque ele é o melhor. De algum modo, guardadas 
as rroporções, parece uma atitude de camelot: "vote em mim, por­
que sou o único que resolve o problema do eleitorado". quando nós 
poderíamos ter oportunidade de debates, em mesa redonda, pelo rá­
dio. pela televisão. Tanto é verdade o qUe V. Ex~ está dizendo, que o 
próprio Partido de V. Ex• fez com que, algumas vezes, se sugerisse a 
realização de mesa redonda entre os_ candidatos ao Senado. Infeliz­
mente, no meu Estado, o Partido de V. Ex• não q.ceitou, dizendo, em 
linguagem tJm pouco crua e chã, que nfio estavam d_ispostos a "colo­
car azeitona na minha empada". Por isso, eu me vi também impedi­
do de sequer deb<Her na televisão. Acho que V. Ex• tem inteir"J razão 
no protesto que faz. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro)- Muito obriga­
do a V. Ex•.1'raz:endoesses fatos ao-conhecimento do Senado, agora 
com o apoio de um brilhante Senador da ARENA, espero que isso 
não se repita mais. 

Pode haver um caso ou outro em que a energia elétrica venha a 
faltar. Aqui mesmo no Senado isto acontece. Mas faltar energia doi:> 
dias seguidos, em horários e cidades diferentes, na hora em que o 
Presidente do Movin1ento Democrático Brasileiro vai falar, é uma 
coincidência muito grande. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro\- Permite V. Ex• um 
aparte? , 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro) - Concedo o 
aparle ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. V11sconceJos Torres (Rio de Janeiro)- Eminente líder. V. 
Ex• ê um homem decente ... 

O SR. AMARAl. PEIXOTO (Rio de Janeiro)- Muito obriga-
do. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- ... é um homem 
correto. 

O SR. AMARAL PFIX01'0 (Rio de Janeiro)- Somos todos. 

O Sr. V11sconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Sim. Mas quod 
abundat non nocet. Friso isto porque realmente, no Estado do Rio, o 
seu conceito é ímpar. Oecência é uma obrigação, mas nos programas 
de televisão nem sempre .se verifica uin equilíbrio na comunicação. 
Entendo que o vídeo se constiwi em arma de dois' gumes: tanto pode 
auxiliar o Partido de V. Ex~ ou o meu, como pode prejudicar. Vibrei 
com o aparte do Senador Jarbas Passarinho e acrescentaria: não ha­
vendo. assim. um programador, para a apresentação na te!evisilo, 
purece que os candidatos, tanto da ARENA quanto do MDB, estão 
diante de uma delegacia criminul. Essa palavra camelot ajustou-se 
"joiamente" ao que está acontecendo. Por outro lado, uns e\ogiam 
demasiadamente os delentores dos poderes estaduais e outros, em lin­
!Wagenl de verrina e de vitupérios, procuram desmerecer algumas 
obras feitas pelo Governo da Revolução. Falei que V. Ex• é decente 
porque na apresentaçào do MDB, do EstadO do Rio. V. Ex• se 
comunicou com todo o Estado do Rio. Mas estamos vendo que, tan­
to na Guanabara como no Estado do Rio, a tônica ê o custo de vída. 
Acho que devemos ac<thar cor11 a chantagem eleitvral. O custo de. 
vida, realmente, está alto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de hneiro)- V. Ex'. estão, 
quer acabar com a propaganda eleitoral? 

O Sr. Vaseonce-los Torre-s (Rio de Janeiro)- Não, não quero 
acahar com a proraganda, mas quero acnbat com o aproveitamento 
insólito. . 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro)- Mas como V. 
Ex~ rrdende fazer isso'? 

, .. 
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O Sr. Vasc:oncelos Torrn(Rio de Janeiro)- Da seguinte manei­
ra: com a lealdade daqueles que devem reconhecer que os preços es­
tão subindo no Brasil, não por culpa do atual Governo ou dos Go­
vernos da Revolução, rnas por uma ·contingência interqacional. t:: 
não se aproveitar disso ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro)- Cabe a V. Ex• 
ir para a televisão ... 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Eu vou, e sex:ta-fei-
ra ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro)- V. Ex:• será ou­
vido. Não seremos nós, da Oposição; que vamos justificar a posição 
do Governo. 

O Sr. Vastoncelos Torres (Rio de Janeiro) - Meu Senador e 
grande amigo, Senador Amaral Peixoto, não será o discurso, não 
ser;.í o vitllpê:río, l)ào será a insídia, não será a perversidade palavrosa 
que irá fazer a intriga. V. Ex:• está a cavaleiro, porque V. Ex• tem um 
comportamento que não só o Estado do Rio, mas todo o Brasil 
admira ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro) - Como tam­
bém o Deputado· Ulysses Guimarães. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Eu sei. Mas o 
Deputado Ulysses Guimarães, depois que se encarnou em candidato 
à Presidência da República,- eu acho- ele pensou que ia ganhar. 
Então, essa linguagem de que se vai mudar o custo de vida não é ver~ 
dade, Senador Amaral Peixoto, e V. Ex.' sabe. Não será com discur­
so ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro)- V. Ex:• está des­
viando o assunto. 1:: uma coisa inteiramente diferente. Não estamos 
discutindo, aqui, o que o MDB ou a ARENA estão pregando. Dize­
mos 4uc estão impedindo- não sei quem nem por quê- que candi­
J<~tos do M OB usem <1que!e horilrio reservado por lei. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Se me permite o 
Senador Jarbas Passarinho- parece que ele é de 1nfantaria- aqui 
estou fucnJo um<.~ cav<llaria parlamentar, eslr>'\ na garupa do aparte 
de S. Ex•. Então, dizia o ~ ...... ui:_:: -e,.-;,; que tenho a compreensão 
de S. Ex•- eng;.r. _ .., telespectador com a afirmação de que se o 
MDB ve:1ct"r <(a Guanabara ou no Estado do Rio, o custo de vida vai 
bf!i" ..... r, 1sso é incorreto porque a inflação não é brasileira apenas, é 
internacional, e alguns dos nossos amigos, pois inclusive são amigos 
de V. Ex:• ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro)- Isso é um as~ 
sunt.o para ser discutido em outra ocasião. Neste momento, a minha 
reclamação tem um objetivo, fazer com que o pouco que é reservado 
aos homens po\iticos, neste Pais, seja respeitado e cada candidato, no 
espaço reservado à Justiça Eleitoral, possa ocupar a televisão e Ô rá­
dio e falar ao povo. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Sim, mas respeitan­
do o eleítor e não passando um atestado de burrice ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro) -Isso é uma se­
gunda parte. Cabe à Justiça Eleitoral fiscalizar, e quando falei, lá es­
teve um representante do TríbunaJ Eleitoral. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Meu Senador e 
grande amigo - embora separados pela legenda partidária, faço 
questão: Senador e grande amigo- mas que não passe um atestado 
de burrice a nós, a nós políticos, e também àqueles que estão ouvín~ 
do. 

O SR. AMARAL PEIXOTO {Rio de Janeiro)- Quem preten~ 
deria passar esse atestado? 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Alguns que estão 
dizendo o seguinte: se o MDB vencer no Estado do Rio ou no Estado 

da Guanabara o çusto de vida vai baixar. ·Então, têm que proe:urar 
imediatamente o Golfo Pérsico, os países da Arábia Saudita, e 
outros para resolver. Tragam atestadtJs dos chanceleres das missões 
que têm vindo ao Brasil e que me calarei. Mas, chantagem eleitoral, 
não, não há lugar para isso. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro)- V. Ex•, então, 
vai~me permitir que responda ao que V. Ex• diz. Se alguns candida~ 
tos do MDll estão se excedendo na ruopaganda, nós temos que re~ 
conhecer- e V. Ex• conhece perfeitnmente o assunto - que alguns 
candidatos da ARENA estão, tambérri, no nosso Estado, anuncian­
do como obras realizadas por este 0Qverno, obras que foram inicia­
das no meu Governo, há 20 anos, não estão terminadas e nem serão 
terminadas neste Governo, porque não há possibilidade material de 
completá-las. Uma estrada, a ligação litorânea, que sobrevoei há 
pouco e pude constatar que tendo, talvez, um terço executado, é 
anunciada pelo presidente do partido de V. Ex• como sendo 
inaugurada antes do fim do atual Governo.~. Ex• acha honest() isso? 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Não, e ai vai haver 
autoridade moral na resposta. - Eu citaria uma linguagem popular: 
"O pau que bate em Chico bate em F'randsco", Então, não é só para 
o Partido de V. Ex:•. O abuso de lingttagem também e a falta de since­
ridade de alguns correligionários meus têm que ser coibidos, porque 
inclusive quanto às. obras. que V. Ex• fez ninguém pode negar. E os 
candidatos que porventura procurarem dar autoria a outros gover­
nos daquilo que V. Ex:• fez estão, realmente, realizando aquilo que 
chamei aqui a "chantagem eleitoral", estão desinformados. porque 
-e isto temos de falar- a melhor coisa em matéria de obras realiza­
das no E.<;tado do Rio foi aquilo que realízaram V. Ex• e o Senador 
Paulo Torres. Falo não apenas dm; levianos do Partido de V. Ex•, 
mas tamb~m do meu. inclusive, vou pedir à alta Direção partidária 
llumínense que impeça alguns candidatos compareçam ao vídeo, 
pois não estão preparados para isso. Creio que V. Ex• na sua parte, 
também, ~c encarregará disto. Vou fazer aqui uma revelaçào - e · 
será o meu Ultimo aparte. Hâ a vaidade de um camarada que nunca 
foi à televisão e que não se íncomocta de ser derrOtado, contanto que 
uparcça no vídeo. V. Ex• sabe como as chapas foram organizadas 
tanto no seu Partido como no meu, porque desgraçadamente está 
havendo uma diferença eleitoral n1Ui1o grand~. Eu e V. Ex:•, não 
sendo candidatos, estamos participando da campanha, ternos au­
toridade moral pa.ra isso. 

O SI\, AMARAL PEIXOTO !Rio de Janeiro)- Quem é ores· 
ponsável por essa indiferença do povo pela política? 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro}- Em parte, somos 
nós mesntos, em parte a classe política .... 

O Sr. Nelson Carneiro (Guan_abara) - Não, é o Gov~rno, que 
não realizou eleições diretas. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Isso de eleição dire~ 
ta é relativa, porque V. Ex:• sabe, nunca houve eleição direta, no Bra· 
si\. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro)- V. Ex:t tomou 
parte em eleições no Estado do Rio, inclusive na minha campanha 
para Governador. 

O Sr. Va,sconceJos Torres {Rio de Janeiro)- No caso de V. Ex• 
é liderança, mas no resto do Brasil, V. Ex• sabe de que maneira se es~ 
colheriam os Governadores. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro) - Nã() estamos 
discutindo aqui, a excelência da programação dos nossos Partidos, 
dos nossos candidatos. Se nós.mandarmos para a televisão maus can­
didatos, nossos Partidos pagarão, porque o povo não votarâ neles. 
Nós é que temos de escolher bons càndidatos. 

O que eu estou reclamando, é que aquele pouco tempo reserva­
do aos candidatos à Câmara dos Deputados, à Assembléia Legislat.i-
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va e ao Senado, seja respeitado, e que a Justiça Eleitoral obrigue 
essas emissoras que têm tão má.vontade- não sei se será a própria 
emissora, ou algum poder acima dela tenha cortado a energia - a 
respeitar e assegurar ao candidato o direito que >1-lei lhe assegura. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! PalmllS.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Ada]berto Scna- José Guiomard- Clodomir Milet- Walde· 

mar Alcântara- Jessé Freire-:._ Paulo Guerra- Teotônio Vi\e)a­
Mugalhiies Pinto- Carvalho Pinto- Orlando Zancaner- Mattos 
Leão- Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, requeri· 
mento que vai ser lido pelo Sr. I Q.Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQ!JERIMENTO No 202, DE 1974 

Senhor Presidente, 

Retjut.'iro, na forma regimental, a transcrição nos Anais do Se· 
n~uJo h:d..:ra!, da nota de protesto do Governo brasileiro contra a im­
po..-lí,:;ln p..:lm E .. tado.'> Unidos de sobrcta.xa.<; às exportações de calça· 
do., Jo Br:.~.-.i!, distribuída pda As~es:.oria de Imprensa do Gabinete 
do Excekntís.~imo Senhor Ministro da FaLenda, Professor MafiO 
Hcnri\.jllt: Simonscn. 

Sala Ja~ Sc:-.~tlc~. em I !o: de ~t:tcmbro de ]974.- Vasconcelos 
Torres. 

O SR. PRESIUE~TE (Paulo torres)- O requerimento lido se· 
d whmctido à Ü.Hni:-.~:lo Diretora. 

O SR. PRESIOE~TE (Paulo Torres) - Estú finda a hora do 
1·."'-p~dicntc. 

Passa-~e â 

Item I: 

ORDEM DO DIA 

Di.-.cuss,1o. em turno único, do Projeto de Lei da CJmant 
n'' 77, dt: 1974 (n9 l.93K·Cj74, na Casa de origem), de iniciati· 
va do Presidente= da Repúblic<.~, que dá nova redação ao <.~rt. 

49, e -;eu ... par[tgr<.~fos, e ao item 7" do art. SS, da Lei n" 6.015, 
de ~ l tle de.lemhro de 197 3, que dispõe sobre os registros pú~ 
hlicos, e dá outr;ts providências, tendo 

PARECER. sob n"414, de 1974, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorivel com a emenda n<} 

l-CCJ 4ue apresenta. 

Em di»CUssão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadore:. quiser discutí·los, vou encerrar a 

di~cussJo. (Pausa.) 
htú encerrada a di.~cu.~são. 
Fm votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Sr:-.. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

do< (Pausa.) 
_,\pr~)Vadu. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 77, DE 1974 
(NI' 1.938-C/74, na Casa de origem) 

De inicialim do Sr. Presidenle da República 

Dá nova redação ao Artigo 49, e seus parágrafos, e ao 
item 7Q, do Artigo 55, da Lei n" 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, qu~ dispõe sobre os registros públicos, e dá outras provi. 
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O Art. 49, e seuS parágrafos, e o item 7Q, do Art. 55, da 

Lei nO? 6.0! 5, de 3! de dezembro de 1973, passam a vigorar com a se· 
guinte redação: 

"Art. 49. Os oficiais do regi:Hro civil remeterão à Fundação 
!n~tituto Br:1sileiro de Geografia e Estatística, dentro dos primeiros 
oito dias dos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, um 
m<lp<l dos ni.lscinwntos, casamentos c óbitos ocorridos no trimestre 
<In tenor. 

~ ]<J 1\ Fundação Instituto Br<ISileiro de Geografia e Estatística 
fornccerú m<lpas paru a execuçilo do disposto neste artigo, podendo 
requisit;tr aos oficiais do registro qtle façam as correções que forem 
nece~.-.[1 ti<.ts. 

~ 2v Os ofici<tis que, no prazo legal, n1lo remeterem os m<.~pas, 
incorrerão na multa de um a cinco salúrios·mínimos da região, que 
~erú cohr<tda como dívida ativa da União, sem prejuízo da açào pe· 
nal que no t:a~o couber. 

1\rt. S5 .. 

7'~) Os nomt:s e prenomes, a naturalidade, a profissão dos pais. 
o lugar c cartório onde se casaram, :.1 idade da genitora do registran­
do em ;tno~ completos, na ocasião do parto, e o domicílio ou a resi­
dên~..:i~t do casal." 

1\rt. 2'~ l:::sta lei entmrú em vigor na data de su:1 publicação, 
n.:vog~ld<IS a:> disJwsições em contrilri0. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Em votação a emenda. 
o~ Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéri<~ irâ â Comissão de Redação. 

E a ~cguinte a emenda aprovada: 

Emenda n9 1-CCJ 

Sub:-.titua-se o art. 2~ pelo seguinte: 
"1\rt. 2<~ A presente lei entrar[\ em vigor a l~dejulho de 1975". 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)-

Jtem2 

, Discussão, em h.lrno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 91, de 1974 (n" 1.960-B/74, na Casa de origem), de inicia· 
tiva do Pre5idente da República, que estende a jurisdição da 
Junta de Conciliação e Julgamento de São Gonçalo, Estado 
do Rio dehneiro, ao Município de Rio Bonito, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 408, de 1974. da 
Comissão 

-de Legislação Social. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qtdser discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 91, DE 1974 
(N" 1960-8/74, na Cuadeorigem) 

De lniciatim do Senhor Presidente da República 

Estende a jurisdição da Junta de ConcJIIaçio e Julga­
mento de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, ao Muni· 
cípio de Rio Bonito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~ A jurisdição da Junta de Conciliação e Julgamento de 

São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, fica estendida ao Município 
de Rio Bonito, da mesma Unidade Federativa. 
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Art. 2~> Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 89, de 1973, de a1.1toria do Sr. Senador Cattete Pinhei­
ro, que alt.era e acrescenta dispositivos ao Decreto-lei n~> 
1.689, de 3 de outubro de 1941- Código de Processo Penal, 
tendo 

PARECER, sob n~> 345, de 1974, da Comissão 
- de Constltulçio e Justiça, favorável nos termos 

do substitutivo que oferece. 

Em discussão o projeto e o substitutivo, em primeiro turno. 
Se nenhum dos Srs. S'enadores quiser discuti-los, vou encerrar a 

discussão. {Pausa.) 
Encerrada. 
Em·votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o substitutivo. Fica prejudicado o projeto. 
A matéria irá à Comissão de Redação, a fim de que seja redigido 

o vencido. para o segundo turno regimental. 

~o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N• 1-CCJ (SUBSTITUTIVO) 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Art. J9 O art. 87 e caput do art. 221 do Código de-Processo 
Pepal (Decreto-lei n'? 3.689, de 3 de outubro de 1941) passam a vi· 
gorar com a redaçãO seguinte: 

"Art. 87. Compete, originariamente, aos Tribunais de Justiça, 
o processo e julgamento: 

I - dos Governadores ou Interventores dos Estados, Distrito 
Federal e Territórios e seus respectivos Secretários; 

H- dos Juízes de grau de jurisdição inferior e órgãos do Minis­
tério Público; 

lll - dos oficiais-generais e oficiais superiores, noS crimes 
comuns.'' 

"Art. 221. O presidente e o vice-presidente da' República, os 
Senadores e deputados federais, os ministros de Estado, os governa­
dores de Estado' e territórios, os secretários de Estado, os prefeitos 
do Distrito Federal e dos Municípios, os deputados às Assembléias 
Legislativas Estaduais, os membros do Poder Judiciârio, os minis­
tros e juízes do Tribunal de Contas da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal, bem como os do Tribunal Marítimo e os oficiais-ge­
nerais e oficiais superiores das Forças Armadas serão inquiridos em 
local, dia e hora previamente ajustados entre eles e o juiz," 

Art. 2'? A presente lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRES1DENTE(Paulo Torres)­

ltem4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n'~ 14 L de 1973, de .autoria do Sr. Senador ltalívio 
Coelho, que dispõe sobre a extensão do salário-familia ao tra­

.. balhador rural, tendo 
PARECERES, ~ob n9 141 e 142, de t974, das 

Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridiód<.~de; e 
-de Legislação Social. favorável. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. I '?-Secretário. 

Ê lida a seguinte: 

EMENDA N• I (de plenário) 

Ao Projeto de Lei do Senado n~>141, de 1973, 

Redija-se assim o art. 29: 
"0 salário-família será pago sob a form? de uma. quota percen­

tual sobre o valor do salâriu-mínimo local, pela esposa e por filho 
menor de qualquer condição até 14 anos. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se em benefi­
cio dos filhos imálidos de quJiquer idade e à companheira de soltei­
ro, desquitado ou viúvo, que não esteja obrigado a alimentar a ex­
esposa. 

Sala das Sessões, em 18 de setembro de 1974.- Nelson.Ca.r~eiro. 

O SR. PRESIOENTE {Paulo Torres)- Em discussão o proje­
to e a emerida. 

Se nenhum dos Sr~. Settadores quiser discuti-los, vou encerrar .a 
discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Encerrada a discussão, a matéria irá ãs comissões competentes, 

e111 virtude do recebimento de emenda em plenário. 

O SR. PRESU>ENTE (Paulo Torres) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, vai-se passar à apreciação do Requeri­
mento n'~ 200f74, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n<~\05(74. 

Em votação o requerimento de urgência. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento. passa-se à apreciação da matéria: 

Discussão, em turno único, do Projeto ele Lei da Càmara 
n'~ 105, dç 1974 (n9 2.073-B/74, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Sr. Presidente da República, que fixa os valores de 
vencimentos e gratificações dos cargos e função dos Grupos­
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços 
de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ativida­
des de Nível Superior, Outras Atividades de Nível Médio e 
Direção e Assistência Intermediárias, do Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta 
Região. e dá outn1s providências (dependendo de pareceres 
das Comissões de Constituição e Justiça, Serviço Públíco Ci­
vil e Finanças). 

Solicito ao nobre Senhor Senador José Sarney ·o parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão) (Para tmltir parecer.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei em tela, após tramitação nas duas Casas do 
Poder Legislativo, foi submetido à sanção presidencíal, por ter sido 
aprovado. 

A Câmara dos Deputados, por sua t• Secretaria, solicita a retifi­
cação nos autógrafos rc:ferentes ao projeto, tenc:io em vista que a 
Comissão de Serviço Público Civil adotara emenda ao artigo 6~>, dan­
do-lhe nova redação, sem que a mesma, por equívoco, figurasse nos 
autógrafos remetidos à sanção presidenciaL 

Em decorrência, na forma do art. 364, parágtafo único, alínea d, 
do Regimento Interno, o Senhor Presidente do Senado determinou 
que a matéria fosse objeto de nova discussão. 

Trata-se, pois, de apreciar a emenda adotada. pelo CSPC: da Câ­
mara dos Deputados, que entendeu a necessidade de uniformização 
da Legislação pertinente à espécie. 

Pelo exposto, não encontrando nenhum óbice de natureza 
jurídico constitucional, opinamos pela aprovação do projeto. 

O Sk. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade e juridi­
cidade da retificação proposta. 
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Solicito ao nobre Senador Leoni Mendonça o parecer da 
Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. LEONI MENDONÇA (Goiás) (Par• emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei submetido ao exame desta Comissão foi apro~ 
v a do pelas duas Casas do Congresso. 

Entretanto, por equivoco, nos autógrafos remetidos à sanção 
presidencial não constou a emenda ao art. 61', adotado pela Comis­
são de Serviço Público Civil, na Câmara dos Deputados. Amparado 
na alínea d, do parágrafo único, do art. 364, do Regimento Interno, o 
Senhor Presidente do Senado determinou que a matéria fosse objeto 
de nova discussão. 

Trata-se, pois, de opinar sobre a emenda ao art. 69 do projeto, 
4uc. Ji.~ronJo ~obre as din:triLcs p<.~ra a classificação de cargos do 
Ser\ iço l'úblil'll Civil da União, visa a uniformização da legislação 
IW qa~ to..:<t <hJS ucupanle;, de empregos regidos pela legislação traba­
lhi~!<J. !endn em vi;,ta l)Ue a redação prin1itiva diferia com idênticos 
pro_ietu~J:l aprn\ados na Comissüo. 

Pelo exposto, no âmbito específico desta Comissão, somos pela 
acolhida da emenda. opinando pela aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Solicito ao nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) (Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto. encaminhado pelo Poder Executivo, retorna 
a esta Comissão em face do pedido de retificação nos autógrafos 
formulado pela Câmara dos Deputados. 

Trata·se de alteração do artigo 69 , que autoriza a transformação 
dos empregos regidos pela Legislação do Trabalho em cargos públi­
cos. A redação ora proposta faculta, expressamente, a referida trans­
formação, mediante Ato da Presidência do Tribunal, observada ale­
gislação pertinente, prevendo, ainda, a extinção da Tabela de Pessoal 
Temporário da Secretaria. 

A medida, pois, harmonita·se com as diretrizes adotadas pelo 
Plano de Reclassificação ora em impla11taçào no âmbito da Adminis· 
tração Federal. 

Incorrendo repercussão de ordem financeira, opinamos pela 
aprovação da retificação proposta. 

O SR. PRESIDENTE {P•alo Torres)- Os pareceres são favo· 
ráveis. 

Completada a instrução da matéria, vai-se passar à sua aprecia-
ção. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação da matéria. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres}- Passa-se, agora, à apre­
ciação do Requerimento n9 201 (74, lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n~' 106/74. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n<;> 106, de 1974 (n~> 2.126-B/74, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que fixa os valores dos flÍ· 

veís de vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Su· 
periores do Quadro Parmanente da Secretaria do Tribuna/ 

Regional do Trabalho da Quarta Região, e dá outras provi. 
dências. (dependendo de pareceres das Comídsões de Consti· 
tuiçào e Justiça, Serviço PUblico Civil e de Finanças.) 

Solicito ao nobre Ser1ador Helvídio Nunes o parecer da Comis· 
são de Constituição e Justiça. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí) (Para emitir parecer)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A vinda do presente projeto a esta Comissão é uma 
conseqüência da decisão do Senhor Presidente do Senado que, com 
base na alínea "d" do parágrafo único do art. 364, do Regimento 
Interno, determinou que a matéria fosse objeto de nova discussão, 
tendo em vista o Ofício n~> 00402, da Pritneira Secretaria da Câmara 
dos Deputados, que solicita retificaÇão nos autógrafos referentes à 
proposição. 

Na verdade, registrou-se um equívoco na redação final, 
pretendendo-se a correção para a maior autenticidade do que afinal 
foi aprovado pelo Plenár"io da outra Casa do Congresso. 

Na área da competência desta Comissão, não vemos qualquer 
dificuldade em atender à retificação dos autógrafos nos termos 
formalizados no referido ofício, datado de 13 do corrente mês. 

Em face do exposto, somos pela liberação da matéria dando-a 
por constitucional e jurídica, o que nos leva a opinar por sua a pro-. 
vaçào. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade 
e juridicidade da retilícaçào proposta. 

Solicito ao nobre Senador Leoni Mendonça o parecer da 
Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. LEONI MENDONÇA (Goiás) (Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O mérito da proposição sob nosso exame já foi devidamente 
examinado por este órgão técnico, merecendo aprovação unânime. 

No entanto, volta-nos a proposição em virtude da solicitação da 
Primeira Secretaria da Câmara dos Deputados. a qual, dando por 
equívoco na redação final do parágrafo J9 do art..8~' do projeto, pede 
a retificação dos autógrafos, cuja discussão foi determinada pela 
Presidência desta Casa. 

De acordo com a afirmação oficial procedente da Câmara, o 
art. 8Q, parágrafo !I', deve ter a seguinte redação: 

''Art. 8<:> 
~ I~' Aos cargos efetivos a que se refere este artigo, 

correspondem os níveis de vencimentos fixados para os car­
gos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, código 
TRT·4• .DAS-i 00, de iguais atribuições ou encargos." 

Não vemos razões para opor qualquer embaraço à retificação 
dos autógrafos, pelo que opinamos por sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Solicito ao nobre Se­
nador Jarbas Passarinho o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) (Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Retorna a Comissão de Finanças do Sen<Jdo o Projeto de Lei da 
Câmara n" 106, de 1974, que fixa os valores dos níveis de vencimen­
tos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Per­
manente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta 
Região, e dá outras providências. 

A proposiçiio já foi aprovada por esta Comissão, voltando, 
apenas, para exame da seguinte retificação nos a~tógrafos: 

Onde ~e lê: 

"Art. 89 
9 I~> Aos cargos efetivos a que se refere este artigo 

correspondem respectivamente os níveis de vencimentos fixa-
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dos para os cargos em comissão de Diretor-Geral. código 
TRTA•-DAS-lOLL e Diretor de Secretaria, código TRT-4•­
DAS-1 OI. I. e Diretor de Secretaria de Junta de Conciliação e 
Julgamento. código TRT-4~-DA.S- !01.2." 

''Art.8~' 

* I'~ Aos cargos efetivos a que se refere este artigo, 
corre:spondem os níveis de vencimentos fixados para os 
cargcls do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
código TRT -4" .DAS-100, de iguais atribuições ou encargos." 

Tal alt~raçào implica somente em modificar a rçdaçào do§ \<?do 
art. 8'~, sem que alcance o mérito do projeto. e decorre de solicitação 
da Primeirq Secretaria da Câmara dos Deputados, que constatou 
equívoco na redação final do projeto, quando de sua aprovação na­
quela casa do Congresso Nacional. 

Nada temos a opor a nova redaçào do art. 8<> do projeto e opina­
mos pela sua aprovação. 

O SR. PRESiDENTE (Paulo Torres)- Os pareceres são favo-
rávci!i. 

Completada a instrução da matéria. passa-se à sua apreciação. 
Em difoõcu%ào o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo vou encerrar a 

discussão. {Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a di!>cussão, passa-se à votação da matéria. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pa1.1sa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa. redação 
fin<Jl de matéria em regime de urgência, que será lida pelo Sr. \"'-Se­
cretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER~' 434, DE 1974 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n"' 105, de 
1974 (n~' 2.073-8/74, na Casa de origem). 

Relator: Senadoi- Danton Jobim 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n'~ 105. de 1974 (n"' 2.073-B/74, na Casa de origem). que fixa 
os valorc~ de vencimentos e gratificações dos cargos e funções dos 
Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Servi­
ços dt: Transporte Oficial c Portaria, Artesanato, Outras Atividades 
d~ Nivc\ Superior. Outras Atividades de Nível Médio e Direção e 
Assisl~ncia lntermediú.rias, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Regíào, e dá outras provi­
dências. 

Sala das Comissões, em 18 de setembro de 1974. - Carlos 
Lindenberg. Presidente- Danton Jobim, Relator- Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N•434, DE 1974 

Redação final do Projeto de lei da Câmara n"' 105, de 
1974 (n<> 2.073-B/74, na Casa de origem), que fixa os valores 
de vencimentos e gratificações dos cargos e função dos Grupos~ 
Atividades de Apoio Judiciârio,. Servi~os Auxiliares, Seniços 
de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ati~ 

vidades de Nível Superior, Outras Atividades de Nível Médio e 
[)ireção e Assistência Intermediárias, do Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Re-­
gião, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
1\rt. \'' Aos níveis de c\assilkaçào dos cargos e funções 

integrante.~ dos Gruros a que s.c refere esta lei, do Quadro Per-

manenh: da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta 
Região, criados e estruturados com fundamento na Lei n<> 5.645, de 
lO de deLembro de 1970, correspondem os seguintes vencimentos e 
grntifieaçõcs: 

1- Grupo-Atividades de Apoio Judiciário 

Níveis 

TRT. 4•-AJ-< 
TRT. 4•-AJ-7 
TRT. 4•-AJ-6 
TRT. 4•-AJ-5 
TRT. 4•-AJ-4 
TRT. 4•-AJ-3 
TRT. 4•-AJ-2 
TRT. 4•-AJ-1 

Níveis 

TRT. 4•-SA·6 
TRT. 4~-SA·5 
TRT. 4•-SA-4 
TRT. 4•-SA-J 
TRT. 4~-SA-2 
TRT. 4LSA-l 

11 -Grupo-Serviços Auxiliares 

Vencimentos 
mensais 

CrS 

5.440,00 
4.820,00 
4.080,00 
2.920,00 
2.510,00 
2.100,00 
1.630,00 
1.360,00 

Vencimentos 
mensais 

ÇrS 

2.380,00 
2.040,00 
1.630,00 
1.080,00 

950,00 
610,00 

UI- Grupo-Serviço de Transporte Oficial e Portaria 

Níveis 

TRT. 4~-TP-5· 
rRT. 4•-TP-4 
TRT. 4•-TP-J 
TRT. ~~-TP-~ 
fRT.-h-TP-1 

TIU. 4•-ART-5 
TRT. 4•-ART-4 
TRT. 4•-ART-3 
TRT. 4~-ART-2 
TRT.4•-ART-I 

IV- Grupo-Artesanato 

Vencimentos 
mensais 

CrS 

1.290,00 
1.080,00 

950,00 
740,00 
540,00 

Vencimentos 
mensais 

CrJ 

2.100,00 
1.630,00 
1.290,00 

880,00 
540,00 

V- Grupo-Outras Atividades de Nível Superior 

Níveis 

TRT. 4•-NS-7 
TRT. 4•-NS-6 
nn. 4•-~S-5 
1 RT. 4"-NS-4 
nn.4·-NS-J 
TRT. 4"-NS-2 
rRT. 4·'-NS-1 

Vencimentos 
mensais 

Cri 

5.570,00 
4.960,00 
4.620,00 
4.080,00 
3.870,00 
3.460,00 
3.120,00 
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VI- Grupo..OutrasAtividades de Nível Médio 

Vencimentos 
Níl'eis mensais 

TRT. 4•-NM-7 
TRT.4•-NM-6 
TRT. 4•-NM-5 
TRT. 4'-NM-4 
TRT. 4•-NM-3 
TRT.4•-NM-2 
TRT. 4•-NM-1 

Cr$ 

2.380,00 
2.240,00 
2.040,00 
I. 760,00 
1.420,00 
1.080,00 

610,00 

VII - Grupo-Direção t Assistência Iniermedlárlas 

Gratificação por Encargo de Direção 

Níl'el 

TRT. 4'-DAI-3 
TRT. 4•-DAI-2 
TRT. 4•-DAI-1 

ou Assistência lntermediária 

Gorrelaçio com 
Categorias Funcionais 

De Nil'el Su~ttrior 

üS 900,00 
CrS 800,00 
CrS 700,00 

COrrelaçio com as 
demais Categorias 

Funcionais 

CrS 800,00 
CrS 700,00 
CrS 600,00 

Art. 2~ As gratificações de nível universitário, pelo regime de 
tempo integral e dedicação exclusiva e pelo serviço extraordinário a 
ele vinculado, e de representação, referentes aos cargos que integram 
os Grupos de que trata esta lei, ficarão absorvidas, em c3da caso, pe­
Jos vencimentos fixados no artigo anterior. 

§ I~ A partir da vigência dos Atos de transformação ou trans­
posição de cargos para as Categorias Funcionais do novo sistema, 
cessará, para os respectivos ocupantes, o pagamento das vantagens 
especificadas neste artigo. 

§ 2~ Aplica-se o disposto neste artigo aos funcionários do Qua­
dro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Q11arta Região, à medida que os respectivos cargos forem trans­
formados ou transpostos para Categorias Funcionais integrantes dos 
demais Grupos estruturados ou criados na forma da Lei n\1 5.645, de 
lO de dezembro de 1970. 

Art. 39 A gratificação adicional por tempo de serviço dos fun~ 
cionários do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regio~ 
na! do Trabalho da Quarta Região que forem incluídos ou criados na 
forma da Lei n9 5.645, de I O de dezembro de 1970, será calculada de 
acordo com o disposto no Art. 10 da Lei n9 4.345, de 26 de junho de 
1964. 

Art. 49 Aos atuais funcionários que, em decorrência desta lei, 
passarem a perceber, mensalmente, retribuição total inferior à que vi­
nham auferindo de acordo com a legislação anterior, será assegurada 
a diferença, como vantagem pessoal, nominalmente identificãvel, na 
forma do disposto no Art. 49 e respectivos parágrafos da Lei Comple· 
mentarn9JQ,de6demaiode 1971. 

Art. 59 Os servidores aposentados que satisfaçam as condições 
estabelecidas para a transposição de cargos no Ato de estruturação 
do Grupo respectivo· farão jus à revisão de proventos com base no 
valor do vencimento fixado para o nível inicial da Correspondente 
Categoria Funcional, no novo Plano de Retribuição do Grupo. 

§ J9 Para efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
cargo efetivo ocupado pelo funcionário à data da aposentadoria, inci­
dindo a revisão somente sobre a parte do provento correspondente 
ao vencimento básico e ficando suprimidas- todas as vantagens, 
gratificações, parcelas e quaisquer outras retribuições que não se 
coadunem com o novo Plano de Classificação de Cargos. 

f2.,.. O cargo que servirá de base será o da classe inicial da Cate~ 
goria Funcional para a quB.l"-tiver sido transposto o cargo das 
mesmas-denominação e atribuições daquele em que foi aposentado, 

§ 3"' A revisão dependerá da existência de recursos orçamentá~ 
rios suficientes e somente poderá efetivar-se após ultimada a transpo~ 
siçào de todos os servidores na atividade, de todos os Grupos em que 
ocorrer a inclusão mediante transposição. 

§ 49 Os novos valores dos pfoventos serão devidos a partir da 
publicação do ato de revisão. 

Art. 69 Na. implantação do novo Plano de Classificação de, 
Cargos, poderá o Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região, 
mediante Ato da Presidência, transformar em cargos, observada a le­
gislação pertinente, empregos integrantes da Tabela de Pessoal 
Temporário de sua Secretaria, regidos pela Legislação Trabalhista, a 
qual será extinta. 

Art. 7'~ As funções integrantes do Grupo-Direção e Assistência 
Intermediárias, necessárias aos serviços da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quarta Região, serão por este criadas, na 
forma do Art. 59 da Lei Complementar n9 10, de 6 de maio de 1971, 
adotados os princípios de classificação e níveis de valores vigorantes 
no Poder Executivo. 

Art. 89 Ressalvada a hipótese prevista no parágrafo úniCo do 
Art. }9 da Lei n" 5.645, de lO de dezembro de 1970, fica vedada a con. 
trataçào, a qualquer título e sob qualquer forma, de serviços com pes­
soas físicas ou jurídicas, bem assim a utilização de colaboradores 
eventuais, retribuídos mediante recibo, para o desempenho de ati­
vidude.~ inerentes aos Grupos de que trata esta lei. 

Art. 99 Os vencimentos fixados no Art. ]9 desta lei vigorarão a 
partir da data dos Atos de inclusão de cargos no novo sistema, a que 
se refere o§ J9 do seu Art. 29. 

Art. 10. Observado o disposto nos Art. 81', inciso lfl, e 12 da 
Lei n9 5.645, de lO de dezembro de '1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta lei serão atendidas pelos recursos orçamentários pró~ 
prios dO Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região, bem co~ 
mo por outros recursos a esse fim destinados, na forma da legislação 
pertinente. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em Conlrhrio. 

·O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em discussão a reda­
çào final que acaba de ser lida. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 
encerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação a redação fina.!. 
o.~ Srs. Senadores. que a aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Está aprovada. 
O prqjeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa. redação 
final que será lida pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER N•435, DE 1~74 
Da Comissão de Re~ação 

Redaçio final do Projeto de Lei da Câmara n9 106, de 
1974 (nl' 2.126--1Jj74,·na Casa de origem). 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei da Cá­

mara n"' 106, de 1974 (n9 2.126·8/74, na Casa de origem), que fixa os 
valores dos níveis de vencimentos· do Grupo-Direção e Assessora- 1 

me11to Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quarta Região, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 18 de setembro de 1974. - Carlos 
Lindenberg, Presidenterã- Cattete Pinhtiro, Relator- Danton Jobim. 
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ANEXO AO PARECER N•435, DE 1974 

Reda~;àô final ~o Projeto de Lei da Câmara nQ 106, de 
J9?4 (n9 2.126-B/74, na Casa de origem), que fixa os vaJores 
dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Asses$0r&mento 
Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quarta Região, e dá outras providên· 
das. 

O Congresso Nucionul decreta: 

Art. IQ Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
em comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Su­
perinres, código TRT~4~.DAS-100, do Quadro Permanente da Secre­
taria Jn Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região, estrutura­
do nos termos da Lei nQ 5.645, de 10 de deLembro de 1970, <:orrespon­
d1.'1l1 os seguintes vencimentos: 

Nh'eis 

TR T-4•. DAS-4 
TRT-4•.DAS-3 
TRT-4•.DAS-2 
TRT-4•.DAS-1 

Vencimentos 
Mensais 

CrS 

7.880,00 
7.480,00 
6.930,00 
6.390,00 

Art. 29 As gratificações de representação, nível universitário e 
de retribuição pelo regime de tempo integral e dedicaÇão exclusiva, 
referentes aos cargos que integram o Grupo a que se refere esta lei, 
sfLo absorvidas, em cada caso, pelos vencimentos fixados no artigo 
anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigência dos atos individuais que 
incluírcm os ocurantes dos cargos reclassificados ou transformados, 
nús cargos yuc integram o Grupo de que trata a presente lei, cessará 
pma os n1esmos ocupantes o pagamento das vantagens especificadas 
neste artigo, bem como de quaisquer outras que, a qualquer lítulo, 
venham 11erccbendo, ressalvados apenas o salário~família e a gratifi· 
cação adicional por tempo d~ serviço. 

Art. 3"' Na implantação do plano de classificação dos cargos 
que deverão integrar o Grupo de que trata esta lei, pOderá o Trjbunal 
Regional do Trabalho da Quarta Região transformar, em cargos em 
~:omiss(ü), funções gratificadas e encargos do gabinete a que· sejam 
inerentes atribuiçôcs de direção, chefia ou assessoramento. 

Arl. 4~' Os cargos de Assessor de JuiZ, código TRT-4•.DAS-
1 02.2. dl) Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região, são pri-

\a{J\O~ d~,; B<!Charéi.·; em Direi lo c scri10 indicados pelos Magistrados 
iunto ;lllS quais furem servir. 

t\rt. )\' O e\en:kil) dos cargos e1n comissão do Grupo de que 
trata esta lei é incompatível com a percepção de gratificação por ser­
viços extraordinários e de representação de gabinete. 

Art. 6"' Ficam criados, no Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região, 48 (quarenta e 
oito) cargos de Diretor de Secretaria de Junta de Conciliação e Julga· 
menh>. cúdi!_!o TRT~4LDAS-101.2. 

Art. 7Q Ficam extintos. no Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região, 3 (três) cargos 
efetivos de Chefe de Secretaria. símholo PJ-1, vagos, e 6 (seis) cargos 
em comissão de Chefe de Secretaria, nível 5-C. 

Art. 8<~ O provimento em comissão dos cargos de Diretor-Ge­
ral. Diretor de Secretaria, Diretor de Serviço e Diretor de Secretaria 
de .lunt:t de Cmlólia~<'to e Ju!g;Jmenhl, Jica condicionado à vacância 
c cnnse4üentc c"<.tin~ào dos cargos cfetivof> de Diretor de Secretaria 
du TribunalRq!ional do Trabalho da Quarta Região, Diretores dos 
Servi(,:os A.tlmini~lrativo c Judiciário, Encarregado do Protocolo e 
Chdc~ de Secrc\aria~. 

§ 1<:> Aos cargos efetivas a que se refere este artigo, 
correspondem os níveis de vencimentos fixados para os carg.os do 
Grupo-Direção c Assessoramento Superiores, código TRT-4•-DAS~ 
100. Je iguais atribuições ou encargos. * 2" t\s !_!ratifi<:açilc~ de representação e de nível universitário, 

que e~tiverem sendo percebidas pelos ocupantes dos cargos efetivos a 
que se refere este artigo, serão absorvidas pelos vencimentos fixados 
por esta lei para os correspondentef> cargos em comissão. 

§ )9 A gratificação adicional por tempo de serviço dos ocupan­
tes efetivos dos cargos a que se refere este artigo será calculada nu for­
ma do disposto no art. 10 da lei nç4.345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 9<~ Ficam transformados, reclassificados e criados no 
Quadro Permanente da Justiça do Trabalho da Quarta Região os car­
go:-> especificados no Anexo. 

Art. \0. E vedada a contratação, a qualquer título, de serviços 
com pessoas físicas ou jurídicas, bem assim a utilização de colabo­
radores eventuais retribuídos mediante recibo, para o desempenho 
de atividades inerentes aos cargos integrantes do Grupo TRT-4•­
DAS-100. 

Art. 11. Os vencimentos fixados no art. I"' serão aplicados a 
partir da vigência dos atos de inclusão dos cargos no novo Grupo. 

Art. 12. As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão 
atendidas pelos . recursos orçamentários próprios do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quarta Região, bem como por outros 
recursos a esse fim destinados, na forma da legislação pertinente. 

Art. 13. Esta Lei entra em 'vigor na data de 'sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
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A N E X O H!lBU~íAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUARTA REGIJIC 
Q~ADRC PER~AHE,TE 
S~JPG: DIREÇ~O E ASSESSORArENTO SU?ER!O~ES 
C.lHllGCI: TRT 4a. - DAS - 100 

S!TUA:~o ANTERIOR SITUAÇM NOVA 
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Diretor de Serviço 

Chefe de Secretaria 
Assessor 
Assessor 
Secrecário da :orregedoria 
Diretor de Serviço 
Sutdiretor Geral do Tribunal 
Assessor da Diretoria-Geral 
S~bsecretirio do Tribunal 
Chefe ~o Se~~iço de !~~rensa e 
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Diretor•!leral* 
Secretirio-Geral d• 
Presidencia 
Secretãrio do Tribunal 
P 1 e no 
Diretor de SBcretari a* 
Di retot· de Ser'liço 
Di reto r de SerViço* 
Diretor de Serviço 
Diretor de Secretaria 
J CJ * 
Diretor de Sec.retari a 

Assessor de Juiz 

de 
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1RT. 4a.-DAS-101.4 

TRT.4a.·OAS•l01.4 

TRT. 4a.-DAS-l02.3 
TRT. 4a.-DAS-101.3 
TRT. 4a.-DA5-lOl.2 
TRT. 4a.-DAS-101. 1 
TRT. 4a.-DAS-101.1 

TRT. é~.-OAS-101.2 

JCJ 1Rl. Ga.-DAS-101.2 

TRT. 4a.-OAS-102.2 

Secretãrio de Corregedoria TRT. 4a.-OAS-102.1 

Assessor TRT. 4a.-DAS-l02.1 

C~~ ervação: Os cargos Bsirp;lados cot:J asterisco serão providos em comissão, quando vagarem e consE:qOentemepte se e· 
ti~guirem os cargos efetivos de Diretor de Secretaria do TRT, Dlr~tores dos Serviços Administrativo 
Ju~iciirto, Encarreg8do do Protocolo e Chefes de Secretaria. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres.t_- Tratando-se de matéria 
em regime de urgência passa-se à sua imediata apreciação. 

Em discussão a redação final que acaba de~er lida. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, en-

cerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação a redação finaL 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados.(Pausa.) 
Está aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra, ao 
nobre Senador Arnon de Mello, por cessão do ilustre Senador 
Benjamim Farah. 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas) (P1onuncla o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Costumo trazer a esta tribuna todos os reclamos que me chegam 
de Alagoas, Estado que com muita honra represento nesta Casa. E, 
atendidos eles, logo me apresso a daqui proclamá-lo', louvando a sen­
sibilidade dos nossos dirigentes que se empenham em corresponder 
às e:;peranças e satisfazer as necessidades do povo. 

Assim foi ainda recentemente no caso de Saotana do Ipanema, 
grande Município produtor de cereais do sertão alagoano, que se viu 
sem crédito bancário exatamente nesta hora de começo da safra, 
quando se avoluma a comercialização dos seus produtos agricolas. 
Fiz apelo ao Sr. Ministro da Fazenda, e o Banco do Brasil, pelo seu 
Diretor, Dr. José Aristófanes Pereira, tomou imediatas providência's 
para normalizat a situação, suprindo de maiores recursos a sua Agên­
c"ia local. 

·:Y'/ 
-~ ' 

Universidade de Maceió 

Assim é agora, quando regresso de Alagoas, deixando os estu­
dantes felizes por terem atendida pelo Governo Federal uma 
sua justa reivindicação: a autorização para funcionamento da Uni· 
versidade Municipal. 

Maceió, Capital de um Estado de 1.700.000 habitantes, não 
tinha escolas noturnas de Ensino Superior. Entenderam-se o Sr. Pre­
feito João Sampaio, que realiza na cidade gfande obra administra­
tiva, e o Cônego Teófanes de Barros, conhecido educador, cujo Colé­
gio, o Guido de FontgaUand, reúne cerca de 2.000 alunos, e 
fundaram Faculdades, que funciQnarão tan1bém à noite, com os 
cursos de Direito, Administração e Ciências Contábeis; Filosofia, 
Ciências e Letras (licenciatUras de I~> e 2~> graus, habilitações em Por­
tuguês- Francês e Português-lng\ês); Estudos Sociais (licenciatura 
de )I' grau e habilitação em· Educação Moral e Cfvica, licenciaturas 
de 1~> e 2~' graus), História (licenciatura de 2~> grau); Pedagogia (habi­
litações em Orientação Educacional); Administração Estadual (licen­
ciaturas de t~> e 2~> graus): Supervisão Escolar (licenciaturas de li' e 21' 
_l!rau ... ): b.Ju.::u.;:lo Artística (licenciatur:t de li' grau); e Instituto de 
P.,lcolngia, com os cursos de Licenciatura e Formação de Psicólogos. 

Aspfracio da Juventude 

Convocado então para juntar meus esforços aos deles no sen­
tido de obter-se a necessária autorização para o funcionamento de 
tais cursos, fiz apeto desta tribuna, há cerca de dois meses, ao Sr. Mi­
nistro da Educação e Cultura no sentido de atender à aspiração dos 
meus conterrâneos, Logo comecei a receber de Alagoas mensagens 
de aplausos ~ posição que tomara c de estímulo a que persistisse nos 
meus apelos. Dias depois. indo fazer conferência effi Maceió, no 
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Curso de Formação Política, promovido pela ARENA jovem, e dis­
pondo-me a responder a todas as perguntas que me fossem dirigidas, 
a maioria destas se referia à urgência do funcionamento dos cursos 
noturnos de Ensino Superior, com o que se evidenciava o interesse 
pqr eles despertado. 

Retornando, então, a Brasília, procurei pessoalmc:nte o Sr. 
Ministro da Educação, a quem declarei que já não representava 
apenas aqueles que tiveram a iniciativa da fundação da Universidade 
mas também a juventude alagoan<t, ou melhor, os que, trabalhando 
,Cio dia, só à noite teriam tempo para freqUentã-la, 

Fome de Cot~hecimentos 

Há uma verdadeira fome de conhecimentos pelo Brasil, como 
pelo mundo, e é sabido, aliás, que as escolas noturnas de Ensino Su­
perior soment\! são procuradas pelos que querem realmente estudar. 

!\. ç~sc propósito, ouvimos, faz poucos dias, sobre o MOBRAL, 
a palavra do ilustre Senador Ruy Santos, segundo o qual a taxa de 
analfabetismo caiu para 22% em nosso País, enquanto em 1940 era 
de 56%. Quando governei Alagoas, na década de 50, situava-se ela 
em 80% no Estado e, agora, vejo que em 1975 o analfabetismo estará 
lá erradicado, mercê dos esforços elo MOBRAL. 

q Ministro Ney Braga, manifestando sua plena concordância 
com esse ponto de vista e sua disposição em promover o funciona­
mento da Universidade autônoma de Maceió, tomou de imediato as 
providências que lhe competiam para alcançarmos taJ objetivo. E no 
dia 10 do corrente o Dl6rlo Oflcilll da República publicou o Decreto 
n~ 74.520, de 9 deste, assinado pelo Sr. Presidente Ernesto Geisel e 
pelo titular da Pasta da Educação, autorizando o seu funcionamento. 

Importância do Poder Legislatho 

Srs. Senadores, 

Mais uma vez ressalto a importância do Poder Legislativo na 
vida democrática, pois foi atenclido um apelo feito desta Tribuna. 
Aliás, vale acentuar que o Ministério da Educação tem sido sempre, 
nestes últimos anos, ocupado por parlamentares e os seus dois últi~ 
mos titulares são por sinal até n()ssos companheiros do Senado, Srs. 
Jarbas Passarinho e Ney Braga. 

O primeiro - Jarbas Passarinho - não teve oportunidade de 
decidir o caso da Universidade de Maceió, porque ainda estava ele 
afeto ao Conselho Federal de Educação. Mas muito me orientou no 
trabalho que desenvolvi para que fosse autorizado o seu funciona­
mento, e ainda ontem me dizia ele que lhe era inteiramente favotãvel. 
Vocação política revelada pela Revolução, homem público autên­
tico, o Senador Jarbas Passarinho nestes dez anos exerceu cargos 
executivos - o Governo do Pará, o Ministério do Trabalho e o 
Ministério da Educação - e agora desempenha 'seu mandato ~e 
Senador com o brilho, o equilíbrio e a grandeza que todos lhe re­
conhecemos. 

MJnJstro Ney Braga 

Quunto ao Ministro Ney Braga, conheço-o desde quando inte­
t!rúvanw~ o PDC. do qual foi Presidente e eu Secretário-Gera\, 
sucedendo a Juarez Távora. Vímo-lo aqui como \~-Secretário, cola­
borando intensamente com o Presidente Petrônio Portella na sua 
dinâmica administração à frente desta Casa. Ouvimos-lhe os 
discursos, sempre cheios de idéias reveladoras do seu e"'spirito público 
e do seu patriotismo. Ao ser nomeado Ministro, falou-nos aqui uma 
linguagem da maior elevação moral, ressaltando a figura de Milton 
Campos, modelo de homem político. Fez questão o Ministro Ney 
Braga de afirmar-se político e de dizer que o animava ser um ele­
mento de ligação entre o Governo e o Poder Legislativo. Sua atuação 
tem confirmado suas palavras, e tudo nos leva a prever o grande 
futuro que o espera a serviço o Brasil. 

No caso da Universidade de Maceió, dou meu testemunho da 
correção co~ que se houve, abreviando-lhe a autorização de finan-

ciamento para que os alagoanos que trabalham de dia possam 
quanto antes estudar à noite. 

Crença na democracia 

Edgar Faure, ex-chefe do Governo da França. em seu relatório 
de Presidente da Comissão Internacional sobre o Desenvolvimento 
da Educação, constituída pela UNESCO, em 1971 assinala que um 
dos postulados por ela adotados foi "a crença na democracia, con­
cebida como o direito para cada um dos homens de se realizar plena­
mente e de participar do seu próprio futuro". E, acentuando que a 
educação visa "ao desenvolvimento da sociedade, ao mesmo tempo 
que a.o desabrochar do homem", dando-lhe os instrumentos para sua 
reali:(ação, acrescenta: ''Não se trata de adquirir, pontualmente 
conhecimentos definitivos, mas de preparar-se para elaborar, ao 
long11 da vida, um saber em çom.tante evolução e para aprender a 
ser". 

Estâ evidentemente a educação ligada ao progresso social e à 
democracia, que se alicerça no homem. E, por que assim o entende, o 
Ministro Ney Braga tem a sensibilidade tocada por quanto diga res­
peito ao seu campo de atuação. 

Agradecimento do Chefe da Naçio 

Na brevidade deste registro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
posso deixar de agradecer ao Sr. Presidente Ernesto Geisel pelo 
apoio dado 'ao seu Ministro e pelo ato de autorização de funciona­
mento da Universidade autônoma de Maceió. Agradeço ainda ao 
Conselho Federal de Educação, exigente, em verdade, como requer 
sua missão, na defesa da qualidade do ensino e no cumprimento da 
lei, e do qual faz parte um grande alagoano, o Professor Newton 
Sucupira. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pauio Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí) (Pronuncia o seguinte discur­
so)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nas diferentes oportunidades em que me ocupei do problema, 
dentro e fora desta Casa, fiz sempre questão de deixar explícito que 
não se pode eleger apenas uma causa como responsável pela existên­
cia e continuado agravamento das disparidades regionais. Ao contrã­
rio, sempre arrolei diversos fatores que me parecem estreitamente 
ligados aos desequilibrios espaciais, tais como a política de incenti­
vos fiscais, através do mecanismo dos artigos 34/18, a sistemática de 
cobrança do Imposto de Circulação de Mercadorias, a redução do 
Fundo de Participação dos Estados e Municípios e a excessiva 
preocupação com a industrialização do Nordeste, a par da relativa 
importância dispensada às atividades agropecuárias. 

Assim é que, segundo a palestra proferida pelo atual Superinten­
dente da SUDENE - Engenheiro José Lins Albuquerque, para o 
corpo permanente e estagiários da Escola Superior de Guerra, 
"dentro do meç~1nismo dos estímulos fiscais, nada menos de 1.5-33 
projetos h<.~vium sido aprovados pela SUDENE até dezembro de 
1973, o que corresponde a um investimento global da ordem de 25,6 
bilhões de cruzeiros, a preços constantes de 1972. Do. total, 1 .002 
projetos se referem ao setor industrial, incluindo energia, telecomu­
nicações e turismo, com inversões totais de 22,3 bilhões de cruzeiros; 
os outros 531 se referem ao setor agropecuário e totalizam inves­
timentos de 3,3 bilhões de cruzeiros". 

f: verdade que, nos Governos anteriores, providências foram 
anunciadas, algumas, até, erigidas em Programas, com o objetivo de 
oferecer instrumentos válidos ao setor primário, ainda o principal f a~ 
tor responsável pela sustentação da economia Ílordestina. 

Infelizmente, por razões que não vem a pelo examinar, as me~ 
didas adotadas ainda não foram totalmente óeflagradas ou per~ 

manecem em estado de hibernação. 
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Assim, o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à 
Agroindústria do Norte e Nordeste- PROTERRA, criado pelo De~ 
ereto-lei n~> 1.179, de 6 de julho de 1971, e regulamentado peJo De:c. 
n~> 70.677, de 6 de junho de 1972, depois de três anos ainda rilio ultra­
passou, praticamente, as fronteiras de Pernambu_co, Estado inicia.l­
mente escolhido, pelas tem.ões sociais mais acentuadas, para camJ:)o 
de sua atuação. E mesmo naquele Estado sua ârea de ação é restrita, 
talvez em razão das dificuldades geradas pela própria composição do 
numeroso Conselho (art. 4~>). 

Evidente que tal afirmação não deve ser recebida como atitude 
negativista em relação ao PROTERRA. O que desejo realmente 
expressar é que os seu~ objetivos, que em 1971 aplaudi, definidos no 
art. 3q, estão longe de ser totalmente alcançados, embora não se pos­
sa negar a sua benéfica presença nos demais Estados, principalmente 
no setor creditício. 

Aliás, o projeto do li Plano Nacional de Desenvolvimento, 
numa espécie de autocrítica governamental, a par da afirmação de 
propósitos, consigna que, "na agropecuária, com ênfase em sua 
transformação, serão executados o Programa de Desenvolvimento 
de Áreas Integradas e o Programa de Desenvolvimento da Agro­
indústria do Nordeste". (pag. 10). 

Insisto na abordagem deste tema, Sr. Presidente e Srs: Senado• 
res. porque continuo convencido de que nas atividades agropecuii· 
rias ainda repousam os melhores alicerces do desenvolvimento da 
economia nordestina. 

Não advogo, porém, que o setor primário exclua o secundário. 
em outras palavras, que não devam ser realizados empreendimentos 
industriais na região. Ao contrário, o próprio crescimento da ag~o­
pecuária reclama o aparecimento das fábricas, que ainda encontram 
outra'b valios<Is r·J7~Ões justiflcadoras de sua implantação. 

O ytH: nego é H transCendência, naquela área, do processo de in· 
du:-.tri<~hnwào .,ohrc o setor prim.Jrio. Daí por que aplaudo a coloca­
~~~o n:~.:cntcmcntc feita pelo Ministro Mário Henrique Simonsen, 
;~v.;illl C\prc,,a;. 

" ... há cerca de vinte e cinco anos o Brasil vem seguindo 
um modelo de desenvolvimento que pressupõe que os melho­
res frutos do progresso sejam colhidos pelas nações industria­
lizadas. O novo quadro do sistema de preços internacionais 
sugere que os países ricos em produtos primários terão 
oportunidades no cenário do desenvolvimento mundial. Isso 
não é razão para que abandonemos os esforços de industria­
lização, mas para que intensifiquemos com especial priorida­
de o desenvolvimento da mineração, da agricultura e da 
pecuária." 

E mais adiante; 

" ... em matéria de agropecuária ainda temos longo ca• 
minho a percorrer, em termos de seguro e extensão rural, 
assistência técnica, pesquisa e. seleção genética, em termos de 
difusão de insumos modernos, em termos de armazenagem e 
de formação de estoques reguladores, e em termos de aper• 
feiçoamento dos mecctnismos de comercialização." (O Estado 
de S. Paulo, 2 t-3· 74.) 

Ora, se a visualização do atual Ministro da Fazenda, baseada na 
nova realidade dos preços internacionais, define estratégia a ser 
adotctda pelo País, com maiores razões a orientação traçada haverá 
de ser seguida no Norde~te, pelas razões que seria fastidioso nova· 
mente enumerar, mas que, em síntese perfeita, estão consignadas no 
projeto do 11 PND; 

"Outro aspecto a assinalar é a relevância de consolidar a diversi· 
fi cação e especialização regional do desenvolvimento agrícola, tendo 
em vista as diferentes vocações naturais das diversas regiões e a diver­
sidade na dotação de fatores de produção." (pág. 34.) 

Na verdade, as práticas agropecuárias seguidas no Nordeste, 
apesar dos avanços experimentais nos últimos anos, estão longe de 

ser comparadas às verificadas no Centro-Sul, já em fase de apreciável 
moder'nização. com o emprego, inclusive, de apurada tecnologia. 

Daí os motivos que justificam a diversificação no tratamento, 
mas também o implícito reconhecimento de que os fatores externos, 
além dos que lhe ·são próprios, repercutem mais acentuada e dolo­
rosamente na economia nordestina. 

Sem falar nos preços quase proibitivos dos instrumentos agrí~ 
colas, nos elevados custos dos implementas e insumos, que compara­
dos com os similares custam dez vezes mais, na fase da comercializa­
ção a política de preços, ora para atender às necessidades do Centro­
Sul, ora em razão dos complicados mecanismos da política interna­
cional, exerce função depredadora na débil produção agrícola do 
Nordeste. 

Tomo por exemplos a cera de carnaúba, o algodão e a mamona, 
de yuc s;lo produtores vários Estados daquela região. 

Depois da última conflagração mundial, os carnaubais 
passaram, praticamente, quase três décadas inexplorados, pois que 
os custos ultrapassavam o valor da produção. 

Nos dois últimos anos, em virtude de medidas tomadas pelo Go­
verno Federal, a cera de carnaúba experimentou sensível melhora. 
fato que gerou expectativas otimistas em todos quantos se envolvem 
no processo produtivo. 

Durou pouco, infelizmente, a euforia. Os preços, no corrente 
ano, caíram assustadoramente, criando o pânico e provocando o de­
sestímulo. 

O mesmo está ocorrendo com respeito ao algodão. Está longe 
de alcançar, na atual safra, os preços da anterior, com a agravante de 
que o número dos que participam do processo é infinitamente maior 
aos dos que intervêm no da produção da cera de carnaúba. 

Com referência à mamona, recebi do prefeito Newton de Castro 
Macedo, de São Raimundo Nonato, um dos principais p~los de de­
senvolvimento do meu Estado, o telegrama que não me furto de ler, 
pois que bem expressa, nos singelos números, as angústias dos lavra­
dores daquela importante região do Piauí: 

"Meu intermédio lavradores est~ MuniQípio recorrem 
vossência sentido reclamar meios amparo mamona inteira­
mente desvalorizada pt Ano passado vendia-se quilograma 
baga mamona dois cruzeiros eri:quanto este ano está cotado 
em cinqUenta centavos mercado local pt Safra está sendo per­
dida virtude preço não compensar colheita." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, desnecessário seria dizer que a 
elevação dos preços, melhor dizendo, a fixação de justos preços para 
a venda da cera de carnaúba, do algodão e da mamona não resolve, 
absolutamente, todos os problemas da agricultura praticada no Nor­
deste. Claro que também não resolve até mesmo os dos Estados mais 
diretamente interessados, embora o algodão e a cera de carnaúba fi­
gurem entre os seis principais produtos que compõem a pauta de ex­
portações da região. 

Acontece, porêm, que tais flutuações são um indício veemente 
de que existe algo que precisa de ser reparado, uma peça que está re­
clamando ajustamento, uma norma que, se existe, não está produ­
zindo os efeitos esperadoS. 

De uma coisa, todavia, estou absólutamente convencido. ~ a de 
qUe se as providências que se impõem não forem consumadas, em 
prazo relativamente curto, agravar-se-á, sem sombra de erro, a triste 
e constrangedora realidade regional. 

A insegurança provoca o desestímulo e o desestímulo, no campo 
da produção, conduz, inevitavelmente, à socialização da pobreza. 

Bem sei, entretanto, que a estratégia social para o setor rural, 
consoante o projeto do 11 Plano Nacional de Desenvolvimento (pág. 
37) está "voltada para assegurar ao produtor maior participação na 
renda do setor, proteção ao pequeno produtor, elevação continua da 
renda real dos trabalhadores e suá colocação sob o amparo das leis 
trabalhistas e da previdência e assistência social". 

São objetivos permanentes a que todos aspiram, agora estimula­
dos pela alteração da estrat~gia político-econômica e social que 
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orienta o País, orientação que se ajusta à realidade, à vocação, e às 
aspirações do Nordeste, 

Justifica-se plenamente, país, que as 'minhas palavras finais 
sejam de renovação de esperanças, no instante em que "a agrope­
cuária, que vem tendo em gera\, bom desempenho ~ na palavra 
oficial- é chamada a cumprir novo papel no desenvolvimento brasi­
leiro, com contribuição muito mais significativa para ·o crescimento 
do PIB e mostrando ser o Brasil capaz de realizar a sua vocação de 
supridor mundial de alimentos e matérias-primas agrícolas, com ou 
sem elaboração industrial''. (Proj. li PND, pãg. 8.) 

Praza aos céus, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que tal aco.nteça 
no mais curto espaço de tempo possível. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara)- (Pronuncia o se­
guinte discurso) Sr. Presidente: 

O Senado Federal deve examinar possívelmente ainda hoje a 
indicação, pelo Senhor Presidente da República, do Almirante Flo­
riano Peixoto Faria Lima para o Governo do futuro Estado do Rio. 
Cumpre-me assinalar, nesta oportunidade, que S, Ex.• não pertence a 
qualquer partido politico. Nem as responsabilidades" que a Lei Com­
plementar lhe confere, permitiriam a S. Ex• abrigar-se à sombra de 
uma agremiação em demérito da outra. Precisará o Almirante Faría 
Lima, para bem cumprir a dificil tarefa que lhe serã confiada, liberda­
de para escolher, dentro ou fora dos partidos, os elementos que o de­
vam auxiliar. Desnecessãrio serã destacar que, não !lendo, como os 
demais, eleito a 03 de outubro, nem indicado por Ulll partido, de S. 
Ex• não se pode reclamar ou exigir fidelidade partidátia, tanto mais 
quando, se a ARENA é majoritãria no atual do Estado do Rio, o 
M DB mantém expressiva maioria de representação no Estado da 
Guanabara. Transformã-lo em integrante de um dos partidos seria 
tolher sua ação de administrador, que só deve ter limites nos textos 
legais e no bem público. 

. O Sr. Amaral Peixoto (Rio de Janeiro)- V. Ex.• me permite um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) - Com muita· 
honra. 

O Sr. Amaral Peixoto (Rio de Janeiro)~ Quando o Senado exa-· 
minou a lei da integração dos dois Estados, procurei, por todos os 
meios, evitar que o Governador fosse nomeado antes das eleições. 

. Era nosso ponto-de-vista que ele deveria ser eleito pelo povo ou, pelo 
menos, pela futura Assembléia Legislativa do novo Estado, a exem­
plo do que se passa, atualmente, no País. Mas, de qualquer modo, já 
que o Governo estava disposto a nomear, que pelo menos não o fizes~ 
se antes da realização das eleições, justamente, para evitar isso a que 
V. Ex• se refere: que ele fQsse envolvido, sendo elemento político, nap 
lutas eleitorais, e a sua obra administrativa que é importantíssima, é 
uma das mais importantes dadas a um homem público no Brasil, 
pudesse de algum modo ser comprometido pela paix.ão política. 
Deve reconhecer que o Presidente da República, realmente, fez 
aquilo que esperãvamos: escolheu um homem fora dos quadros par­
tidários, e espero que assim continue para poder levar adiante o gran­
de empreendimento que tem sobre seus ombros. Quero ressaltar, 
ainda, outro ponto: é que ele foi, na PETROBRÁS, além de grande 
administrador, um nacionalista, homem voftado pitra os interesses 
do Brasil. Não sou d,as apaixonados, dos jacobinos, dos hom'ens que 
não querem a colaboração estrangeira, por todo!> os modos, mils 
acho, sobretUdo no mundo de hoje, que temos de ficar voltados para 
dentro de nossas fronteiras e defendendo o que é'nosso. Foi o que ele 
fez na PETROBRÃS. Espero que seu sucessor continue essa linha de 
conduta. 

O SR. NELSON .CARNEIRO (Guanabara)~ Muito obrigado 
aV.Ex•. 

O Sr. Danton Jobim (Guanabarc.)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) - Com muita 
honra. 

O Sr. Danton Jobim (Guanabara) - Falou o Líder da nossa 
Bancada: talvez parecesse desnecessária a minha intervenção em 
aparte a V. Ex•. Entretanto, posso afirmar que foi um dia de grande 
satisfação para mim aquele em que fui informado de que o Presi­
dente Geisel havia escolhido tal personalidade para ser o 
Governador provisôrio da fusão. Todos sabem o quanto 
combatemos a fusão; ainda não estamos convertidos a esta idéia; pe­
lo contrário, através da televisão, através de todos os meios de comu­
nicação de que disponho, confirmo esse ponto de vista, Cheguei a 
tornar-rne até importuno, aquí, voltando constantemente ao tema. 
Agora. acabo de publicar um volume com alguns dos discursos pro­
nunciados, mostrando as terríveis conseqüências, para a Guanabara, 
da integração assim precipitada, sem maiores estudos, do Estado do 
Rio com o Estado da Guanabara, com o nosso Estado. Entretanto, a 
verdade é que já que se fez a fusão, se decretou a fusão, jâ que o ato 
tramitou pelo Congresso, foi aprovado pela maioria e, mesmo contra 
o nosso voto, nós agora precisamos considerar seriamente o interesse 
dos nosSos Estados, isto é, do Estado do Rio e da Guanabara. Ter­
minada a luta pela fusão, é preciso que encaremos o futuro com 
confiança; é preciso que encaremos o futuro com o ânimo de corrigir 
todas aquelas anomalias, todos aqueles erros que se praticaram. Es-. 
tou certo de que, confiando a um homem isento o Governo da nova 
unidade federativa, do chamado Grande Estado do Rio, o Governo 
agiu bem desta vez, sobretudo em virtude do alto conceito em que é 
tido S. Ex• Não o conheço pessoalmente, e me reservo paril julgã-lo 
depois que ele praticar os seus primeiros atos, no sentido da exe­
cução de sua dificílima missão, Jllas acabo de ter o testemunho do 
nosso líder, Senador Amaral Peixoto, de que se trata, realmente, de 
uma personalidade capaz de desempenhar-se d~ssa função, com o mí­
nimo de prejuízo para a nossa Guanabara . 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) - Agradeço os 
apartes dos nobres Senadores Amaral Peixoto e Danton Jobim, e os 
incorporo com muito prazer a esta modesta oração. 

O Sr. Eurico Jlezende (Espírito Santo)- V. Ex' me permite in­
gressar aí na órbita da fusão? ... 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara)- Com muito pra-
zer . 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- ... onde eu contemplo 
os três frades maiores da fusão. D'evo assinalar o meu contentamento 
diante da manifestação de regozijo, de confiança, com a escolha pre~ 
sidencial, que realmente se deu nas horas altas da melhor inspiração 
- a escolha do ilustre colega. do nosso eminente Senador Amaral 
Peixoto, Almirante Faria Lima. Não digo que essas críticas, esse pes~ 
símistno se tivessem verificado aqui no Senado, mas houve uma sin­
fonia de realejo, pelo menos na Casa vizinha, no sentido de que o Go­
verno federal iria colocar, como Governador da Guanabara, um ins­
trumento vigoroso de facciosismo partídárío, Tive oportunidade de 
ler na imprensa, declarações de um ilustre Parlamentar carioca, 'de 
que a Revolução pretendia, através da nomeação do Governador 
provisório, esmagar o MDB. Então, constata-se que todo aquele ba­
rulho se equiparava a uma figura: "À noite, desce o orvalho nos can­
teiros e o Sol da manhã o desmancha inapelavelmente." Mas quero 
dizer que é perfeitamente dispensãvel a advertência de V. Ex• para 
que o futuro Governador faria Lima não pratique atos de interesse 
partidário da ARENA. Perfeitamente dispensável a convocação de 
V. El{t para os aspectos de fidelidade partidária, que não existe. Quer 
dizer, como não há apoteose setn sombra, o regozijo pela escolha do 
Governador Faría Lima ficou um pouco perturbad!i pelo discurS"O de 
V. Ex.•, que reflete ainda, embOra em outros termos, aquele pessimis­
mo. V. Ex• implicitamente está admitindo que o Governador Faria 
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Lima poderá influir no processo eleitoral da Guanabarq.~, De qu~~­
quer maneira, se ele não influir, é um direito legítimo de -S. E;x,a_; ·e ~e 
resolver influir, ~·um direito igualmente legítimo- desde;q~ n~p 
utirize o poder oficial, pois ne~se caso ele, realmente, con~p~ 'as 
virtudes e a pureza do regime democrãtico. De modo que, no mo­
mento em que se faia tanto em dissensão, em abertura política, V. 
Ex• não queira proibir homens públicos eminentes de·participar des­
sa dissensão e de comproYar essa abertura política. Tenho para mim, 
embora não possa afirmar que o futuro Governador Faria Lima, em 
termos político-partidários, vai ser isento, dedicando-se exclusiva­
mente à administração que, realmente, vai enfrentar sérios proble­
mas da intervivência dos dois Estados, que se fundiram no grande Es­
tado do Rio. Devo dizer que apreciei mais os apartes do Senador 
Amaral Po.:l\lllo, ljllo.: por certo vivct.J. lamhém as emoções do 
companheirismo do almirantado, e do aparte do eminente Senador 
Danton Jobim que, de certo modo, rezou o seu confiteor a respeito 
da fusão. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara)- Sr. Presidente, o 
nobre Senador Eurico Rezende Yê uma advertência onde hâ a.penas 
um elogio à atitude do Senhor Presidente da República. 

Não advirto o futuro Governador do Estado do Rio, mas ape­
nas me rejubilo, porque aqueles que acreditavam, ou no dizer de S. 
Ex•, que o novo Governador seria um instrumento de pressão, hoje 
jã estão convencidos de que a escolha do Presidente da República, 
inspirada, evitará que isso ocorra. Isto é o. que todos nós desejamos, 
como integrantes do mundo polftico; é que S. Ex• seja um ótimo ad­
ministrador, e como ele terá de buscar os elementos da sua adminis­
tração não só num partido como no outro, é natural que ele se colo­
que acima dos partidos e fora dos partidos. 

Vale, por fim, destacar, Sr. Presidente, que a própria escolha do 
Almirante Faria Lima não resultou de qvalquer vinculação partidá­
ria, eis que o Senhor Presidente da República, ao fazê-la, não agiu co­
mo destacado membro do partido oficial, tanto que não procedeu a 
quaisquer consultas, diretas ou indiretas, mas como Chefe da Nação, 
no exercício de sua magistratura suPrema. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. · 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Inicialmente, em atendimento a pedido do Diretório local do 
Movimento Democrático Brasileiro, desejo solicitar ao Sr. Ministro 
da Justiça, possivelmente através da Liderança, informaçõçs sobre o 
desaparecimento e a possível prisão, em Ubatuba, do Sr. Otacílio 
Lacerda, comerciante daquela cidade, e que há três ou quatro dias se 
encontra desaparecido. 

Consta à família ter ele sido preso, mas ignora seu paradeiro e a 
conformação desse fato, assim como o motivo dessa detenção. 

t o pedido de esclarecimento que faço, em atendimento a uma 
representação recebida do diretório local. 

Sr. Presidente, no início da campanha eleitoral, que se desen­
volVe em todo o País, estamos dirigindo à família trabalhadora a 
seguinte mensagem: 

"O MDB encarna, neste momento a luta do povo 
brasileiro por um desenvolvimento com democracia, com 
independência e com justiça social. 

O crescimento econômico ou o aumento da produção é 
importante. Mas não é tudo. Para que haja verdadeiro desen­
volvimento não basta que a produção aumente. t preciso que 
o povo viva melhor, que a comunidade nacional se desen­
volva. 

Nesse sentido, formulamos três críticas fundamentais ao 
atual modelo de desenvolvimento brasileiro: 

J. ele é excessivamente "centralizado", do ponto de vis­
ta político e econômico; 

2. ·vem-se processando com profunda "injustiça social"; 
3, vem provocando a "desnacionalização" de muitos 

setores de nossa economia. 

Centralização 

Centralizaçüo, no C\ISO, significa concentração excessiva 
de poderes econômicos e políticos nas mãos do Governo fe­
deral, o que impede a crítica e o debate dos problemas e das 
soluções. 

t preciso resreitar os direitos fundamentais das pessoas 
e das instituições que integram a comunidade nacional, como 
as as.~ociações de classe, a imprensa, os sindícatos, as universi~ 
dades, a igreja." 

O Sr. Eurito Rezende (Espírito Santo)- V. Ex• me honra com 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTO RO (São Paulo)-

"A função do Estado não é a de absorver ou dominar 
essas entidades, mas de ouvi-las e respeitá-las, desde que 
atuem dentro da lei. E. em última instância, quem d.eve julgar 
as violuçôcs da lei é sempre e apenaS o Poder Judiciário. 

A concentração do poder, a faha de critica e a ausência 
de participação da comunidade tem prejudicado nosso ver­
dadeiro desenvolvimento. t preciso substituir o mÓnólogo 
governamental por um diálogo democrático." 

Ouço. com prazer, o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- O eminente Senador 
Amaral Peixoto comunicou à Casa aquilo que qualificou de coinci­
dência:· no instante em que o Presidente Nacional do MDB ia falar, 
no interior de São Paulo, acabou a energia elétrica; houve uma ruptu­
ra no fornecimento de energia elétrica. E agora, também, vejo outra 
coincidência: V. Ex• resolve escrever uma carta à família trobalha­
dora, assim nas cercanias das eleições. Esse fato por si só caracteriza 
que esse documento, elaborado por V. Ex•, peca pela falta de isen­
ção. É um documenw político faccioso, e começa mal e contradito­
riamente. V. Ex• diz que a política do Governo está facilitando a 
concentração do poder econômico nas mãos de alguns e, por via de 
conseqOência, a concentração do poder político. Vê V. Ex• que em 
São Paulo não tem sido assim. O poder político de São Paulo colo­
cou V. Ex• nestu Casa e com uma particularidade, que comprova o 
parudoxo, a contrudiçào de V. Ex': foi a votação senatorial maior, 
vcrific<lda no Br<.~sil, em todos os tempos. ~ntào, essa concentmção 
de poder polltico está operando a toda carga em favor da nobre 
Oposição, representadu pela tenacidade e pelo talento de V. Ex•. E 
quanto à falta de liberdade sindical, V. Ex• rlão comprova o fato. O 
que falta é a licenciosidade. Licenciosidade essa que V,. Ex• teve que 
enfrentar quando era Ministro do Trabalho. V. Ex• teve que praticar 
intervenções em sindicatos. E com ísso V. Ex~ suprimiu a liberdade 
sindical? Ou assegurou a liberdade sindical? A liberdade para aqueles 
que queriam praticar uma política sindical sadia e que eram 
combatidos por minorias aguerridas, fortemente preparadas para 
um nac·1onaHsmo de importação em termos de cubanização do País. 
V. Ex• verifica que o sindicato, que antigamente só tinha caráter 
reivindicatório, hoje, tem caráter de prestação de serviços. V. Ex• vê 
que, através da vida sindical, estendeu-se, neste País, até o dêcimo 
oitavo salãrio. Conheço trabalhador que tem, ainda o décimo oitavo 
salário, que não havia antigamente, porque: no instante em que, 
através do PEBE, o Governo concede cínco bolsas de estudo a um 
trabalhador, essa bolsa de estudo é de quatrocentos e dez, quatrocen­
to.~ c vinte cruLeiros, está adicionando ao décimo-terceiro salário, 
que é tradicional. mais cinco salários. O fato, porêm, é o seguinte: h o· 
je, é carta que V. Ex• está escrevendo à família trabalhadora; antes, 
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era ofkio~ anteontem, era bilhete, mas o fato é que, após cada carta, 
cada ofício e cada bilhete, vem a eleição e a estatística das urnas 
revela o apoio do povo aos candidatos da ARENA, vale dizer, à 
a~ão governamental da Revolução, contentando-se a honrada 
Oposição com ~presença, colorida, ilustre, mas minoritâria da nobre 
facção opOsicionista. Então, seria pedir demais, que V. Ex•, nessa 
carta à família trabalhadora, mostrasse alguma excelência da ação 
revolucionária. Seria pedir demais, mas vamos aguardar, porque 
mesmo com o interesse mesmo com o facciosismo mesmo com o 
passionalismo de V. Ex•, é possível que, nesse texto, em algum ângu­
lo da sua manifestação, exista o reconhecimento de alguma medida 
sadia, praticada pelo Governo. Mas, em princípio, esse documento, 
em termos de veredicto, de julgamento. isento e imparcial, rogata 
nnia, Sr. Senador Franco Montara, é superavitariamente ~uspeilo e, 
por via de conseqUência, imprestãvel. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Adjetivos, con­
siderações estranhas, elogios gratuitos, não respondem aos fatos que 
aqui estão sendo apresentados. A nossa preocupação é apenas uma: 
:.1 verdade e, evidentemente, tudo que estamos dizetldo é, rigorosa~ 
mente, verdadeiro. Diz V. Ex• que a prova do desacerto de nossas 
palavras, no tocante à concentração do poder político, é a de que fo­
mos eleitos Senador, pelo Estado de Sào Paulo, com uma votação 
consagradora. A nossa eleição não foi pelas forças politicas e 
governamentais. Fomos eleitos, apesar dessas forçils. Portanto, o ar~ 
gumento nada prova em favor da tese de V. Ex• Aponto três críticas, 
sem negar os aspectos positivos, mas as críticas, ao nosso ver, são 
fundamentais. A primeira se refere à concentração de poderes políti­
cos e econôtnicos nas mãos do Governo Federal - e isso é um fato 
incontestável. Quem escolhe os governadores hoje? O Governo F e~ 
dera!. Quem decide sobre todas as espécies de financiamento? Quem 
tem a iniciativa em todos os projetos de maior significação, se~ão o 
Governo Federal? Que é feito da velha autonomia dos Estados? Que 
é feito da autonomia municipal? Criaram~se Fundos de Participação 
dos Estados e Municípios, cuja cota foi reduzida, de 20% para 10%, 
P?rque não se confia no Município e no Estado, com os protestos de 
Senadores da ARENA. O que é isto, senão concentração de poderes? 

Em matéria de publicidade, todas as vezes em que o Governo 
quer estabelece a cadeia da televisão e do rádio, no Brasil, e fala aos 
cem milhões de brasileiros. Quem pode isso? O Governo Federal e só 
o Governo Federal. A Oposição não tem o direito de ir a uma dessas 
cadeias, para. refutar, criticar ou debater esta matêria. Esta 
concentração é um fato incontestável, e é disso que tratamos, na pri­
meira parte desta mensagem aos trabalhadores ou à família trabalha­
dora. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- V. Ex• me honra com 
outro aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Mensagem, Sr. 
Presidente, pela qual estamos procurando colocar. o debate politico 
em nossa terra, não em torno das qualidades e virtudes pessoais dos 
candidatos, mas, aproveitar esses 60 dias de debates, para uma cons­
cientização do povo brasileiro, para o chamamento à responsabilida­
de, para que o povo brasileiro saiba que há duas concepções na vida 
pública brasileira: uma que acha que há um milagre brasileiro, e que 
a função dos parlamentares é apoiar a execução desse milagre; outra, 
um partido legal, organizado, que tem uma posição contrãria, quere-.. 
conhece aspectos positivos, mas acha que esse desenvolvimento está 
sendo feito com algumas distorções fundamentais, e estas distorções 
são exatamente aquelas três aqui mencionadas. A primeira destas dis~ 
torções é a concentração de poder politico ~econômico nas mãos do 
Governo Federal. É a negação da Democracia no seu sentido pleno 
e, por jsso, Juta o MDB, pela Democracia, por aquele mínimo de 
democracia compatível com uma nação culta e civilizada. 

Esta, a primeira reivindicação. Há divergências. V. Ex.• cumpre 
o seu dever, defendendo o ponto de vista contrârio, mas o que pre~ 

tendemos é levar ao povo brasileiro a consciência e a notícia de que 
h~ duas posições: a daqueles que defendem, incondicionalmente, o 
modelo chamado de "milagre brasileiro", e outros que opõem sérias 
restrições a esse modelo, na medida em que ele falhe do ponto de vis­
ta democrático, na medida em que ele se realiza, em beneficio de uma 
pequena minoria, com o sacrificio da imensa maioria da população 
brasileira; que esse desenvolvimento se processa, também, em benefí­
cio das grandes erilpresas, quase todas estrangeiras, em. detrimento 
da pequena e média indústrias de nosso País. 

Todos os dias recebemos queixas, representações, da agricultura 
da indústria, do comércio, brasileiros, protestando contra a diversi­
dade de tratamento recebido por t:les, diante da proteção dada à 
grande empresa - e agrande empresa, no Brasil, é, quase sempre, a 
empresa estrangeira. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Este, o debate 
que queremos fazer, objetivo e claro, apresentando os fatos como 
estamos apresentando. Exibirei outros dados objetivos. 

Dou o aparte a V. Ex•, nobre Senador Eurico Rezende, mas pe­
ço que o aparte seja na forma regimental. No início das minhas pala­
vras, falei ·dois minutos, e V. Ex.• deu um aparte de cinco minutos. O 
aparte, diz o Regimento, deve ser breve. 

O Sr. Eurico Rezende {Espírito Santo)- Exato. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Peço a V. Ex•, 
repito, que respeite o Regimento. Concedo, com a maior satisfação, 
o aparte u V. Ex~. p<Ha que aqui se fa<ia uma antecipação do debate 
que deve ser an1pliado na campanha eleitoral que se inicia. 

O Sr. Eurico Rezende (Espíri:o Santo)- O fato de eu extrapo­
lar o limite regimental do aparte significa,. apenas, que V. Ex.• é um 
dos melhores recursos humanos n..1 tribuna parlamentar e exerce, so­
bre stus coleg'ls, permanente fascinação, mas procurarei ser rápido. 
ConcentraçJ.o de recursos econômico-financeiros, pela União. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- E poder político. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Essa concentração é 
que está discip!in11ndo o progresso sócio-econômico do Brasil. 

O SR. FRANCO MON'fORO (São Paulo)- Ou sacrificando. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) V. Ex• está enganado! 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- São dois pontos 
de vista. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Conheço frades 
maiores do MDB, que advogam -num pais de dimensões continen­
tais c:omo o nosso~ a república unitária, em termos econômicos. 

O SR. FRA!IóCO MONTORO (São Paulo)- Conheço frades 
menores da ARENA, que defendem a descentralização e a proteção 
ao Nordeste e às pequenas regiões. · 

O Sr. Etuico Rezende (Espírito Santo)- V. Ex• diz frades me­
nores. Estou aquinfwando o MDB com frades maiores. (Risos.) 

O SR. fo'RANCO MONTORO (São Paulo)- Somos humildes! 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Então, peço des­
culpas ao "'papa·· que é V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO {São Paulo) ~ Quem está 
dogmatizando é V. Ex' , 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)~ Veja V. Ex.• que já vou 
exceder o prazo do aparte. Apesar de termos perdido o campeonato, 
-\:V. Ex•s estüo explorando isto no processo eleitoral- peço que 
V. Ex• desconte o tempo. 
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O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) --Está descontado. 

' O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- O poder político está 
disponível para a manifestação popular. Realmente, a eleição de 
Presidente da República se dá pelo sistema oblíquo, que é a regra ge­
wl no mundo e as eleições parlamentares se dão pelo escrutínio dire­
to c secretíssimo. V. Ex•s vêm se contentando, iterativamente, com 
um terço da estalístíca de composição da Câmara dos Deputados, 
e aqui no Senado nem um terço. Quanto ao fato de V. Ex• receber re­
clamações de empresas brasileiras que se encontram em dificuldade, 
V. Ex~, timi\a-se a captar um argumento, porque realmente há. Há 
empresas que se encontram em situações dificeís e então reclamam, 
nHis as empresas que estão funcionando normalmente não recla­
mam. Se V. Ex• fiLer uma pesquisa no Banco do Brasil --eu fiz 
css<J pesquisa na semana passada, visando a elaboração dos grandes 
números da Revolução, que vamos lançar durante o processo.eleito­
ra/- verificará que 90% das empresas brasileiras se encontram em si­
tuação de liquidet.:. V. Ex• não aponta- faço este desafio a V. Ex• 
- umu empresa que se encontra em situação difícil por culpa da polí­
tica creditícia do Governo. Ao contrário, antigamente procurava-se 
o poder político para se conseguir do Presidente da República uma 
carta para obter um empréstimo no Banco do Brasil. Hoje, o agricul­
tor, o industrial e o comerciante chegam a ter medo do crédito. 
V. Ex• deve ter lido a estatística. Nestes últimos cinco anos, o Banco 
do Brasil drenou, em termos creditícios, quantia que suporta a soma 
dt: quantias drenadas nos últimos trinta anos. Então V. E."''· que fa­
la que a empresa brasileira está falida, deve se dar ao cumprimento 
do dever de mencionar qual é a empresa, para se examinar a causa da 
falência. Há concordatas e falênciils reprodutivas, que se constituem 
em bom negócios para os seus titulares. E a questão de empresa 
e.~trangeiru sufocando a empresa nacional, isto é muito reiativo por­
que o Governo ver1l tonÚndo todas as providências para evitar essa 
tendência natural, do maior procurar afastar o menor. Vou aguardar 
que V, Ex• aponte algum fato concreto porque, nessa manifestação 
epistoJ:1r ú fmnília trabalhadora. V. Ex• está repetindo <Jquilo que 
semprl.! disse a~.Jui. NUo há nada de novo no Reino d<J Dinamarca de 
v. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex.•, mais uma 
vel, insiste em ser novo ou não Ser novo. O problema é ser verdade 
ou não ser verdade. V. Ex• pediu-me qucapontasseuma empresa. Há 
uma semana, li aqui não sobre uma empresa, mas sobre a Federação 
da Agricultura do Est<Jdo de São Paulo, que é, presuntivamente, o 
Estado em que as empresas estão em melhor situação. E o apelo 
deles era angustiante, tomando produto por produto, queixando-se 
em termos candentes. E a esse apelo formulado por mim seguiu~se o 
apoio de diversos Senadores da ARENA, no mesmo sentido. Quan~ 
do V. Ex• dizia que a situação da empresa nacional é-excelente, não 
sei se V. Exf percebeu, mas houve muitos risos no plenário. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Eu não pronunciei a 
pai<Jvra excelente ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex• quer fe­
char os olhos à realidade. 

Antes de prosseguir, dou o aparte solicitado pelo Senador Ama­
ral Peixoto. 

O Sr. Amara) Peixoto (Rio de Janeiro)- Citado nominalmente 
pelo Senador Eurico Rezende, sou obrigado a dar um esclarecimen­
to. Não reclamei contra uma interrupção da nossa programação po­
lítica, mas pela coincidência de, em dois dias seguidos, a mesma co­
mitiva, em du,•:. cidades diferentes, ter encontrado o mesmo defeito 
na rede Uc energia elétrica. irnpeéfindo que o Presidente Nacional do 
Partido falasse na cidade de São José dos Campos e na cidade ·de 
Piratininga. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Isso é mera coincidên-
c ia. 

O Sr. Amaral Peixoto (Rio de Janeiro)- 'Há tnera coincidência, 
dil V. Ex~; nós não aceitamos como mÚa éoincidancia. Há outro 
ponto que eu queria responder a V. Ex• ·v. Ex• a~· que a Oposição 
cstú fracamente representada aqui no Senado e com um terço n<J Câ­
maw dos Deputados. Ainda me admiro que, a esta altura dos acon­
tednlentos, depois de tantas cassações, depois de tantos atos institu­
óon:lis, tantos atos conlplementares, depois de tirado ao povo o di. 
reíto de eleger o Governador do Estado e, em mi-litas municípios, o 
direito de eleger o Prefeito, ainda haja quem se atreva, quem tenha 
coragem, neste País, de disputar uma eleição! ~ qllaSe que um ato de 
i(\."anidade, porque existem medidas contra o mundo político. Há 
pouco cu falava, dci9ndendo não os candidatos do. MDB, mas os 
cllndidat{ls de um modo geral, defendendo essas {lltimas prerrogati­
vas yue nos restam e que estão aos poucos desaparecendo com a nos­
s<l cumplicidade. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço o apar­
te de V. Ex•, que se funda em fatos e objetivos. Duas estações, de tele­
visão c de rádio, na hora em que o Presidente Nacional do MDB vai 
i/lidar a sua programação têm a energia elétrica interrompida. E o 
interessante é a circunstância, que eu transmito à Casa, a interrupção 
de energia elétrica deu-se só naquelas estações. As outras casas da vi­
Jinhatlça, inclusive aquela em que estava reunida a Direção do 
MDB, estavam com a sua luz perfeitamente ligada. Deu-se um curlO­
circuito na.~ duas e.~tações, na~ duas ruas da cidade, por coincidência, 
na hora do programa do MDB. E claro que nós não atribuímos ares­
ponsabilidade deste fato à Direção Nacional da ARENA. Talvez te­
nha sidn um ardor muito grande .. 

O Sr. Eurico Rezende {Espirito Santo)- Ou coincidência, ou al­
gum malfeitor. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Ou algum malfei~ 
tor. hatamente por isso, o MDB fez seu protesto. Foi à Justiça Elei­
toral, protcstow perante o Tribunal Regional de São Paulo e aqui, e·m 
nome do MDB, o Líder Amaral Peixoto formulou O mesmo protesto 
pan1 que essa.~ coincidências não se repitam. E: apenas um brado de 
advertência no início da Campanha. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estávamos apontando· as 
restrições que vemos no modelo de desenvolvimento brasileiro. 
Qumlto ú centwlização, acabamos de dar a fundamerHação. 

No tocante à desnacionalização, a mensagem prossegue; 

"DESNACIONALIZAÇÃO 

A tendência à desn:~cionalização vem se caracterizando 
pelo domínio cada vez maior das empresas estrangeiras, cha­
madas elegantemente de "multinacionais", - agora, de 
transacionais- que vêm absorvendo as empresas brasileiras 
c dominando inteiramente setores de nossa economia, como 
de medic<~mentos, de automóveis, de pneumáticos, de comer­
dalilação e de exportação de certos produtos, etc." 

O próprio Presidente referiu-se ao problema das multinacionais 
em .~eu discurso de candidato, divergindo, assim, da ardorosa defesa 
feita pelo nobre líder Eurico Rezende. 

O Sr. Eprico Rezende (Espírito Santo)- Não falei em multina­
cionais. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- E, a Comissão de 
Er..:onomia do Senado, acaba de constituir, por nossa iniciativa, uma 
Subcomissão Especial, para examinar e disciplinar a atuação das 
empresas multinacionais. 

INJUSTIÇA SOCIAL 

Quanto à injustiça social muito teríamos a falar. 
Basta, entretanto, um fato de maior significação e gravidade. De 

acordo com os dados oficiais da Fundação Getúlio Vargas, 
confirmados pelo Ministro da Fazenda, ao responder à interpelação 
que lhe fizemos no Senado: nos últimos 10 anos o produto nacional 
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cresceu 56% e o ~alârio~mínimo caiu 55%. Isto é, () país ficou 56% 
mais rico mas a população trabalhadora, que depende.de salãrio·mí­
nimo, ficou $5% mais pobre. ' 

Esse resultado contrasta frontalmente com os objc:tivos da 
política salarial definidos pelo Governo e fix.ados em lei. Eis a 
palavra do Governo Costa e Silva: "os assalariados têm o direito de 
melhorar de vida, de acordo com o crescimento do País". E do Presi­
dente Castello Branco: "A política de satârios visa a assegurar não 
apenas a manutenção dos salários reais, mas também a ele•1ação dos 
salários na proporção do aumento da produtividade". Se o cresci­
mento do P<Jís foi da ordem de 56%, os salários deveriam ter çrescido 
56%. 

É o que determina a lei. Mas ela não vem sendo cumprida na 
parte que interessa aos trabalhadores." 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - V. Ex.• me honra, a 
esta altura, com um aparte, já que me convocou para o debate? 

O Sr. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Ouço, o aparte d' 
V. Ex.• 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Essa técnica de 
V. Ex•, em torno do produto nacional, é muito conhecida. 

O SR. FRANCO MONTO RO (São Paulo)- São fatos, ou não 
são fatos? 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Não! 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Então negue 
V. Ex• os fatos. 

O Sr. Eurico Rezende(Espírito Santo)--=. Vou negar! 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Eu apresento a 
fonte. 

O Sr. EuricC) Rezende (Espírito Santo)- V. Ex• está operando a 
toda carga com meias verdades. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)-- Trago a V. Ex• a 
verdade inteira. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- A verdade que V. Ex.• 
procura construir não passa de uma ficção! 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Demonstre! 
Adjetivos não resolvem!-

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) Ouvi de economistas, 
Porque não sou especializado: nós temos hoje1 como sistema de 
interpretação da validade do produto nacional, o exame de um 
aspecto: produto nacional bruto e produto nacional líquido. O 
produto nacional líquido é o que exibe a prosperidade do País. Se o 
Governo adquire um equipamento - vamos citar um exemplo- de 

· 2 bilhões de dólares e o coloca dentro do pais, Ttgistra-se então essa 
contribuição como de 2 bilhões de dólares para o produto 'nacional. 
Mas acontece que esse equipamento está onerado pelo empréstimo, 
pelos juros e isto vai influir também na produtividade, para a fixação 
dos índices do salário mínimo. V. Ex.• precisa ter em vista esse aspec~ 
to, sabe que é assim, mas há o intêresse de - aparentemente e para 
efeito de obter maior índice de salário-mínimo- exibir isso como 
sendo riqueza, quando é uma riqueza em potencial. .. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Não avance mui· 
to, porque V. Ex• vai escorregar. V. Ex• está indo por um caminho 
inteiramente ... 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Não! Estou 
reproduzindo aqui a opinião de economistas. Não interessa saber 
apenas qual o produto interno bruto. 1:. preciso que se examine quais 
os gravames que recaem sobre esse produto, para se fazer, cotn 
honestidade, a dedução. Nós somos um País que: estã captando recur-

sos, repasses internacionais. Compramos eq1Jip~mentos e ficamos 
devendo. Estamos pagando ... 

O SR. FRANCO MONTORO {São Paulo)- Nobre Senador, 
não vamos perder tempo, discutindo coisas elementares. Tudo isso é" 
deduzido quando se calcula o produto bruto. Ninguém comete esse 
erro elementar. Esses são dados oficiais. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito)- Mas para V. Ex• dizer que o 
trabalhador está ganhando parece que 50% menos ... 

O SR. FRANCO MONTO RO (São Paulo)- Exatamente. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - ... V. Ex• tem qUe 
dedul.ir agora. V. Ex• está operando com meias verdades. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Não, com 
verdades inteiras. 

· O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- V. Ex• não está acos­
tado em nenhum economista. Isso que V. Ex• exibe é uma ficção; não 
é manobra. é malabarismo político. V. Ex• procure apurar o Produto 
Nacional Líquido. Só com isso V. Ex.• poderá. aferir a riqueza de um 
país. Conheço compatrícios nossos que compram um Gálaxie, exi­
bindo uma riqueza muito grande, mas no fim o devolvem ou, então, 
este é objeto de uma execução judicial. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Este caminho é 
muito perigoso para V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)~ Não, não é. ~melhor 
V. Ex• discutir com um economista. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- f: muito perigo­
so. Peço que V. Ex• conclua o seu aparte, para que eu possa concluir 
o meu discurso. 

O Sr. Eurico Rezende (Espirito Santo)- Já o concluí. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Esse argumento 
de V. Ex• deixa o Governo muito mal, porque o Gálax.ie a que 
V. Ex• se refere, aplicado ao Brasil, se traduziria na dívida externa 
que cresce cada vez mais. 

Mas tudo isso, nobre Senador, ê calculado por economistas. O 
dado que estou apontando é um dado ofi~;:ial. Vou continuar para 
que V. Ex.• veja que não tem razão alguma. A distinção que V. Ex• 
faz não tem nenhuma aplicação ao caso concreto. 

O Sr. Eurico Rezende (Espirito Santo)- Não sou eu quem faço. 
Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (São P•ulo)- V. Ex• pediu que 
eu citasse um economista. Pois bem, cito o ·autor do "Plano Eco­
nômico de Desenvolvimento", o economista Roberto Campos que, 
ao definir este ponto concreto em relação ao salário, dizia: é o 
produto nacional per caplta. Toma-se o produto nacional na sua. tota~ 
lidade e divide-se pela população e temos, então, o indice de produtí~ 
vidade. 

Aqui teffi V. Ex• a resposta, no caso concreto, sem ter que recor­
rer a "Gâlaxie". Vamos ficar naquilo que a lei diz em relação a sa­
lário. Não estou apresentando critérios nossos, do MDB, estou apre­
sentando critérios do Governo, dados do Governo, e mostrando que 
a política definida pelo Governo não vem sendo cumprida. 

Eis os dados: os órgãos oficiais vêm fixando os indices de produ· 
tividade, para efeito de salários, em bases inferiores à produtividade 
real. 

Quem fala em produtividade é a lei, foram os Presidentes e 
agora ê a lei que diz: ao se fazer o reajuste do salârío, deve-se incluir 
o índice relativo à produtividade. Se o Pah deu dez passos à frente, ê: 
preciso que o trabalhador dê, também, dez passos à frente. Por isso, 
o indice é o da produtividade. O indice de produtividade é fixado 
pelo Governo. 
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O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Isso é manobra de 
V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Mostre V. Ex• 
onde está a manobra. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Manobra política. 
V. h" s;1be ljlll! nito tcrn raliío. V. Ex• fale sobre o Produto Na ío­
n ai Lít~uiUo. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Sr. Presidente, pe­
ço a V. Ex• que me assegure a palavra, porque o nobre Senador dá 
um aparte que é um discurso, e quando começo a responder ... 

O Sr. Eurico Ret:ende (Espírito Santo) - Peço desculpas a 
V. Ex•. não devia ter feito, realmente. Mas volto a dizer, é uma 
ficção de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Augu5to Franco)- Nobre Líder Eurico 
Rezende, está com a palavra o Sr. Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Eu agradeço a 
V. Ex•, Sr. Presidente. E pediria ao nobre Senador Eurico Rezende 
que, quando quisesse contestar, o fizesse com fatos e não com adje­
tivos, ou com ataques pessoais. ou alegando interesses eleitoreiros ou 
intenções rnalévolus. Estou apontundo fatos. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Não estou com 
ataques pessoais, a Casa é testemunha. Isso é interesse eleitoreiro, 
sim. Não há ofensa nenhuma, é uma carta ao trabalhador, a dois 
meses das eleições. Isso é interesse eleitoreiro, e não hã injúria 
nenhuma. 

O Sr. Amaral Peixoto (Guanabara)- Perfeitamente razoável. 

O Sr. Eurico Rezende (Espfrito Santo)- Exato. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Prefiro usar ou­
tra expressão: chamo isso de uma tentativa de educação política. f: o 
interesse polí_tico, no sentido em que política é a participação do 
povo na promoção do bem comum. E nós queremos que a campanha 
política se faça em torno de debates sobre casos concretos. 

E como salârío interessa a toda a população brasileira, porque é 
pelo salário que cada homem recebe a sua pa~te, a sua parcela no 
crescimento nacional, nós apontamos, nesta carta, o critério que o 
Governo indicou. O Governo disse: "Esta parcela que é o salário, e é 
importante, deve ser calculada com dados objetivos, um deles ê o 
indice de p(odutividade''. 

Qual foi o índice de produtividade no ano passado? Para todo o 
País foi ununciado o recorde mundial do Brasil, 11,3%. Se nós dedu­
zirmos do aumento do produto bruto que foi de 11,3% o aumento da 
população, teremos um aumento da produtividade superior a 8%. 
Nenhum economista negará isso. E para todo o mundo, o Brasil estâ 
afirmando que este foi o seu í11dice de produtividade. 

Pois bem. Para efeito dC salários, o Governo fixou o fndice de 
produtividade em quanto? Em 4%. E este fato não é isolado. 

Em 1968, o índice de pro~utiYid.ade reaJ foi de 6,2%. Mas, para 
efeito de salãrios, ele foi fixado pelo Governo em 2%, com uma 
diferença de 4,2% contra os assalariados. Nos anos seguintes, obser­
vou-se o mesmo rato, de acordo com a seguinte tabela, retirada toda 
ela de documentos oficiais: 

lndkede lndlce para 
Ano Produtlvl- Cálculo de DlferenÇII 

dade real Salários 

1969 5,9 3,0 2,9 
1970 6.4 3,5 2,9 
1971 8,2 3,5 4,7 
1972 7,5 3,5 4,0 
1973 8,5 3,5 5,0 
1974 4,0 

Sc!"npr~ com urna diferença contra o trabalhador. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- V. Ex' me honra Com 
um1"1partc'! 
l . . 

O SR. f'llANCO MONTORO (São Paulo) - Este é o dado 
objetivo. Contru ele protestantrn os trabalh<Ídói'es, tendo à frente a 
Confetlcraçito Nacional dos Bancários. E qual roi a resposta do 
Governo? Decretou a intervenção na Cortfederação, intervenção, que 
se mantém. E V. Ex• fala em liberdade democrática! O homem que 
estava na Presidência dessa CQnfederaçào, Ruy Brito, é o mesmo qüe 
mereceu aqui elogios de dois Senadores da ARENA: o nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho e o Sena'dor J0sé Lindoso, que conhecem Ruy 
Brito e sabem que é um bravo lutador pela justiça sociaL Ele teYe.a 
coragem de aporttar ad'Govçrno a incoerência em que se encontrava, 
pedindo que modificasse o critério, como em dois anos anteriores 
h<:tvia modificado, em parte, o erro no tocante ao resíduo inllacio· 
nário. 

bta é a realidade, esta é u hora de se debater esta matéria. De 
nossa parte, nós a debaterem<;'S na: Televisão e no Rádio, porque isto 
é que é fazer, a nosso ver, não uma campanha eleitoreira em favor de 
vaidades, mas uma campanha de educação politica apontando pro­
blcnws concretos c informando a população que com seu voto se irá 
tlccidír se quer se mantenha a atual política salarial, ou a atual não 
cxccuçào da polftica sularial corno está sendo feito, ou se quer que 
esta política se modifi4ue. O que vamos dizer'é que no Congresso 
existem as duas posições. Nós sustentamos que o salârio vem sendo 
rcbaixaUo, c damos até as raz,ões na análise econômica que fizemos 
Uo problema, c aguardamos que V. Ex•s apontem com dados objeti~ 
vos o acerto dessa decisão. Te.m V. Ex• o aparte. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Aponto uma circuns­
tância que caracteriza a pouca certeza de V. Ex• quanto às suas 
alirmativas. V. Ex• diz que desde 1968, vale dizer, que há 6 anos o 
GoYerno vem calculando erradamente os ratores de fixação sala­
ria\. .. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Sempre com o 
nosso protesto." Chegamos a apresentar projeto de lei que está enga· 
vetado, por orientação da Liderança do Governo, no Congresso. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Não conheço ne­
nhuma ação judicial de sindicatos, porque cabe o exame do Judiciá­
rio, nessa parte. Se há lei que dá um direito, e a adminisrração públi­
ca nüo ~umpre essa lei, há o apelo para o Judiciário. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - V. Ex• faz a 
pcrguntu, pedindo que responda? A lei estabelece que o Governo de­
·;e fixar o -índice de produtividnde. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- De acordo com a lei. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Os trabalhadores 
protestaram contra isso. Fizeram um protesto e nem foram à Justiça: 
foram ao próprio Ministro e ao próprio Presidente da República. Pe­
dirmn isso. Foi feita. a intervenção no Sindicato que havia protestado. 

O Sr. Eurico llezende (Espírito Santo)- A intervenção não foi 
por isso, Excelência, mas pelo processo adotado no protesto. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Permita-me, Ex­
cdência, concluir. 

Alegou-se também subversão, mas a parte de subversão foi jul­
gada pela Justiça Militar, que absolveu, e o Ministério do Trabalho 
insistiu. O Tribunal Militar passou, como nós vimos - em lingua­
gem comum-, uma descompostura na insistência do Ministério em 
argüir de subversivos homens contra quem não havia nada a apon­
tar. Exibi aqui, oportunamente, a certidão dessas decisões da Justiça 
Militar. 

Trata-se de homens que, infelizmente, querem servir ao Gover­
no de forma subserviente e que por esta forma foram mais rigorosos 
do que os próprios militares. Aliás, na reunião do Conselho Federal 

i 

t :.jl 



3850 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Setembro de 1974 

da Ordem dos Advogados observou-se isso: aqueles que estãO nas 
ho1scs, representantes de autoridades locais, são mais rigorosos e 
condenam, e o Superior Tribunal Militar tem absolvido, quase que 
si~lcnwtk:amentc, a4udes que tÇm sido condenados numa forma ver­
d<ldeirament~ atrabiliária. Esta foi uma das conclusões do óftimo 
Congresso dq C'onselho Federal da Ordem dos Advogados. 

Mas voltemos ao exemplo trazido pof V. Ex• Para propor a 
ação !!ra preciso que eles tivessem em mãos os dados e nós 
apresentamos um projeto da maior simplicidade, nobre Senador, 
apenas este: que o Governo deveria, ao fixar o índice de produtivida­
de. indicar quais os elementos, quais os cálculos que ele efetuou para 
chegar a esse resultado. 

Estabelecíamos mais, que o Governo deveria forneter esses 
dados a qualquer Associação ou Sindicato que solicitasse uma certi­
dão para efeito de propor a ação. Este projeto foi apresentado por 
nós, e pedia apenas isto: que o Ministro do Planejamento ao fixar· 
o índice de produtividade deveria publicar os dados e os cálculos em 
que ele se buscou para esta fixação, e que desses cálculos e desses 
dados fosse fornecida certidão, para qUe os interessados pu~essem 
agir. Pois b~m. este projeto nosso recebeu parecer contrário da 
maioria da ARENA. Os elementos do MDB votaram sempre a favor 
do projeto, mas a ARENA recusou o projeto, tirando a possibilidade 
desta ação, que V. Ex• aponta como um caminho posstvel a ser 
percorrido pelos prejudicados. 

O Sr. Eurleo Rezende {Espírito Santo)- Permite V. Ex•? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Ouço o aparte de' 
V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- V. Ex• sabe disso, 
porque até eu ·sei - para a propositura da ação haveria necessidade 
de proj~to de V. Ex• - se os elementos estão em alguma repartição 
pública, estâ na lei, Excelência, propõe-se a ação, protesta-se por 
todos os gêneros dl( provas em direito permitido, realiza-se uma 
perícia e a perícia vai evidenciar os índices reais, objeto da demanda 

· judicial. É que V. Ex• mesmo está convencido de que não hâ 
violação da lei, porque senão, V. Ex.• não esperaria seis anos, não se 
manteria durante seis anos na inércia. Não quero rimar com 
Quércia. V. Ex• falo\J. em inércia mas ... in~ ...... a tem sido do MDB, 
que poderia perfeitam'"r:~c: onemar os sindicatos para propor esta 
ação. A inércia tc:m sido de V, Ex•, nesse caso. Há seis anos que tem 
oportunidade de propor esta ação ordinária contra o Governo, que 
já estaria julgada há muito temp~. Então, V. Ex•, dentro do seu 
argumento, estâ, obviamente de boa-fé, dando um grande ptejuizo à 
família trabalhadora. Peço que V. Ex• coloque nessa carta aí, que 
V. I:::x•, pela inércia, está dando um adiposo prejuízo à família 'tra­
balhadora. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) -Nobre Senador 
Eurico RezetJde, sem pretender ofendê·lo peço a V. Ex• que 
discutamos com um mínimo de seriedade. 

O Sr. Eurico Rezende (Esplrito Santo) - Eu não estou 
discutindo com falta de seriedade. 

O SR, FRANCO MONTORO (São Paulo) - V. Ex•, com o 
brilho de uma oratória de advogado criminalista, está querendo 
fazer do quadrado redondo, e do branco preto; e acaba por concluir 
que a culpa de os trabalhadores brasileiros não terem o salário. 
devido decorre da inércia do Senador Franco Montoro. O que é um 
absurdo! 

O Sr. Euri~o Rezende (Espírito Santo) - Eu não disse isso. 
Acho que a Lei está sendo cumprida. V. Ex• é que· acha que ela está 
sendo descumprida. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - O que V, Ex• 
está dizendo é um absurdo - permite-me que agora diga em outros 
termos o que V. Ex• não quer entender- porque para propor ação 

nesse sentido são necessários vários elementos de que o trabalhador 
não dispõe .. E quando propomos que !>e dê aos trabalhadores esses 
eleme~tos, V. Ex•s recusam os dados. 

O Sr. Eurico Rezende (Espíritu Santo) - Por falta de 
documentação ninguém deixa de propor a ação. 

' I 
O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Ação ordinâria é 

outra coisa; e não cabe, absolutamenk, no caso. V. Ex•, mais uma 
vez, com aquela fórmula a que sempre recorre, em lugar de discutir 
os dados, deriva para outros aspectos. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Sa·1to)- A ação ordinária cabe 
em todos os casos. f. a ação mais flexível que há. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Mas agora não 
estâ sendo proposta a ação. Quem propõe a ação aqui sou eu; o réu é 
o Governo, o defenser, V. Ex' Não recorra a outra ação; defenda o 
Governo, não dizendo que é o juiz:, que deve julgar. V. Ex• deveria é 
defender o Governo e mostrar os argumentos, e não vir com 
evasivas, dizendo que poderíamos ir à justiça. 

Então, V. Ex• reconhece que ê réu o Governo? Então, defenda·v 
com argumentos, não fazendo acusaçiles infundadas e ridículas; nem 
<.1. poesia nem a rima da "inércia com Quérciá" socorrem V. Ex• Os 
dados conç:retos aí estão. Eu quero provar, e V. Ex• só pode fugir des­
sa minha argumentação com a contestação de um desses pontos. ~ 
ou não verdade que, por lei, deve ser incluído no reajustamento dos 
salários o índice de produtividade? hto é lei. Acabei de exibir a pa­
lavra de dois Presidentes da Rep6blica no mesmo sentido. Primeiro: 
o trabalhador, no seu salário, deve ter um crescimento igual ao da 
riqueza nacional. Este fato é incontestáveL Segundo: cabe ao Gover· 
no fixar, cada ano, esse índice, lev:indo em conta o lndice de 
produtividade do ano anterior. 

Mostro, ano por ano, qual é o índice de produtividade, isto é, o 
produto bruto per caplta, de acordo com os dados oficiais. E mostro 
ario por ano. É ou não exato este quadro? 

Houve algum ano em que o aumento de produtividade tenha 
sido apenas 2, 3 ou 3,5%? Não. Nenhum. Sempre 6, 7 ou 8%. Com o 
resíduo innacionário, a mesma coisa, nobre Senador. Para este ano, 
ainda, o Governo fixou o resíduo inflacionário em I 5%. A inflação 
ser{\ de 15%. Será que alguêm n~ste Brasil acredita como 
verdadeiro, que o indice· é 15%? Já temos certeza de que ele é, pelo 
menos, ~e 30%. O Governo fala em 36%. Mas, isto vai significar que 
o salãrio vai ser reduzido nessa proporção. 1:. por isso que o Pais estâ 
cada vez mais rico, e quem vive de salário está cada vez rnais pobre. 
Esta é a realidade; estes, os dados objetivos que ai estão e que 
constam dessa mensagem que queremos levar ao povo. V. Ex• traga 
dados ~bjetivos em contrário. 

' O Sr. Euríco Rezende (Espírito Santo) - Permite V. Ext um 
aparte'? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com todo o pra­
zer, nobre colega. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Uma hipótese: se a in­
flação é trinta e se se dá um aumento de trinta, a inflação não aca­
ba nunca, Ex' Há que haver um sacrífício, hã que haver a contensão. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- O argumento de 
V. Ex• é, simplesmente, contra a Lei. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Mas como, Ex•? V. 
Ex• me responda: se a inflação é trinta, dã-se um aumento de trinta, 
está-se combatendo a inflação ou fazendo uma politica de mantê·la? 
Isto é rudimentar; nàq se precisa ser economista. Nós, que somos ba· 
charéis em Direito, podemos discutir. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex• é bacharel 
em Direito e advogado criminalista, mas em matéria de Direito do 
Trabalho, infelizmente, V. Ex• não está em dia. 
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O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Aí não é Direito do 
Trabalho, Excelência. Estou falando em innação, é o direito de! so­
frer. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - QuandO se pai­
cuJa o resíduo inflacionário em trinta por cento, o que se vai da~ ao 
trabalhador é metade disto; quando se calcula em quinze por cento, 
vai-se dar sete e meio por cento. O critério não é nosso, nobre Sena­
dor; é da Lei, esse é o critério vigente no Brasil, que manda fazer a 
pn:visào da in nação, e tem que ser calculado com dados objeti.,.os. 
Esses dados objetivos têm sido sempre contra o trabalhador. Esta é a 
realidade; é por isso que ocorrem mais alguns fatos, e vamos apontá­
Joio. Nós dizemos nesta mensagem: 

"Se o Governo quer a verdade cambial, a verdade tribu­
tária ... " - e outras verdades; não é sem razão que o dólar, 
ontem, foi aumentado; é aumentado não uma vez por ano. 
mas várias veLes anualmente, e rigorosamente, de acordo 
com o seu aumento, sem artifícios, como os outros fatores 
são reajustados - ... "há de querer, também, a verdade sa­
larial. Em virtude desses erros acumulados, os beneficios do 
desenvolvimento brasileiro estão sendo injustamente distri­
buídos. Como reconheceu o Presidente Geis~l em sua fala ao 
Ministério: "pelo Censo de 1970"- são palavras do Presi­
dente - ''as desigualdades individuais de renda se mostram 
muito mais acentuadas entre nós do que na maioria dos paí­
:;;es do Mundo Ocidental". 

Ue não vem gabar o milagre brasileiro, ele diz que essa injus~ 
tiça, que essa desigualdade, é mais grave no Brasil do que na maioria 
dos países do mundo ocidental. Vamos ajudar o Presidente a ver a 
realidade c a corrigir os erros, e não continuar num ufanismo falso, 
que não corresponde à nossa realidade. 

E continua o Presidente: 

"Os beneficios do desenvolvimento, na década de 1960 a 
. r 970, foram colhidos, na sua maior parte, pela camada mais 
rica da população." 

Eis o testemunho do Presidente, confirmando a análise que faze­
mos, c que deve ser divulgada, porque se não houver uma tomada de 
consciência dos problemas, não haverá solução para os mesmos. Ou, 
em termos adaptados ao caso presente, uma peq1,1ena minoria bem si­
tuada ganha cada vez mais e a massa da população, dependente do 
salário mínimo, recebe cada vez menos. Essa desproporção está-se 
agravando, com sérios prejuízos para a paz social e a própria segu­
rança nacional. 

Aliás o Presidente, também, mais uma vez, reconhecendo esse 
fato, determinou ao Serviço Nacional de Informações que fosse pes~ 
quisar as violações do salário mínimo nas várias regiões do País, dan­
do razão à voz da Oposição, que aponta esse problema e não a 
daqueles defensores que querem negar a realidade e pintar um Brasil 
cor-de-rosa, que não existe. 

Eis mais um dado objetivo; alguns países estabelecem em lei o lt­
mitc entre o menor e o maior salários. Na Inglaterra, esse limite, ao 
que parece, é de 17 vezes, isto é, nenhuma remuneração poderá ser 
superior a 17 vezes o menor salário do país. Outros fixam em 12 ve­
J.es, o que significa que um homem precisa trabalhar um ano parare­
ceb~r o que outro ganha em um mês. 

No Brasil, tivemos uma lei qÚe fixou esse limite em 18 vez:es. 
Poi.s bem, qual é, hoje, no País, essa relação entre o maior salário e o 
salário mínimo'? Dou apenas um exemplo, que é significativo e pode 
servir de amostra: 

Os Diretores das autarquias municipais, em São Paulo, têm sua 
remuneração fixada em lei, em salários mínimos. Quantos? lO, l2, 
r !l? Não. Por lei, 56 salários mínimos! 

Em si. essa remuneração não é excessiva; corresponde à remune­
raçüo normal de um bom engenheiro, economista ou arquiteto numa 

emprc1.a privada. O absurdo é que alguém, trabalhando todo o mês, 
ganhe 56 vetes rnenos. Sào fatos. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - São 54, Excelência. 
Sào 56, m<l1>, para caracterizar, temos de pelo menos colocar 54. As­
sim, V. Lx~ o deixa sem salário nenhum. É bom V. Ex• retificar essa 
carla, se ainda não a colocou no correio. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Ele ganha 56, 
mas ... Apelo para a matemática de V. Ex• Desde o início. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - t bom verificar. ~ 
uma colaboração. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Se são 56 salários 
mfnimos, aquele que recebe um salário mínimo receberá 56 vezes me­
nos. 

O Sr. Eurico Retende (Espírito Santo)- Se V. Ex• tirar os 56 sa­
lários mínimos, parece que não fica coisa nenhuma. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Pauto)- Acrescento que o 
Presidente ganha 57 salários mínimos, e ai V. Ex• se tranquilizarã. 
Não sei se V. Ex• fica muito satisfeito ... 

O Sr. Eurico Retende (Espírito Santo)- Não. Se V. Ex• ainda 
não colocou a carta no correio, pode retificar. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- O argumento de 
V. Ex• é realmente poderoso e invalida toda a nossa argumentação. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- t uma colaboração. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Mas a mate­
mática está certa, e nem nessa matemática elementar V. Ex• consegue 
acertar. 

Essa situação, Sr. Presidente, vem-se agravando e torna deses­
peradoras as condições da camada mais pobre de nossa população 
trabalhadora. Eis alguns dados sobre o número de horas de trabalho 
necessárias para adquirir a alimentação essencial, fix.ada por lei. 

a) para comprar 6 quilos de pà_o: em 1965, eram necessárias 7 
horJs e 48 minuto.s; em 1974, são necessárias 17 horas e 13 minutos­
quase três vezes mais; 

b) para comprar 6 quilos de carne: em 1965, era preciso traba­
lhar 25 horas e 24 minutos; em 1974. são necessárias 66 horas -
mais do que o dobro; 

c:) para a compra da chamada "ração essencial", f1xada, em pro­
dutos e quantidades, pelo Decreto-lei n9 399: em 1965, para a compra 
dessa alimentação global, eram necessárias 87 horas e 20 minutos de 
trabalho, e em I 974, são necessárias 176 horas e 54 minutos, isto é, 
praticame.nlc o dobro. Ê preciso trabalhar o dobro para receber a 
mesma coisa, o que significa que o trabalhador está recebendo a 
metade. É urn outro dado que comprova, é uma espécie de prova real 
daquela argumentação ligada aos dados oficiais da Fundação 
Getúlio Vargas. E só não conhece e não vê esses problemas quem 
não tem contacto com a realidade. 

Esses d11dos mostram a incontestável e dolorosa perda do poder 
aquisitivo do trabalhador brasileiro mais humilde. 

E me Permito, aqui, responder a uma crítica. Quando falamos 
em custo de vida, não é para acenar demagogicamente que se o 
MDB for Governo. vai diminuir o custo de vida. Não se trata disto; 
trata-se de fazer com que -vença o MDB ou vença a ARENA- a 
lei seja cumprida, e que o salário seja calculado com base no custo de 
vida real, e não em artificios, como tem ocorrido. Que a lei seja 
cumprida! 

Como evitar o agravamento dessa situação de ;njustiça que com­
promete nosso processo de desenvolvimeh.to? O problema é seme~ 
lhante em outros paises. Por isso, a ONU, através do Banco Mun~ 
dial, vem insistindo na solução bâsica e inafastável. Eis as palavras 
do Relatório apresentado à ONU em 1972: 

"A primeira cóisa a fazer é estabelecer metas especificas 
no plano de desenvolvimento de cada pafs, para o crescimen~ 

i 
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to da renda dos 40% mais pobres da população. A curto pra­
zo, num período de 5 anos, o objetívo deve ser o de aumentar 
a renda desse setor mais pobre da sociedade, em rítmo pelo 

·menos tão rápido quanto o da mêdia nacional". 
E acrescenta: 
"a longo prazQ, num período de dez anos, o objetivo de­

ve ser o de aumentar a renda per capita da camada mais po­
bre, num ritmo consideravelmente mais elevado do que a mé­
dia da renda nacional". 

Senão nunca diminuiremos a atual distância entre 
pobres e ricos e não caminharemos no sentido de um desen­
volvimento com segurança e justiça social. 

Este, o sentido de nossa luta por um desenvolvimento brasileiro 
com democracia, com independência e com justiça social. 

Este, o manifesto, a mensagem que trazemos ao conhecimento 
do Senado, numa demonstração de que queremos travar um debate 
objetivo sobre estes dados por nós oferecidos. 

A ARENA que os desminta e conteste, que os leve aos comícios, 
porque eles também serão espalhados por todo o Brasil, para que se 
propicie, nessa luta política, um debate consciente acetca dos proble­
mas reais que afligem o povo brasileiro. 

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente. (Multo bein! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Conced~ a palavra ao nobre .Senador Leoni Mendonça. 

O SR. LEONI MENDONÇA (Goias) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É com prazer que venho hoje a esta tribuna, para expor em li­
nhas gerais o trabalho que vem sendo desenvolvido em Goiás pelo 
Governador Leonino Caiado. O momento não parece ser o mais 
indicado para balanços. Tendo seis meses de mandato pela frente, a 
ocasião adequada pareceria ser o final de seu Governo. Acho, no 
entanto, de meu dever comentar agora, no momento. em que se 
aproximam as eleições, o trabalho do Governador de Goiás. Para f a­
ter justiça. Se Leonino não usa a máquina administrativa para 
beneficiar qualquer candidato, os candidatos da ARENA poderão 
ter certeza de outro tipo de cobertura, de outro modo de apoio 
legítimo e incontestável: é que, apresentando-se em nome da 
ARENA, eles estarão associando-se, diante dos eleitores, à própria 
obra do Governador çstadual. Leonino Caiado sempre associou os 
nomes da Revolução e da ARENA ao seu trabalho, e agora, na hora 
dos votos, não será apenas o Governador que receberá o 
reconhecimento popular. Todos os que se identificarem com suas 
realizações serão também recompensados. 

Procurei alinhar, aqui, setor por setor, os prindpais resultados 
da Administração Leonino Caiado. Mas há setores onde é mais 
difícil citar fatos, pois· o sentido subjetivo ou político é superior às 
cifras e às estatísticas. É o que ocorre, por exemplo, com o aspecto 
humano do Governo Leonino· Caiado. Leonino conseguiu colocar e 
manter os vencimentos dos servidores goianos rigorosamente em dia, 
fato que era inédito na histôria de Goiás. Graças a uma política 
financeira rigorosa e dinâmica, desenvolvida por seu eficiente 
Secretário da Fazenda, pôde o Governador Leonino corrigir aquele 
atraso que prejudicava os servidores e suas famílias em outros tem­
pos. Não apenas o funcionalismo, mas também os fornecedores do 
Estado recebem em dia; Goiás recoperou seu crédito. E os inativos 
não -apenas recebem em dia, mas também passara a receber no 
próprio domicílio. 

Antes de descer aos pormenores de cada setor, gostaria de desta~ 
car, de início, três pontos básicos do Governo Leonino: a agricultu~ 
ra, a pecuária e a mineração. Nos três, um item é -comum: a 
transformação industrial da matéria-prima proveniente dos três seta-

res, segundo as metas do desenvolvimento nacional. Quero destacar 
também, unte~ Jesk minibalançll, a conduta política de altíssimo ní­
vel do atual Governador, no procesS<) que indicou seu provável 
sucessor no Palácío das Esmeraldas e que indicou também o candida­
to da ARENA goiana ao Senado. le<,níno Caiado mostrou clara­
mente que agia e pensava como Governador de Goiás e como Líder 
da ARENA goiana, sem preocupaçôes ou limitações de ordem 
pessoal. 

Agropecuária 

Por exigência da própria realidade do Estado, que ele conhece 
muito bem, o Governador Leonino Caiado dispensou o máximo de 
atenção à agropecuária. Em seu Governo foram elaborados projetos 
específicos para cada área e montado um esquema que realmente 
passou a polarizar a atenção de todo o Estado. Nesta tarefa empe­
nharam-se todos os órgãos governamentais e alocaram-se recursos 
necessários à execução dos projetos, dentre os quais se destacam: 
Diversificação de Culturas, Defesa Sanitária Animal, Insemínação 
Artificial, Conservação do Solo e da Água, Recuperação de Cerra­
dos, [rrigação, Pecuária no Sul, Pecuãria no Norte, além de outros 
programas menores e do próprio GOIASRURAL que, em termos 
regionais, é o maior programa, no setor, em execução em Estados 
brasileiros. 

A pecuária goiana. colocou-se, no Governo Leonino Caiado, en­
tre as maisJorte~ do Pais, despontando a industrialização do boi 
como outra grande opção para Goias. Elaborou~se o plano para a 
industrialização da carne e subprodutos bovinos, atualmente em ple­
na execução. As feiras e exposições• agropecuárias realizadas em 
Goiás despertaram extraordinário interesse entre os criadores de to­
do o Brasil c mesmo do exterior. O Parl.lue Agropecuário de Goiânia 
(ampliado e remodelado) colocou-se .:ntre os mellhores do Brasil. 

O GOIASRVRAL 

São altamente positivos os resultados do GOIASRURAL, em 
cujas metas para o período 73{75, inscreveram-se: a incOrporação de 
I milhão de novos hectares agricultáveis ao processo produtivo do 
Estado, a construção de 5 mil barr J.gens de terra para captação de 
água e a construção de 5. mil quilômetros de estradas de penetração. 
Operando com 231 máquinas em 1973, este Programa do Governo 
Leonino Caiado beneficiou mais de 78 mil novos hectares de terra, 
construiu t .434 quilômetros de estradas de penetração (também 
chamadas de estradas pioneiras), ligando as fontes de produção aos 
centros consumidores, e cerca de 440 barragens. Com 331 máquinas 
em 1974, o GOIASRURAL está beneficiando cerca de 275.800 hecta­
res de terras, está completando a abertura de mais 2.15 I quilômetros 
de estradas de penetração e a construção de mais I. 700 barragens, 
prevendo-se para 1975 a incorporação de mais 645.400 hectares de 
terras agricultãveis ao ciclo da produção, a abertura de 1.415 
quílômetros de estradas de penetração e a construção de 2.660 barra­
gens. Convêm lembrar que os dados relativos a 1973, referem-se a 
serviços executados em apenas 7 meses de atividade do Programa. 

Além disso, todos os projetos agropecuários em execução atra­
vés da Secretaria d.1 Agricultura recebem agora notável impulso, 
segundo dirctritc~ fixadas pdo Governador leonino Caiado. 

O Projeto "Defesa Sanitária Animal" acaba de concluir a 
vacinação de 2.600.000 reses contra a febre aftosa e 146.939 cabeças 
contra a brucelose, atendendo 8.648 propriedades rurais. 

Dentro do Programa "Diversificação de Culturas", foram 
ap\kados 4~0.\0g toneladas de calcário e 10.136 toneladas de adu­
bos químicos, promovendo-se a as;;istência em 1.640 propriedades ru­
rais. Foram produzidas ainda 60.000 mudas e aplicados fungicidas e 
inseticidas em 7.235 hectares de lavouras. 

A "Inseminação Artificial" obteve o levantamento de 2.214 
matrizes e tratamento ginecológico em mais 2.954 reses, tendo sido 
inseminadas 3.490 reses. Os exames laboratoriais e andrológicos 
atingiram o número de 2.198, ampliando-se consideravelmente em 
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rda~<io ao ano anterior. Foram atendidos 32 municípios e prestada 
assistência em 62 propriedades rurais, enquanto que a produção de 
doses de sêmen atingiu a 2.355 unidades. 

O Projeto "C~nservaçào do Solo e da Água" promoveu a exe­
t.:LII,)o d~ \:\.lf\"<1 de nível Ctll 500 hectares de terras, terraceando OUtro 
60. Lslc programa propieiou a utilização de 445 hectares para o 
plantio do arroz irrigado. Perfuraram-se 3 (três) poços artesianos, 
com uma área total conservada de 560 hectares. 

A "Pesquisa e Experimentação Agropecuária" analisou 2.900 
amostras de solos e 4.939 amostras na faixa da análise veterinária. O 
Laboratório do Programa distribuiu \40.970 doses de vacinas contra 
a Bruce\ose. No setor de Experimentos e Pesquisa Fitotéooica, 
acham-se concluídos 78 e, em andamento outros 78, enquant9 estão 
terminados 17 e, em andamento, 27 Experimentos Zootêcnicos. 

O programa da "Suinocultura" promoveu a vacinação e 
controle, sendo o exto-parasitário em 810 cabeças e a introdução de 
90 reprodutores raçadas para o melhoramento das espécies. Foram 
melhoradas 90 propriedades e, elaborados créditos espe'cíficos para 
mai~ \I (onze) e, visitadas outras 135 pelos técnicos da Secretaria da 
Agricultura. 

Fora do Projeto "Sanidade Animal", foram vacinados contra a 
Aftosa 418.647 reses e, contra a Brucelose 75.264, tendo sido benefi­
ciados ainda 6.396 pecuaristas e, atendidos na sede da Secretaria 
mais 7.299. 

No setor da agricultura, a Assistência Técnica contribuiu na exe­
cução dos projetos, principalmente os "Diversificação de Culturas" 
e "Conservação do Solo e da Água". 

Foram fornecidas sementes selecionadas de arroz, feijão, soja, 
manhll\a, :-.orgn, milho e ~:a fé nas quantidades solicitadas. 

Outros projetos que, igualmente, vêm recebendo expressiva 
dinamização são: "Recuperação de Cerrados", "Pecuária no Norte 
Goiano", "Promoção e Fiscalização Agropecuâria" e dos Insumos. 

Indústria 

No setor industrial, Goiás realmente saltou algumas décadas, 
desde 1971. Além de algumas grandes unidades industriais que se 
inauguraram- fábrica de Cimento de Corumbá, Indústrias Eternit 
Sf A e outras-. estão em fase de construção e com inauguração pre­
vista para este ano indústrias como as fábricas de cerveja da Brahma 
e da Antártica, o Frigorífico Anglo e a fábrica de leite em pó da Com­
panhia Goiana de Laticínios. 

Outras indústrias principalmente no ramo de laticínios foram 
ampliadas, aumentando em muito sua capacidade produtiva. 

A grande novidade, porém, no setor da indústria, incontestavel­
mente, foi a Lei n9 7.700, sancionada a 19 de setembro de 1973, pelo 
Governador Leonino Caiado. Concedendo estímulos às indú.strias 
que queiram se estabelecer em Goiás, a Lei n9 7.700 conseguiu des­
pertar o interesse nacional para a potencialidade agroindustrial do 
Estado e atrair, para o território goiano, uma variada gama de em­
presas. 

Já foram entregues os certificados de habilitação aos incentivos ' 
da Lei n9 7.700 a 21 indústrias, cujas cartas- consulta receberam apro­
vação por parte do Conselho Superior de Prioridades para o Desen­
volvimento Industrial. A instalação destas 21 indústrias no Estado 
de Goiás representará a geração de 5.820 novos empregos diretos, 
um caPital de giro de Cri 206.844.473,00 e, em obras, de CrS 
179.094.866,00, com uma estimativa de faturamento anual da ordem 
~k Cr$ J.XX9.52l.409,00 c, uma estimativa de recolhimento do 
ICM /ann de CrJ 128.869.384,00. 

Até o momento, 34 grandes empresas já enviaram cartas-consul­
ta à Secretaria da Indústria e Comércio, solicitando os benefícios da 
Lei para se estabelecerem em Goiás. Somente estas indústrias repre­
sentam um investimento superior a CrS 1.290.000.000,00 e, deverão 
gerar mais Jc 8.270 novos empregos diretos. A soma dos incentivos 
carreado~ para (íoiás, através da Lei 09 7. 700, supera a casa de Cr$ l 
hilh<lu c BOO milhões. 

Telecomunicações e Energia 

Os serviços de telecomunicações, a cargo da Companhia de Tele­
comunicações de Goiás (COTELGO), atingiram, nos três anos e 5 
meses de Governo Leonino Caiado, índices de crescimento sem pre­
cedentes na história de Goiás. Conduíram-se as obras do Sistema' 
Complementar de Telecomunicações, interligando ao sistema na­
cional da EMBRATEL todos os municípios situados no centro-sul­
sudoeste e Mato Grosso goiano. Ao mesmo tempo, açeleraram-se as 
obras do Projeto Norte e recentemente o Governador Leonino 
Caiado põdc inaugurar o sistema telefônico do norte do Estado, be­
neficiando a maioria dos municipios situados na rota da Belém-Brasí­
lia. Hoje, Goiás encontra-se bem servido neste setor e as cidades de 
Goiânia e Anápolis foram beneficiadas com sensível melhora e am­
pliação dos serviços telefônicos, estando agora interligadas ao País 
via DDD. Enquanto isso a cada dia que passa a COTELGO leva os 
benefícios das telecomunicações a municípios de todas as regiões do 
Estado, seja com a melhoria e ampliação dos serviços locais, seja 
com a extensão da rede de interurbanos. 

Para citar apenas alguns exemplos, deve-se dizer que as ~;~mp!ia­
ções atualmente em execução na Capital do Estado totalizam 12.000 
novos terminais, dos quais 6.000 serão entregues antes do mês de 
março de 1975, num investimento da ordem de CrS 90 milhões. 

Em dezembro de 1971, foram contratados 4.000 novos ternÍinaís 
para Anápolis, para substituir os 2.000 existentes. Constituindo um 
investimento da ordem de Cr$ 12 milhões, a nova central entrou em 
operação naquela cidade em março do corrente ano. 

Com a rede de cabos já em fase final de instalação (a canaliza­
ção está totalmente concluída), Catalão, outra das mais importantes 
cidades do Estado, te_rá sua central automática com 800 terminais em 
operação até março de 1975. 

A antiga central telefônica de Anâpolis está sendo desmontada 
para ser instalada em outras localidades do Estado. Luziânia, aqui 
perto de Brasília, terá seu serviço ampliado e aprimorado, devendo o 
novo equipamento entrar em operação em setembro próximo. 

Ainda com o desdobramento da central de Anápolis, deverão 
ser beneficiadas as cidades de Ceres, Inhumas e Goiás. 

Cumprindo gradativarríente a determinação de se tornar a 
concessionária exclusiva dos serviços públicos de telecomunicações 
no Estado de Goiás, a COTELGO vem desenvolvendo intensa polí­
tica de incorporações, já tendo incorporado os serviços telefônicos 
de mais de 20 cidades, .devendo ser concluídos ainda este ano os 
processos de incorporação de mais 6 outras localidades goianas. 

No setor energético, a Centrais Elétricas de Goiás (CELG) deu 
continuidade a seu programa de expansão. Concluíram-se as obras 
da segunda unidade da hidrelétrica de Cachoeira Dourada e, no 
momento, intensificam-se os trabalhos visando à conclusão total 
daquela grande usina. No norte do Estado, interligaram-se vários 
municípios ao sistema de Lages, ao programa de eletrificação rural. 

Transportes 

Ao setor rodoviârio também foi dada grande prioridade. Estado 
de dimensões continentais, Goiás possui, hoje, uma extensa rede 
rodoviária interligada ao eixo rodoviário mestre do País, o que lhe 
confere uma posição de destaque neste setor. 

Até dezembro de 1972, o Departamento de Estradas de 
Rodagem de Goiâs (DERGO) já havia aplicado cerca de 
CrS 166.295.000,00 na construção de 1.632 quilômetros de estradas 
e aquisição de equipamentos. 

Neste período, somente na rodovia G0-4, o O ERGO aplicou 
CR$ 35 milhões, ligando Goiás-Faina-São Joaquim-Mozarlân­
dia-São Miguel do Araguaia, concluindo assim a maior obra 
rodOviária de Goiás. Além disso, o DERGO construiu, ainda no 
mesmo período, 1.200 quilômetros de estradas rurais, através de 
convênio. 

·~ 
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O ano de 1973 foi rnarc<Jnte no setor rodoviário goi<Jno, uma vez 
que foi nele que ~c iniciou a construção de uma extensa red,~ de estra­
das vicinais, princip<Jirnente no norte do Estado. 

Em resumo, o O ERGO, no biênio 73/74, está aplic<Jndo cerca 
Je CRJ 473.913.000,00, em pavimentação, implantação de estradas, 
construç:io de ponte~. balsas, colocação de lama asfáltica e Conser· 
v;Jçtio de rodovias. 

Com o término dessas obr;.ls previsto para o final deste ano, 
ficar~o acrescentadas à rede rodoviflria de Goiás cerca de 4.320 quilô­
metros de estrad;.ts e mais 6 mil metros lineares de obras de arte espe­
ciais. entre pontes e bueiros celulares. 

Saúde e Saneamento 

Os serviços de saúde e saneamento mereceram também especial 
atençàn por parte da Administração Leonino Caiado. No tocante à 
saúde, intensificaram-st~ os serviços da medicina preventiva, sem se 
esquecer da curativa. 

foi cLm~truído o Centro Materno-Infantil de Goiânia e 
inaugurarum-se diversas unidades sanitárias no interior. 

O Instituto Químico de Goiás (IQUEGO) se transformou num 
dos principais fornecedores de remédios para a Central de Medi­
camentos. No que se refere ao saneamento básico, o principal passo 
foi a indusào de Goiás no Plano Nacional de Saneamento 
(PI:ANASA), o que permitirá ao Estado Utender a 80 por cento da 
populaç~o urbana Je Goiás, aind<J nesta década. 

Educação 

No setor cducaóonal. entre as inúmeras realiLações do Governo 
f_conino Caiado. destacam-~ o Estatuto do Magistério e o Plano 
Educacional, além da significativa ampliação do número de salas de 
aula do Estado. 

O Estatuto do Magistêrio é antiga reivindicação do professora­
Jo goiano, que viu. com ele, surgirem as esperanças de urn futuro 
promissor. 

'O Plano EJuc<u.:ional colocou Goiás na dianteira do setor educa­
cional do País e a Carta Escolar garante matrícula para todos os 
filhos do povo. 

Foi criado recentemente e já se encontra em pleno funciona­
mento o Depurtamento de Estudos Supletivos, órgão ligado à Secre­
t<lfia da Educaçàtl e Cultura. No momento, o Governo Leonino 
constrói a Casa da Cultura, que será o templo da intelectualidade 
goiana. 

Esportes e Outras Obras 

Além destas realizações, é necessário citar outras atividades, tais 
corno: cadastro do pessoal do Estado, inst<1lação do Centro de Pro­
cessamento de Dados. incentivo ao desporto e às atividades cívico­
culturais, consrruçao da CEASA-GO, conclusão do Centro Admi­
nistrativo, além de inúmeras outras. 

O Governo Leonino Caiado construiu (e já foi inaugurado) o 
Autódromo Internacional de Goiânia. Com capacidade par<!IOOmil 
pes~oas. o Autódromo de Goiânia é um dos mais modernos e um dos 
mais seguros do mundo, de acordo com a opinião dos maiores 
nomes do automobilismo mundial. 

Encontra.se em construção em Goiânia o Estádio Serra 
Dourada, que se equipara, em beleza, em grandeza e em conforto, 
aos melhores e maiores do Brasil. O Serra Dourada, que terá 
capacidade para 75 nrit pessoas, será entregue, concluído, no começo 
do próximo ano. 

Turismo 

O turismo, outra das prioridades do Governo Leonino Caiado, 
foi amparado, promovido e divulgado. Constituiu~se a Empresa de 
Turismo de Goiás-GOIASTUR. O Vale do Araguaia mereceu espe­
cial atenção e um programa de preservação da fauna e da flora foi 
executado, diuturnamente, o que possibilitou sua recuperação. As ci-

dades históricas foram incorporada~. ao programa de turismo e rece­
beram toda atenção por parte da GOl ASTUR, enquanto se elabora­
va e se implantava o Plano de Desell\olvimento Integrado e Turísti­
co do Município de Caldas ~ovas. A • promoções de caráter nacio­
nal fizeram com que Goiás fosse. descoberto pelo turismo interno e se 
transformasse em mais uma opção turí~tica do P<Jís. 

Minério!<. 

O Governo Estadual, por sua •.et, integrando-se na política de 
desenvolvimento do País, imprimiu Je.jsivo impulso à sua sociedade 
d~ cl:lltlllllli<l mi~l<l encarn.=gada de~t~ ~·.!tor-a :vtetais de Goiás S/ A 

1\11.1 ;\(i() --, dut,u1J1J-a de ..:on•li-.;ões de prestar amp-là assistên­
..:Ja ;'1 Jnici<lllva pnvaJ;t. 

Para atender à \ariada gama Je solícitações do vasto campo 
compreendido entre a Prospecção c o processamento industrial dos 
mais variados minérios. a METAGO instalou e vem ampliando com~ 
plexos de laboratórios especializados, 4ue inclui análise por via úmi­
da, espectografia de raios-X e de absorção atômica, até os equipa· 
mentos para testes de tratamento, ou p!anta-piloto. 

único centro dessa espécie no interior do País, serve a quase 
totalidade das empresas que operam em Goiás, tendo atendido, so­
mente em 1972, a centenas de solicitações externas com mais de 20 
mil determinações. 

Em fomento e prospecção, estão em desenvolvimento, os Proje­
tos Extremo· Norte, Leste-Tocantins, Meio-Norte e Borda da Bacia 
do Paranã, cobrindo praticamente todo o território do Estado, além 
de pesquisa específica em Paraíso do Norte e Rio Cri xás (cobre), em 
Filadélfia (gesso). em Araguacema (níquel), e-m Americano do Brasil 
(níquel, cobre, cobalto e cromo), em Catalão (nióbio, fosfato, titânio 
e vermiculita) etc. 

I amanha O..:lllll'Cntraç;lo Je csfürço governamental dú, por si só, 
uma idéia aproximada da alta potencialidade do subsolo goiano, que 
tem respondido promissora c afirmativamente, revelando surpreen· 
dentes reservas m1nerais da rnais alta importância. 

Conclusão 

l:~l•lo ai os nlinH!rlJS, c>,prc),~andu uma nova realidade para o 
nosso Estado. Temos certeLa de que os goianos reconhecerão, nas ur­
nas, o trabalho de Leonino C .liado, desenvolvido com tanta eficíên­
ciu. Temos certeLa de que se renetirá no pleito o equilíbrio que o Go~ 
vernador sempre manteve como líder ptllítico. em f<Jvor da coesão e 
do fortalecimento da ARENA em Go1ás. 

Como político arenista. como cidadão goiano e como empresá­
rio, posso diLcr que este meu discursC1 não é um elogio gratuito, mas 
o cumprimento de um dever. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Franco)- Concedo a palavra 
,J(t ll<tlm.: Senador I );tnt(IIJ J(1him. (Pausa.) 

S. Ex• não esti1 presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem re'fisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Aproveitando a circunstância de o plenário estar literalmente 
cheio, todos os Senadores presentes em Brasília, neste instante aqui 
sentados, quero antecipar meu voto na sessão que dentro em pouco 
se realizará para apreciação do nome apontado para governador do 
novo Estado do Rio, pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, General-de-Exército Erne~to Geisel, a partir de 15 de 
março de 1975. 

Irei dar - não poderia deixar de acontecer - o meu voto 
favorável à oportuna indicação do Almirante Floriano Peixoto Faria 
Lima; e o faço com a convicção de que a escolha recaiu num homem 
capacitado a desempenhar a missão árdua, difícil, desafiadora e, ao 
mesmo tempo, tentadora. Será aquele que, com a visão de estadista e 
de empresário que tem, irá permitir atuem aqueles fatores que 
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recomendaram a fusão de ordem histórica, de ordem geográfica, de 
ordem sociológica e de ordem administrativa, inspiradores dos ho­
mens responsáveis pela direção do Pais e que sern tardança olharam ' 
frontalmente o problema, porque não era possível esperar mais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, folgo esteja aqUi a maiori8. dos 
Senadores me ouvindo, neste instante. I 

Qualquer retardamento, qualquer demora ou protelação nol 
enfrentar a situação só iria apresentar um desajustamento entre as 
duas Unidades federadas que agora se unem, no meu modo de 
entender, não propriamente para o seu bem, mas para o próprio 
progresso da nacionalidade. 

O Almirante Floriano Peixoto Faria Lima, nascido na Cidade 
do Rio de Janeiro, na mesma terra de Noel Rosa, famosa localidade 
de Vila Isabel. 

Tenho o curriculurir-fitae de S. Ex'. que foi hoje apreciado pela 
Comissão de Constituição e Justiça e que, daqui a pouco, será 
comunicado a todos os Srs. Senadores e aOs que aqui se encontram, 
ouvindo-me com paciência, neste final de sessão. Por ele se verá 
como foi feliz a escolha, como acertada foi a idéia do Presidente 
Geisel em apontar um homem capaz de realizar esse trabalho, ao 
mesmo tempo difícil e maravilhoso, de administrar aquele que será o 
segun.do Estado da Federação. -

Sr. Presidente, nesta hora política em que vivemos, em que o 
Presidente da República ê inscrito na Aliança Renovadora Nacional 
e em que todos os Governadores foram compelidos, nos termos da 
legislação em vigor, a apresentar sua inscrição partidária, espero que 
também esse notável homem públi,co venha a assinar sua ficha de 
inscrição na Aliança Renovadora Nacional, pois nem poderia ser de 
outro modo -já citei o Senhor Presidente da República e todos os 
Governadores; será inteiramente impossível dissociar a tarefa da 
administração da atividade política. 

Vai s_er eleita uma Assembléia Constituinte: Deputados 
estaduais do ainda Estado do Rio e Deputados estaduais do ainda 
Estado da Guanab1ua irão concluir seus esforços na Cidade do Rio 
de Janeiro e, em Assembléia Constituinte, irão formular uma nova 
Carta constitucional que, creio eu, será talvez a rnais perfeita, a mais 
moderna, mas espero também seja a mais justa, a mais consentànea 
com aquilo que, nesses longos anos de aprendi~ado político, temos 
conseguido incorporar ao nosso conhecimento e ao nosso 
patrímônio jurídico. 

Desejo imensa felicidade àquele que, inclusive, vai encontrar no 
Estado uma .tradição mais ou menos naval: será o segundo 
Almirante Peixoto a governar o Estado. Tivemos o Almirante, 
Amaral Peixoto e agora temos o Almirante Peixoto Faria Lima. Se 
n.ão me falha a memória, o primeiro Governador foi, também, utTI 
Almirante - Dom Baltazar da Silveira; tivemos outros, dentre os 
quais destaco a figura imarcescivel, impertérrita, guia moral pelos 
exemplos que legou, do Almirante Ary Parrreiras e ainda dos 
Almirantes Protógenes Guimarães e Lúcio Meira. 

Enfim, Sr. Presidente, esta ê a verdade, e talvez por isso seja eu 
considerado como um Senador da Marinha; há uma ligação, é o 
litoral, e a geografia indica, assim, uma vocação. Eu gostaria de 
prestar esta homenagem ao Almimnte Floriano Peixoto Faria Lima, 
dizendo que o fato de S. Ex• pertencer à Armada - embora não 
oriundo dos quadros político-partidários nos agradou 

profundamente, porque Marinha e Estado do Rio se confundem de 
maneir~nQtãvel. ' 

O ~Presidente Geisel, desçrevendo a p-ersonalidade do Almirante 
Fari3 Ü~a. ao dar-lhe posse na PETROBRÁS, falou da sua capaci­
dade, da sua dedicaçào, e usou - lembro-me bem - a expressão: o 
seu caráter, a sua inteligência, a sua capacidade administrativa: e a 
estas horas que antecedem a votação vitoriosa, S. Ex• já está debru­
çado nos Relatórios, nas informações, nas ponderações aquilo que já 
conhece; inclusive merador do Rio e freqüentador das praias 
cariocas, conhece a poluição da Baía da. Guanabara e também das 
praias oceânicas. 

Como desportista que é, espero que faça excelentes jogadas, 
boas arremetidas, saques firmes e entrada's seguras. E, não sendo 
político, não fazendo dribles mas encarando, tecnicamente - ele 
que ê desportista- como atingir a meta desse campeonato de inteli­
gênda c de boa administração, terá direito, mais tarde, a figurar como 
o homem responsável pelo surgimento de uma Unidade Federada que, 
IW.'>ccndo sob a bênção do Palácio do Planalto, tem todas as possibilida­
tlc~ de se tomar numa unidade respeitável, com área industrial extraor­
dinúria c, inclusive, corn_capacidade agrícola e pecuária ainda donnida 
c 4uc pode dcs<.'twolver-se perfeitamente para a grandeza do País; e 
mais, um Estado que possui recursos turísticos como nenhUma outra 
parte do mundo. 

Aos Srs. Senadores que se encontram.no plenário peço descul­
pas por estar alongando-me1 prendendo a atenção de quantos ainda 
aqui permanecem, a esta hora tarda da sessão- e vamos ter outrà.s. 
1:: uma gentileza muito grande, Sr. Presidente, que conforta a mim .e 
hâ também de sensibilizar V. Ex•, vendo que todos que assinaram a 
lista de presença aqui se encontram; olhando-os aqui, espiritualmen­
te, agradeço a atenção com que sou ouvido. Darei o meu voto, gos­
tosamente, favorável a esta indicação, ao tempo em que formulo os 
melhores votos de felicidades àquele que, por tradição de. família e 
por pendor vocacional, nasceu para servir ao País. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente, e aos Ex.celenUssimos 
Srs. Senadores que aqui permaneceram até este momento em que 
encerro a minha fala. (Multo bein!) 

O SR. PRESIDENTE (Augusto FJ"anco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Sarney. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 
Antes de encerrar os trabalhos, esta Presidência convoca sessão 

extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com a se-
guinte: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça sobre a Mensagem 274, de 1974 (n\" 435/74, na ori­
gem, de 12 de setembro de 1974), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ad Senado a escolha do Vice-Almirante da Reser­
va Remunerada, Floriano Peixoto Faria Lima para exercer Q cargo 
de Governador do Estado do Rio de Janeiro. 

Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a se.uão à.ç 18 horas e lO minutos.) 

ATA DA 159• SESSÃO, EM 18 DE SETEMBRO DE 1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDf::NCIA DO SR. PAULO TORRES 

Às 18 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena- José Guiomard- Geraldo Mesquita- F1á­

vio Britto- José Lindoso- José Esteves- Cattete Pinheiro- Jar-

bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Clodomir 
Milet- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella 
- Helvidio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar Alcântara -

) 
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Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Luís de Barros- Jessé Frei­
re- Domício Gondim- Milton Cabral- Ruy Carneírp- João 
Cleofas - Paulo Guerra - Wilson Campos - Arnon de Mello -
Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Augusto Franco - Leandro 
Maciel- Lourival Baptista- Antônio Fernandes- Heitor Dias­
Ruy Santos -Carlos Lindenberg- Eurico Rezende- João Cal­
mon- Amaral Peixoto- Paulo Torres- Vasconcelos Torres -
Benjamim Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema- José Augusto- Magalhães Pinto- Carvalho Pinto 
- Franco Montara - Orlando Zancaner - Leoni Mendonça -
Osires Teixeira- Fernando Corrêa- ltalívio Coelho- Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Mattos Leão - Otávio Cesário - Celso 
Ramos - Lenoir Vargas - Daniel Krieger - Guido Mondin -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 64 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. J9-Secre­
târio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 113, DE 1974 
Altera a redaçio do art. 7• da Lei "' 5.107, de 13 de 

setembro de 1966 (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço). 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. J9 O art. 79 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 79 Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, 
por justa causa, nos· tl!rmos do artigo 482 da CLT, o 
empregado fará jus ao valor dos depósitos feitos em seu no­
me, acrescido da correção monetária. mas perderá, em favor 
do Fundo aludido no art. \I desta Lei, a parcela de sua con­
ta vinculada correspondente aos juros capitalizados durante 
o tempo de serviço prestado à empresa de que for despedido." 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
.60 (sessenta) dias. 

Art. )9 Esta Lei entra em vigor na data de.sua publicação. 
Art. 49 Revogam~se as disposições em contrário. 

Jusdficaçio 

Como é de conhecimento geral, por força da Lei n9 5.107, de 13 
de setembro de 1966, foi instit~ído, no País, um sistema de indeni­
zação em função do tempo de serviço prestado pelo empregado, 
apresentando caráter optativo, com exclusão da estabilidade, 
denominado "Fundo de Garantia por Tempo de Serviço". 

A finalidade desse instituto, segundo seus próprios funda­
mento~. é basicamente possibilitar, em alguns casos especiais, a 
movimentação dos depósitos promovidos mensalmente pelas empre­
sas, bem como, e fundamentalrtiente, formar um pecúlio para o 
empregado. 

Daí, verifica~se o importante aspecto de carâter social 
represel)tado pelo FGTS, particularmente em casos de rescisão do 
contratO de trabalho, possibilitando ao empregado algum meio de 
subsistência, até nova colocação. 

Pois bem, sem embargo dessa finalidade, o artigo 79, da Lei n9 
5.107/66 estabelece que, na hipótese de rescisão do contrato de traba­
lho, por justa causa, nos termos do art. 482 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, o empregado terá direito ao valor dos depósitos 
feitos em seu nome, perdendo, entretanto, em favor do Fundo alu­
dido no art. 11, desse diploma legal, a parcela de sua conta vinculada 
correspondente à correção monetãria e aos juros capitalizados duran. 
te o tempo de serviço prestado à empresa ~a qual foi despedido. 

Como é sabido, a configuração de falta grave, de que trata o arti­
go em tela, terá por' base o dispo~to no art. 482 da CLT, o qual 
relaciona os atos faltosos que, quando praticados pelo empregado, 
autorizam o empregador a rescindir o contrato de trabalho. 

Temos para nós, entretanto, que o aludido dispositivo contém 
verdadeira aberraçãO, ao determinar que o empregado despedido 
por justa causa perca a parcela relativa à correção monetária. 

Efetivamente, a nós nos parece razoável que o empregado perca, 
em favor do Fundo, os juros capitalizados em sua conta. No entanto, 
a perda da parcela referente à correção monetária é medida injusta e 
mesmo absurda. 

Nossa posição, a esse respeito, se fundamenta no fato de que o 
reajustamento da correçào.monetãrià é baseado em índices de preços 
mensalmente apurados pelos órgãos governamentais competentes, 
os quais procuram renetir, adequadamente, as variações do poder 
aquisitivo da moeda corrente no país. 

As~im, os depósitos em estabe\eçimentos bancários feiativos à 
conta vinculada do Fundo de Gardntia por Tempo de Serviço são 
sempre acrescidos da equivalente correção monetária, sem o que as 
importfmcias ali depositadas perderiam parcela substancial de seu va· 
lo r, devido à constante desvalorização da moeda nacional. 

Dessa forma, o empregado despedido por justa causa deverã, 
wmo medida de justiça, ter a importàncía depositada em seu nome 
atualiLada, ou seja, acrescida da indispensável correção monetária. 

Nessa conformidade, procurando corrigir a descabida e injusta 
medida contida no referido artigo 7"t a Lei n9 5.107/66, propomos, 
·atendendo a reivindicação de diver·ms entidades sindicais, a altera­
ção preconiLada através deste projetado que, por configurar medida 
de inteira justiça, esperamos mereça a indispensável aprovação. 

Sala das Sessões, aos 18 Setembro 1974.- Nelson Carneiro 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.107, de 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e d' ou .. 
tras providências. 

Art. 7" Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por justa 
causa, nos termos do artigo 482 da CLT, o empregado fará jus ao va· 
lor dos depósitos feitos em seu nome, mas perderâ,·a favor do Fundo 
aludido no art. li desta Lei, a parcela de sua conta vinculada corres~ 
pondente à correção monetária e aos juros capitÍllizados durante o 
tempo de serviço prestado à empresa de que for d.espedido. 

Art. 11. Fica criado o "Fundo de Garantia do Tempo de Servi­
ço" (FGTS). constituído pelo conjunto das contas vinculadas a que 
se refere esta Lei, cujos recursos serão aplicados com correção mone~ 
lá ria e juros, de modo a assegurar cobertura de suas nbrigações, ca~ 
bendo sua gestão ao Banco Nacional da Habitação. 

DECRETO-LEI No 5.452, DE i' DE MAIO DE 1943 
(Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho) 

Art. 482. Constituem justa causa para rescisão do contrato de 
trabalho pelo empregador: 

a) ato de improbidade; 
b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 
c) negociação habitual por contra própria ou alheia, sem per­

missão do empregador, e quando constituir ato de concorrência à 
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empresa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao ser· 
viço; 

d) ~.:ondcnação criminal do empregado, passada em julgado, ca· 
so não tenha havido sl,.lspensào da execução da pena; 

e) desídia no desempenho das respectivas funções; 
f) embriaguez habitual ou em serviço; 
g) violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 
i) abandono de emprego; 
j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço con· 

tra yualyuer pessoa, ou ofensas fisicas, nas mesmas condições, salvo 
em caso de legítima ddesa, própria ou dC outrem; 

k) aw h::si-.:o da honra c boa fama ou ofensas físicas praticadas 
contra o empregador e superiores hierárquicos, salvo ern caso dele· 
gitima defesa, própria ou de outn:rn; 

I) pr:'ttica con:-.tante de jogos de azar. 
Parúgrafo único. Constitui, igualmente, justa causa para dis· 

pensa de empregado, a prática, devidamente comprovada ern 
inquáito administrativo, de atos atentatórios à segurança nacional. 

f As Comissões de Cvn.\·Jituiçào e Justiça e de Legislação 
Sucial./ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l14, DE 1974 

Imprime no\'a redaçio ao art. 491, da Consolldaçio das 
Leis do Trabalho, a fim de reduzir, para dois anos, o prazo 
para a aqulsiçio da estabilidade pelo Trabalhador. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1'~ O art. 492 do Deereto-lei n'i' 5.452, de l'~ de maio de 
t 943, que aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho, passa a 
viger com a redação seguinte: 

ção. 

Art. 492. O empregado que contar mais de dois anos 
de serviço na mesma empresa não poderá ser despedido se· 
não por motivo de falta grave ou circunstância de força 
maior, devidamente comprovadas. 

Art. 29 A prese!lte lei entrará em vigor à data de sua publica· 

Ju•tlfi<aÇio 

As mais longínquas raizes do sistema de estabilidade vamos 
localizá·las na legislação pertinente aO funcionário público, editada 
em 1915. 

Âquela época o servidor público adquiria estabilidade após dez 
anos anos de efetivo exercício do cargo. 

Progressivámente, essa norma viu.se transplantada para o 
domínio do trabalho privado. 

Inicialmente, mediante a Lei n<~ 4.682, de 24 de janeiro de \923, 
foram contemplados os trabalhadores ferroviários. 

Posteriormente, por ato legislativo de l926- Decreto n" S.l09 
-foi estendido o direito à estabilidade aos trabalhadores de todas as 
ferrovias: as oficiais e as particulares. 

No ano seguinte, os portuários obtiveram o mesmo direito. 
A propósito do assunto, o justamente festejado Pondfex do 

Direito do Trabalbo entre nós, o Ministro·Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho, Mozart Victor Russornano, na magnifica 
monografia "A Estabilidade do Trabalhador na Empresa", (Jos~ 
Konfino- Editor, Rio, 1970, pág. 48) enfatizou: 

"O transplante da norma administrativa estava ultima· 
do, sem rejeições. Ao contrário, pela absoluta compatibilida· 
de entre o novo instituto e o espírito do Direito do Trabalho, 
em pouco tempo, aquele cresceu em rápido processo de 
expansão, a ponto de ultrapassar, em importância, os·Jimites 
anteriores do Direito Administrativo brasileiro. 

A partir de então- e isso ocorreu hfl mais de quarenta e 
seis anos- o País compreendeu que o reconhecimento da es· 
tabiHdade era ·um direito irreversível do trabalhador o que se 
havia criado um princípio geral relevante no direito pOsitivo 
do Pais. 

O Brasil assumiu, pois, nesse ponto, uma posição 
pioneira.'' 

1J1 Revista do Trabalho, de junho de 1939, pâg. 7, EGON 
GOTTSCHALK assinalava que, at~ a 11 Grande Guerra, nenhuma 
outra nação do mundo albérgara, no difeito positivo, a estabilidade 
absoluta do trabalhador na em.presa. 

As citadas leis foram os primeiros passos em favor da fixaçàó da 
estabilidade. O direito do Trabalho no Brasil, desde então, evolufra 
celeremente, mas as normas pertinentes à estabilidade perma· 
neceram quase inafteradas. 

h ainda RUSSOMANO a prelecionar, na referida obra: 

"A tendência, após a instituição do Governo Provisório 
pela Revolução de 1930, foi a generalização e a uniformiza· 
çào das normas a propósito da estabilidade (Decreto lei n• 
20.4~5. de 1• de outubro de 1931, sobre os trabalhadores das 
empresas públicas ou concessionárias, e legislação subscqUen· 
te). Esse processo atingiu seu climax na Lei n• 62, de 5 de ju­
nho de 1935, que foi a primeira lei geral do trabalhador em 
nosso País, e, muito particularmente, na Constituição Fe· 
dera! de 1937 (art. 137, alínea F). 

A estabilidade, que fora privilégio de determinadas cate­
gorias profissionais, estava, agora., transformada em norma 
geral e, mais ,do que isso, em preceito inserto na Constituição, 
o que equivale a dizer, em princípio fundamental do Direito 
do Trabalho brasileiro." · 

O abrigo constitucional constituiu a consagração final do ins .. 
tituto. T4ldavia. o acolhimento da norma do Direito Administrativo 
pelo Direito do Trabalho não se processou com a preocupação dos le­
gisladores em aperfeiçoá·la. Continuou prevalecendo a e~igência da 
prestação de serviços durante dez·anos, ao mesmo empregador, par.a 
aquisição do direito à estabilidade. A exceção aberta a essa regra 
geralmente no entendimento do Ministro RUSSOMANO poderia 
ter criado uma concepção - foi a institufda pelo Decreto Lei n• 
24.615, de 9 de julho de 1934. Por esse diploma legal, os bancários, 
independentemente da maneira de admissão na empresa- mediante 
concurso ou por livre contratação - adquiriam a estabilidade após 
dois anos de trabalho. 

E volta RUSSOMANO, com sua inegável autoridade, a rcsaltar: 
"A vantagem excepcional concedida aos bancãrios 

marca o único sinal relevante (embora limitado e transitório) 
da preocupação de aperfeiçoamento do instituto. Em 1943, 
quando foi elaborada a Consolidação das Leis do Trabalho, 
em ~poca emergente dos campos ensanguentados da li Gran­
de Guerra, era de se presumir que seus autores transforma~a 
sem a exceção dos bancários ern regra! geral para todos os tra· 
balhadores. Mas, ao contrârio, de certo modo retrocedendo, 
os legisladores suprimiram do texto em vigor a norma de 
proteção aos empregados dos bancos, com a expressa res­
salva, é claro, segundo a tradição nacional, dos direitos 
adquiridos até a data da promulgação do novo código (Cons. 
L. Trab., artigo919, combinado com o art. 915). 

A Constituição de (946- cumpre reconhecer com destaque­
registrou avanço pertinentemente à matéria, estendendo a estabilida· 
de ao meio rural. Seu art. 157 determinou que a legislação do traba­
lho e a da previdência social obedecerá aos preceitos que ela rela· 
cionara, além de outros a visar à melhoria da condição dos trabalha· 
dores, fi~ando no inciso XII: 

"estabilidade, na empresa ou na exploração rural, e inde­
nização ao trabalhador despedido nos casos e nas condições 
que a lei estatuisse". 

. - ~ J .. ':'. 
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Em face da procedência da observação, e pela oportunidade de 
seu encaixe na presentej1,1stificação, feproduzimos in integrum, o que 
declarou respeitantemente a esse preceito da Constituição de 1946,o 
inexcedido juslaborista RUSSOMANO, à pãgina 51 de sua obra 
sobre-referida; 

.. Essa norrna constitucional, contudo, era programática 
e apenas em 1963, com o advento do Estatuto do Traba­
lhador Rural, se tornou exeqüível. O legislador ordinário, po­
rém, como veremos oportunamente, disciplinou o dispositivo 
da Constituição de tal modo que, na prática, até hoje, o cam­
ponês brasileiro não desfruta, em toda a sua extensão e inten­
sidade, o direito de permanecer no trabalho contra a vontade 
do empregador. 

Se nos surpreende, em face do pioneirismo inicial, esse 
"man.:ar passo" da legislação brasileira durante trinta anos, 
aproximadamente, não menos desperta a atenção do obser­
vador o duro golpe desfe<:hado contra a estabilidade, recente­
mente, através da criação de um sistema que lhe é paralelo, 
mas a,dverso: o sistema do "Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço do Trabalhador". 

Não vamos agora analisar o sistema do "Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço do Trabalhador." 

Pelo tempo que nos tomaria, mas se um Ministro do Tribunal 
Superior do Trabalho do porte de seu atual Presidente mostra-se 
preocupado com esse "duro golpe desfechado contra a estabilidade", 
entendemos urgente a conversão da presente iniciativa em lei, que 
numa espécie de reparação ao Trabalhador, lhe vai garantir a esta­
bilidade, após a prestação de serviços ao mesmo empregador, du­
rante dois anos. 

Uma das proclamadas conquistas do Direito do Trabalho brasi­
leiro reside na indistinção entre espécies de trabalho, e entre pro_. 
fissionais, presentemente consubstanciada no texto constitucional. 

No caso particular do trabalhador adinitido na empresa privada 
mediante concurso, o art. 492 da CLT é inconstitucional. A inteligên­
cia do art. I 09 da Constituição, combinada com a do inciso XVII do 
art. 165 levam-nos tranqUilamente a essa interpretação. Instituiu o 
art. I 00: 

"Serão estáveis, após dois anos de exercício, os funcio~â­
rios nomeados por concurso," 

E o inciso XVII do art. 165 estabeleceu que a Constituição asse­
gura aos trabalhadores proibição de distinção entre trabalho 
manual, técnico ou intelectual ou entre os profissionais respectivos. 

Como aceitar-se, pois, que admitidos por concurso, do tra­
balhador que desenvolve suas atividades no Serviço Público exigir-se 
dois anos de labor para alcançar a estabilidade, e do que ingressou 
na empresa privada, também po~ concurso, continuar a impor cinco 
vezes o tempo de serviço do primeiro, para a conquista desse mesmo 
direito? 

A distinção vedada na Constituição vem sendo processada, com 
in escusada violcntaçào da disposição·'sobremencionada. 

A redução desse prazo de dez p'ara dois anos, que o acima indigi­
tado Decreto n9 24.615/34, estabeleceu para os empregados em 
bancos, foi revogada em 1943. 

Como tentativa válida, essa redução integra o anteprojeto do 
Código do Trabalho, de autoria de Evaristo de Morais Filho, fixada 
em um ano. O art. 593 daquela proposição previu: 

"Depois de um ano de serviço, despedido sem justa causa 
ou sem motivo de força maior, poderá o empregado optar 
entre o recebimento da indenização legal ou o cumprimento 
do contrato pelo empregador." 

Enquanto, entre nós regrediu o instituto da estabilidade, em ou­
tros países registrou consideráveis avanços, consoante se observa na 
França, México, República Federal da Alemanl!a. na Itália, nos 
Países Socialistas, e até na Espanha. 

A estabilidade tranqüilizando o trabalhador quanto a seu desti­
oo no seio da empresa, concorre para o aumento da produtividade. 
Mas sob esse aspecto, não nos podemos furtar à hon'ra de citar, de 
novo RUSSO MANO, pelas magistrais expressões de S. Ex•; 

"Cremos que, se a doutrina houvesse sido mais enérgica 
e, deixando de entoar loas à legislação em vigor, pressionas­
se, culturalmente, o legislador nacional, este não teria permi­
tido que a Nação perdesse a posição histórica de vanguarda 
que, sobre a estabilidade, inegavelmente ocupou em determi­
nada época. A relevância dessa afirmativa cresce porque a es­
tabilidade constitui, em nossa opinião, no domínio do­
Direito Individual do Trabalho, a questão nevrãlgica: a esta­
bilidade altera a estrutura tradicional da relação de emprego 
e, mais objetivamente, contribui para a transformação (ou de­
mocratização) da empresa capitalista. Ela coloca o trabalha­
dor, na empresa, como um participante integral das reali­
dades dÜ destino e dos resultados da produção econômica," 

Como se verifica, nós, legisladores, estamos sendo considerados 
tímidos, frente à quase imobilidade do instituto jurídico-laboral da 
estabilidade, injustificadamente mantido com esse extenso prazo de 
dez anos. 

De registrar-se que essa alusão chega a surpreender a· quantos 
ainda se não debruçaram sobre o assunto. Mas tem o mérito de aler­
tar-nos para a necessidade de concretizarmos a redução proposta em 
nossa presente iniciativa, que assegurarã ao Trabalhador a estabili­
dade no emprego, após dois anos contínuos na mesma empresa. 

Diante de argumentos tão pl<}usíveis, somos levados a confiar 
no acolhimento desta propositura, por parte de nossos eminentes 
pares, que haverão de tudo fazer por sua transubstanciação em lei, 
com vistas aos legítimos e superiores interesses do trabalhador e do 
empresário brasileiro. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1974. -J?anton Jobim. 

LeGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Apro1•a a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 492. O empregado que contar mais de dez anos de serviço 
na mesma empresa não poderá ser despedido senão por motivo de 
falta grave ou circunstância de força maior, devidamente compro­
vadas. 

Parágrafo único. Considera-se como de serviço todo o tempo 
em que o empregado esteja à disposição do empre~ador. 

. . . . . . . . . . . . : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(;h Comi.uõe.~ de Con.stituiçào e Justiça e de Legislação 

Soâa/_) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Os projetos lidos serão 
publicados e despachados às comissões competentes. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a Mensagem n9 274, de 1974 (n9 
435/74, na origem, de 12 de setembro de 1974), pela qual o 
Senhor Presidente da República ·submete ao Senado a 
escolha do Vice-Almirante da Reserva Remunerada, 
Floriano Peixoto Faria Lima, para exercer o cargo de 
Governador do Estado do Rio de Janeiro. 

A matéria constante da Ordem do Dia, nos termos da alínea h 
do ~rt. 405, do Regimento Interno, deve ser apreciada em sessão 
secreta. 
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Solicito dos Srs. funcionâiios as providências necessárias, a fim 
de ser mantido o preceito regimental. 

(A sessão torna-se secreta à.~ 18 horas e 35 rnini.Jtos e vpltQ 
a ser púhlica às 18 horas e 4/ minutos.) I' 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Está reaberta a sessão., 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designandO 

para a ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 35, 
de 1973, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a 
redação do art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovado pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, 
acrescentando outras hipóteses em que o empregado poderá deixar 
de comparecer ao serviço sem prejuízo do salârio, tendo 

PARECERES. sob n9s. 380,492 e 493, de 1973, das Comissões: 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido para o 29 turno; 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade da emenda de Plenário; 
-de Legislação Social, favorável à emenda de Plenârio. 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 88, 
de 1974 {n9 2.024-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
iodação do sal destinado ao consumo humano, seu controle pelos 
órgãos sanitários, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s427 e 428, de 1974, das Comissões: 
-de Saúde 1 favorável, nos termos do substitutivo que apresen-

ta. 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

da de do substitutivo da Comissão de Saúde. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
43, de 1974, de autoria do Sr. Senador Fausto Castelo-Branco, que 

altera os aris: 1"', 2"' e S<~ da Lei n"' 1.944, de l4 de agosto de 1953, que 
torna obrigatória a iodetaçào do sal de cozinha destinado a consumo 
alimentar nas· regiões bocígenas do País, tendo 

PARECERES, sob n°s. 368, 369, 370, 427 e 428, de 1974, das 
Comissões: 

- de Constitui~:io e Justita,- J9 pronunciamento: pela 
:

1 constitucionalidade e juridicidade, com a emenda que apresenta de 
nQ 1-CCJ; 

lq ptonu~KiameRto: pela constitucionalidade e juridicidade do 
Substitlltivo da Comissão de Saúde; 

- de Economia, fuvorâvel ao projeto e à emenda da Comissão 
de Constituição e Justiça, e Com a emenda que apresenta de n9 2~CE; 

- de Saúde, J9 proiHinciamento: favorável ao projeto e à 
emenda da Comissão de Constituição e Justiça; 

29 pronunciamento: favorável, nos termos do Substitutivo que 
apresenta. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 97, 
de 1974 (n9 1.984~8/74, na'Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que reajusta o valor de gratificações, na 
Justiça Eleitoral, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s. 412 e4!3, de 1974, das 
Comissões: 

- de Servif;;o Público Civil; 
-de Finanças. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n~> 
16. de 1974 (n~' 154/74, na Casa de origem), que aprova decisão do 
Presidente da República, de 10 de abril de 1974, que ordenou 
execução do ato que concedeu promoção post mottem ao ex-sargento 
Benedicto Theodoro da Silva, do Ministério da Marinha, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~>423, de 1974, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a 
scssüo. 

(Levanta-se a seuão às 18 horas e 45 minutos.) 

ATA DAS COMISSOES 

OI. 
02. 
03. 
04. 
05, 
06. 
07. 
08. 
09, 

10. 
11. 
12. 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Adhemar de Barros Filho 
Vice-Presidente: Senador João Cleofas 

SENADORES DEPUTADOS 
ARENA 

Titulares Titulares 

Alexandre Cost; OI. Adhemar de Barros Filho 
Carlos Lindenberg 02. América Brasil 
Cattete Pinheiro 03, Antônio Florêncio 
Dinarte Mariz 04. Arnaldo Busato 
Euríco Rezende 05, Ar~hur Santos 
Fernando Corrêa 06. Aureliano Chaves 
Renato Franco 07, Cantídio Sampaio 
Heitor Dias 08. Daniel Faraco 
João Cleofas 09. Francisco Rollemberg 
José Lindoso lO. Geraldo Freire 
Lourival Baptista 11. Geraldo Guedes 
Magalhães Pinto 12, Helbert dos Santos 

13. Virgílio Távora 13. Hugo Aguiar 
14. José Bonifácio 

Titulates 

15. Márcio Paes 
16. Monteiro de Barros 
17. Nogueira de Rezende 
18. Nunes Freire 
19, Oceano Carleial 
20. Osmar Leitão 
21. Oswaldo Zanello 
22. Parente Frota 
23, Parsifal Barroso 
24. Paulino Cícero 
25. Paulo Alberto 
26. Pinheiro Machado 
27. Raimundo Diniz 
28. Raimundo Parente 
29. Ruydalmeida Barbosa 
30. Sílvio Lopes 
31. Ubaldo Sarem 
.12. Vasco Neto 

Suplentes Suplentes 
OI. Guido Mondin OI. Alberto Hoffmann 
02. Lehoir Vargas 02. Albino Zeni 
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Suplentes 

03. Luiz Cavalcante 
04. Mattos Leão 

SENADORES 

Titulares 

OI. Benjamim Farah 
02. Nelson Carneiro 

Suplente 

OI. Franco Montoro 

• Suplentes 

03. Brasflio Caiado 
04. Cláudio Leite 
05. Flávio Giovine 
06. Gonzaga Vasconcelos 
07. Ivo Braga 
08. Josias Gomes 
09. Magalhães Mello 
lO. Passos Pôrto 
11. Theódulo de Albuquerque 

DEPUTADOS 
M.D.B. 

Titulares 

01. Freitas Diniz 
02. Henrique Alves 
03. Jairo Brum 
04. Joel Ferreira 
05. José Camargo 
06. Júlio Viveiros 
07. Ney Ferreira 
08. Jandhuy Carneiro 
09. Padre Nobre 
10. Renato Azeredo 
li. Rubem Medina 
12. Severo Eulálio 
13. Vinicius Cansanção 

Suplentes 

OI. Amaury MUller 
02. Antônio Annibelli 
03. Dirceu Cardoso 
04. Eloy Lenzi 

Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Espe­
ciais e de Inquérito- Andar Térreo do Anexo 11 do Senado Federal. 
-Secretário: Da9icl Reis de Souza- Telefone: 24-8105 Ramais: 
303 e 675. 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

NORMAS 

(Tramltaçio do Projeto de Lei Orçament,ria 
Anual para o Exercfcio Financeiro de 197S) 

-1974-

'A Comissão Mista de Orçamento, tendo em vista o disposto no 
arf 95 da Resolução n"' I, de 1970, do Congresso N acionai, 
RESOLVE baixar as seguintes Normas: 

Art. I"' A tramitação, na Comissão Mista, do Projeto de Orça­
mento é regulada pelas Normas abaixo estabelecidas. 

Art. 29 Recebido pela Comissão o Projeto, o Presidente, na 
forma do art. 91 da Resolução n9 1/70 (CN), o distribuirá entre 
Relatores por ele escolhidos, obedecidos os seguintes princípios: 

I - O projeto será desdobrado em anexo, Órgão ou parte de 
Órgão, sendo a distribuição feita equitativamente entre Senadores e 
Deputados. 

11 - O anexo, Órgão ou parte, relatado por Deputado, num 
ano, o será, por Senador, no outro e vice-versa. 

Art. 39 O Presidente poderá designar dois membros da 
Comissão, respectivamente, do Senado e da Câmara, para coordena­
cão dos Relatores referentes a anexo, Úrgãos ou partes deferidas a ca­
da uma das Casas. 

Art. 4\1 Os trabalhos da Comissão só podem ser abertos com a 
presença de, no mínimo, 20 membros. 

Das Emendas 

Art. 5"' As emendas serão recebidas pela Comissão, dentro de 
20 dias a contar da distribuição dos avulsos, e, ao fim deste prazo, 
despachadas pelo Presidente. 

Parágrafo único. Do despacho que inadmitir emenda, poderá 
ha:ver recurso do autor, para a cOmissão, dentro de 24 horas. 

Art. 6"' Findo o prazo previsto no art. 5"', o Presidente da 
Comissão providenciará a publicação das emendas admitidas devi­
damente ordenadas segundo as unidades e o esquema da classifi­
cação orçamentária adotados no projeto e sempre que possível por 
ordem alfabética das Unidades Federativas e do nome parlamentar 
do autor. 

§ 19 ·Não serão publicadas as justificativas das emendas, 
devendo, entretanto, serem presentes ao Relator como subsídio. 

§ 29 As emendas não admitidas serão oportunamente publi­
cadas em avulso especial. 

Art. 7"' As emendas serão obrigatoriamente datilografadas em 
formulários próprios, distribufdos pela Comissão e devidamente 
classificadas e assinadas nas 4 vias. 

Parágrafo único. As emendas deverão estar rigorosamente 
classificadas segundo o esquema adotado no projeto. 

Art. 89 Não será aceita pelo Presidente da Comissão emenda 
que: 

I - contrarie o disposto no arltgo 65, § 1"' da Constituição Fe­
deral, verbis: ''Não será objeto de deliberação a emenda de que 
decorra aumento de despesa global ou de cada órgão, fundo, projeto 
ol.J ~rograma. ou que vise a modificar-lhe o montante, a natureza ou 
o objeto"; 

11 - contrarie o disposto no artigo 33 da Lei n9 4.320, de 17 de 
março de !964, nrbls: "Não se admitirão emendas ao projeto de Lei 
de Orçamento que visem a: 

a) alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo 
quando provada, nesse ponto, a inexatidão da propoSta; 

b) conceder dotação para o inicio de obra cujo projeto não este­
ja aprovado pelos órgãos competentes; 

c) conceder dotação para instalação ou funcionamento de servi­
çaque não esteja anteriormente criado; 

d) conceder dotação superior aos quantitativos previamente fi. 
xados em resolução do Poder Legislativo para concessão de auxílios 
e subvenções." 

111 - seja constituída de várias partes que devam ser redigidas 
em emendas distintas. 

Art. 911 As emendas só conterão um item e se referirão, quan­
do for o caso, a apenas uma localidade e a um projeto ou atividade. 

Parágrafo único. Quando se tratar de emenda de interligação 
de localidades, só serão mencionadas, além do projeto ou atividade, 
as localidades onde ,'le inicie e termine a interligação. 

Art. lO. Nas dotações globais, sujeitas a regime de quotas, Os 
Relatores apresentarão emendas substitutivas, que reúnam as rela­
ções apresentadas pelos Congressistas. 

Art. li. A Comissão Mista de Orçamento delibemrá sobre: 
a) pr;u.:o pura entrega das relações de subvenções, benefician­

do entidades filantrópicas registradas no Conselho Nacional de Ser­
viço Social e outras modalidades de ajuda financeira; e 

b) fixaç;to de quantitativos das entidades a serem contempla-
das. 

Do voto do Relawr 

Art. 12. O Rt=lalor apresentará seu parecer por escrito .. até 24 

horas untes da hora llHHcada para a reunião da Comissão destinada 

a apreciú-lo. 

9 I<? A nào observância do prazo de que trata este artigo 

impor\o.~rá nu de::.ignaçtll) de um Relator substituto, que, dentro de 3 

(tré.~) dias, apresentará o p<:trecer. 
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~ 2'~ O parecer do Relator constará de: 

a) relatório expositivo da matéria em exame; 

b) voto conclusivo sobre a conveniência de aprovação ou rejei­

ção· total ou pardal, das proposições, sob exame, ou sobre a: 

necessidade de se lhes dar Substitutivo. 

Parágrafo único. As emendas que tiverem o mesmo objetivo 

serão reunidas em ordem numéricn e terão um só parecer. 

Art. 14. As emendas serão submetidas à discussão e votação 

em blocos. conforme tenha: parecer favorâvel; favorável parcialmen­

te; favonível nos termos de Substitutivo; e, finalmente, as de parecer 

contrúrio. 

Da Discu.uào e Votação 

Are 15. lido o parecer do Relator, iniciar-se-á a discussão da 
matéria, obedecidos os seguintes princípios: 

I - nenhum dos membros da Comissão poderá falar mais de 
cinco minutos, prorrogáveis por mais cinco, sobre as emencl.as, salvo 
o Relator, que falará por último, podendo fazê-lo pelo <1obro do 
prat.o; 

li -o autor da emenda, se não for o membro da Comissão, 
poderá falar pelo prazo improrrogável de cinco minutos; 

111- não serão admitidos apartes em qualquer fase da discus-
sUo. 

Art. 16. Não se concederá vista de parecer, projeto ou emenda. 
Art. 17. A critério do Presidente da Comissão, faltando três 

dias ou mei1os para o término do prazo de apresentação do parecer, 
o projeto e as emendas poderão ser apreciadas pela Comi~são, sem 
discussão ou encaminhamento. 

Art. I !L Encerrada a discussão, passar-se-à à votação. 
Art. 19. As deliberações da Comissão Mista iniciar-se-ão pelos 

reprt=scntantcs da Câmara dos Deputados, sendo que o voto contrá­
rio da maioria dos representantes de uma das Casas importará na 
rejeição da matéria. 

Parágrafo único. O Presidente terá somente o voto de 
desempate. 

Art. 20. As emendas poderão ser destacadas para discussão e 
votaçàQ em separado, na Comissão. 

9 I~' O destaque só poderá ser requerido com apoialllento de, 
pelo menos, I /3 dos representantes da Câmara dos Deputados ou do 
Senado federal, na Comissão Mista. 

9 2Q Somente poderão falar sobre os destaques, e pelo prazo de 
cinco minutos improrrogáveis, o autor do destaque e o Relator da 
matéria. 

Art. 21. Os pedidos de verificação, durante a votação na 
Comissão, somente poderão ser feitos com o apoiamento de 1/3 dos 
representantes da Cimara dos Deputados e- mais l/3 dos 
representantes do Senado Federal, na Comissão Mista. 

Art. 22. Os pareceres da Comissão sobre o projeto deverão 
estar definitivamente votados até 20 dias apõs o encerramento do 
pra1o para a apresentação das emendas. 

Art. 23. Rejeitado o parecer do Relator, o Presidente da 
Comissão designará um novo Relator para redigir o vencido. 

Da Participação da5 Cnmis.~Ões Permanentes 

Art. 24. A participação das Comissões Permanentes, no 
. estudo da matéria orçamentária, obedecerá às normas estabelecidas 

no art. 90 do Regimento Comum (Res. 2/72- CN). 

ParÍigrafo único. A Comissão Permanente que apresentar 
parecer sobre o Projeto de Lei Orçamentária ou parte dele, deverá 
encaminhá-lo à Presidência da Comissão, dentro do prazo fixado no 
caput do art. 94 do Regimento C~mum. 

Da Redação Pinal 

Art. 25. A Comissão terá 10 dias para a redação final do 
projeto, que nesta ocasião, será tratado como um todo. 

Disposições Gerais 

Art. 26. Os atos da Comissão Mista e de seu Presidente serão 
publicados no Diário do Congresso Nacional, Seções I e 11. 

Art. 27. As reuniões da Cornissão Mista realizar-se~ão~ 

preferencialmente, no Auditório Miltol) Campos. 
Art. 28. A Presidência da Comissão Mista designará um 

Assessor-Gera\, pertencente ao Quadro de Funcionários de uma das 
Casas do Congresso Nacional, em sistema de rodízio, para a direção 
dos trabalhos administrativos e um Coordenador-Geral da Assesso­
ria da Comi.ssiio na outra Casa. A Presidência designará, também, 
f uncionúrio para secretariar a Comissão. 

Art. 29. A Comissão será assessorada por funcionários da 
Coordenação de Planos, Programas e Orçamento da Câmara dos 
Deputados e da Assessoria do Senado Federal e secretariada por 
rundonúrios da Subsecretaria de Comissões 'do Senado Federal, de 
sua livre escolha e nos termos do arl. 145. do Regimento Comum. 

Art. 30. A Assessoria-Geral será subdividida em duas 
Assessorias: uma no Senado e outra. localizada na Câmara dos 
Deputados. 

Arl. 31. A Assessoria-Geral comunicará à Secretaria da 
Comissão, com o pra:w mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, as maté­
rias em condições de sd't-m apreciadas. 

Art. 32. As presentes Normas terão aplicação, no que couber, 
nos Orçamentos Plurianuais de Investimentos. 

Art. 34. As presentes Normas vigoram até que a Comissão 
Mista resolva altcrú-las ou revogá-las. 

Congresso Nacional, em 6 de agosto de 1974. - Deputado 
Adhemar de Barros Filho, Presidente. 

DELIBERAÇÃO 

A Comissão Mista de Orçamento deliberou: 
I} Fixar em CrS 390.000,00 (trezentos e noventa mil cruzeiros) a 

quota de Subvenções Sociais, pelo M EC; 
11) Estabelecer em Cr$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros) o 

quantitativo mínimo por entidade a ser subvencionada, não sendo 
permitido fração de CrS 1.000,00: 

111) A subvenção social destina-se a atender o seguinte: 
1) Entidades Assistenciais, Educacionais, Culturais, Científicas 

e comunitárias: 
2) Entidades de Assistência ao Menor: 
3) Entidades de assistência médico-hospitalar. 

PORTARIA N04, DE 1974 

Na qualidade de Presidente e nos termos do art. 91 da Reso­
lução n\> I, de 1970 (CN}, designo os Congressistas abaixo rela­
cionados, para Relatores, e Relatores-Substitutos, dos Anexos, 
Órgãos e Partes do Projeto de Lei n9 5, de 1974 (CN), que "estima a 
Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 
1975" e do Projeto de Lei n9 6, de 19/4 (CN), que "aprova o Orça­
mento Plurianual de Investimentos para o triênio 1975/1977". 
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DEPUTADOS 

Anexo, Órgão e Parte 

1. Câmara dos Deputados 
2. Receita ~ 

3. Presidência da República 
4. Agricultura 
5. Comunicações 
6. Educação 
7. Exército 
8. Fazenda 

Relator 

Paulino Cícero 
Ubaldo Barém 
Raimundo Parente 
Oswaldo Zanello 
Monteiro de Barros 
América Brasil 
Cantídio Sampaio 
Daniel Faraco 

Substituto 

Geraldo Guede~ 
Osmar Leitào 
Pinheiro Machado 
Francisco Rollemberg 
Jairo Brum 
Ruydalmeida B:1rbosa 
Parente Frota 
Rubem Medina 

9. Justiça 
10. MinaseEnergia 
I J. Previdência 

Henrique Eduardo Alves 
Nogueira de Rezende 
Arthur Santos 

Padre Nobre 
Oceano Carleial 
Márcio Paes 

12. Saúde 
13. Trabalho 
14. Transrerências a cargo 

dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios e 
Reserva de contingência 

15. Fundo Nacional de Desen­
volvimento. 

Arnaldo Busato 
Parsiral Barroso 
Joel Ferreira 

Renato Azeredo 

Janduhy Carneiro 
Vasco Neto 
Freitas Diniz 

Thcúdulo de Albuquerque 

SENADORES 

Anexo, Órgão e Parte 

I. Senado Federal 
2. Tribunal de Contas 
3. Poder Judiciário 
4. Aeronáutica 
5. Indústria e Comércio 
6. Interior- Parte Geral 

e Territórios 
7. Interior- SUO ECO 

cSUDAM 
8. Interior- DNOS e DNOCS 
9. Interior- SUDENE e 

SUVALE 
10. Interior- SUDESUL 
11. Marinha 
12. Relações Exteriores 
13. Transportes- DNEF e 

DNER 
14. Transportes- Parte 

Geral e DN PVN 
15. Encargos Gerais da 

União 

Relator 

Fernando Corrêa 
Cattete Pinheiro 
Eurico Rezende 
Dinarte Mariz 
Alexandre Costa 
Renato Franco 

José Lindoso 

Lourival Baptista 
Virgílio Távora 

Carlos Lindenberg 
Benjamim farah 
Magalhães Pinto 
Nelson Carneiro 

João Cleoras 

Heitor Dias 

Cungrcssn Nacional, em 3 de setembro de 1974. - Deputado 
Adhemar de Barros Filho, Presidente. 

INSTRUÇ0ES 

I - Prazo para apresentação de emendas e lista de subvenções: 
do dia 4-9 até 23-9-711; 

2- Local de entrega, pelos Srs. Parlamentares, de emendas e 
boletins de subvenções: 

Srs. Deputados: Coordenação de Planos, Programas e Orça­
mento da Câmara dos Deputados (Anexo Jl); 

Srs. Senadores: Subsecretaria de Orçamento da Assessoria do 
Senado Federal (Anexo 11, sala 17); 

3 -As entidades a serem subvencionadas deverão estar registra­
das no Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS); 

4- Quando a entidade a ser subvencionada for mantida por 
outra, deverá constar no boletim de subvenções, também, o nome da 
entidade mantenedora; 

Substituto 

Ne\son Carneiro 
João Cleoras 
Magalhães Pinto 
Benjamim Farah 
Carlos Lindenberg 
Virgílio Távora 

Lourival Baptista 

Renato Franco 
Dinarte Mariz 

Fernando Corrêa 
Alexandre Costa 
Heitor Dias 
Cuttete Pinheiro 

Eurico Rezende 

José Lindoso 

5- As emendas e os boletins de subvenções deverão ser datilo~ 
grafados, obrigatoriamente, e assinados nas 4 (quatro) via.s; 

6-Os boletins de subvenções deverão ser preenchidos com a 
máxima atenção e repeitados os prazos, tendo em vista o Processa­
mento das subvenções pelo PRODASEN (Centro de Processamento 
de Dados do Senado Federal); 

7- O Presidente da Comissão Mista de Orçamento designou: 

- Délcio Carlos Bastos Nogueira, Diretor da CoOrdenação de 
Planos, Programas e Orçamento da Câmara dos Deputados, para 
Assessor-Geral da Comissão; 

-José Pinto Carneiro Lacerda, Diretor da Subsecretaria de 
Orçamento da Assessoria do Senado Federal, para Coordenador­
Geral da Assessoria da Comissão, no Senado Federal; 

- Daniel Reis de Souza, da Subsecretaria de Comissões do 
Senado Federal, para Secretário da Comissão. 
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ATA DA 2• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) 
DA COMISSÃO DE SAÚDE, REALIZADA EM CONJUNTO 

COM A COMISSÃO DE SAÚDE DA CÁMARA 
DOS DEPUTADOS, NO DIA 15 DE AGOSTO DE 197~ 

Às dez horas do dia quinze de agosto do ano de mil novecenl~ 
setenta e quatro, com a presença dos Senhores Senadores Fernan4D 
Corrêa, President<::, Fausto Castelo~Branco, Cattete Pinheiro, Luis 
de Barros, Waldemar Alcântara e Benjamim Farah, reúne-se a 
Comissão de Saúde do Senado Federal em conjunto com a Comissão 
de Saúde da Câmara dos Deputados, no recinto daquele órgão téc~ 
nico daquela Casa do Congresso Nacional. 

f:: dispensada a leitura da Ata ·da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

As.sum~ndo a Presidência dos trabalhos, o Deputado Pedro 
Lucena registra a presença do convidado - Doutot: Jaime de Quei-

. ·"foz lima - Presidente da Sociedade Brasileira de Cancerologia e 
esclarece o seu comparecimento à Comissão de Saúde da Câmara e 
do Senado, que tem o objetivo de proferir conferência sobre a luta 
contra o câricer no Brasil, em atenção ao convite que se lhe fizera an~ 
teriormente. 

Em seguida, concede a palavra ao conferencista, o qual faz 
\onga e brilhante exposição sobre o assunto e cujo apanhamento 
taquigráfico faz parte integrante da presente Ata. 

Concluída a exposição, o Senhor Presidente concede a palavra 
aos Senhores Congressistas, tendo feito uso da mesma, para· interpe· 
!ações ao convidado, os Senhores Senador Fernando Corrêa e Depu· 
tado ltalo Fittipaldi. 

Antes de encerrar a presente reunião, o Senhor Presidente con­
signa ainda e agradece a presença dos Senhores Deputados Fábio 
Fonseca, Leão Sampaio, Marcil.io Uma, laison BarretQ, Amérko 
Brasil, Silvio Botelho, Nunes Freire, Athiê Coury, Albino Zeni, Ana· 
políno de Farias, Arnaldo Busato, Cantídío Sampaio, Eraldo Lemos 
e Francisco Rolemberg e dos Doutores Edwin Benedito Montene· 
gro, Oswaldo Amaral Carvalho e Josê Serra, todos do renomado 
Hospital Amaral Carvalho, do Câncer, em Jaú, Estado de São Paulo 
e, ainda, Humberto Tofoni e Paulo Rodrigues, da Divisão Nacional 
do Câncer do Ministério dà Saúde. 

Encerrada a presente runião conjunta, determina o Senhor Presi· 
dente Fernando Corrêa a lavratura da respectiva Ata e autoriza a 
publicação das notas taquigrâficas em anexo. 

E, nada mais havendo a registrar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, 
Assistente da Comissão de Saúde do Senado, lavrei para constar, a 
presente Ata, que após lida e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

APANHAMENTO TAQUIGRÁF!CO DA REUNIÃO CON· 
JUNTA DAS COMISS0ES DE SAúDE DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, REALIZADA NO 
DIA 15 DE AGOSTO DE 1974, QUE SE PUBLICA EM ANEXO 
À ATA DA 2• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO 
DE SAÚDE DO SENADO FEDERAL, PARA OUVIR A CONFE· 
RtNCIA DO DOUTOR JAIME DE QUEIROZ LIMA- PRESI· 
DENTE DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CANCEROLO· 
GIA. 

Senhores Deputados: 
Em nome da Soçiedade Brasileira de Cancerologia agradeço o 

honroso convite que·me foi feito para comparecer a esta Casa, peran~ 
te os ilustres membros da Comissão de Saúde, a fim de poder prestar 
alguns esclarecimentos que considero importantes, no que diz respei­
to à luta contra o. câncer no Brasil. 

O probtema do câncer, como todos sabem, não é exclusi­
vamente um problema brasileiro. O interesse dos povos, no passar 
do tempo, na tentativa de enfrentar um dos maiores problemas da 
saúde pública universal - o câncer - bem demonstra uma 
preocupação que jã vem de ~uitos anos, constituindo, para a 
maioria dos povos desenvolvidos, meta prioritária. Vejamos alguns 

dados históricos da preocupação universal, onde numerosos paises 
juntam nus esforços para enfrentar a chamada "dOença do século": 

O Valor da Cooperação Universal ,. 
a) - Antes da I Guerra Mundial, três Congressos Interna· 

cionais de Câncer foram realizados: 
Em 1906- Hildeberg 
Em 1910- Paris 
Em 1913- Bruxelas 
b)- Após a I Guerra, o trabalho rec·omeçou lentamente. Fo-

ram realizadas as seguintes conferências internacionais: 
Em !923- Strasbourg (Centenário do nascimento de Pasteur) 
Em !926- Lake Mohonk, USA (8 nações) 
Em 1928- Londres (16 nações) 
c) - Só em l-933 foi iniciado verdadeiramente o ciclo de 

congressos internacionais de câncer: 
Em 1933- Madri -I Congresso Internacional de Câncer('") 
Em 1936- Bruxelas .-:..li Congresso Internacional de Câncer 
Em 1936 - Atlantic City - IH Congresso Internacional de 

Câncer 

(
0

) Quando foi criada a U!CC, pela delegação francesa. 

d)- Veio a li Guerra Mundial: 
Em 1947- St. Louis -IV Congresso Internacional de Câncer 
Em 1950- Paris- V Congresso Internacional de Câncer 
Em 1954- São Paulo- VI Congresso Internacional de Câncer 
Em 1958- Londres- VII Congresso Internacional de Câncer 
Em 1962- Moscou- Vill Congresso Internacional de Câncer 
Em 1966- Tóquio- IX Congresso Internacional de Câncer 
Em 1970- Houston- X Congresso Internacional de Câncer 
e)- O XI Congressb Internacional de Câncer será realizado no 

próximo mês de outubro, em Florença, Itália. 
Hoje, a atuante Union Internationale Contre le Câncer -

UICC, cuja sede é em Genebra, se constitui em uma poderosa 
organização internacional, e tem na sua administração importantes 
departamentos, tais como: 

De Finanças 
De Congressos Internacionais 
De Oncologia Clínica 
De Oncologia Experimental 
De Luta Contra o Câncer 
De Epidemiologia 
De Bolsas e Intercâmbio 
De Campanhas de Câncer e Organização 
Com um orçamento anual que varia entre US1518 a 564,000,00. 
Ainda para justificar o grande significado do assunto agora 

abordado, gostaria de transcrever o parecer dado pela Divisão Na­
cional de Câncer, quando dirigida pelo Prof. Moacyr Santos Silva, 
no Plano Nacional de Combate ao Câncer 1972- 1976, enviado ao 
~ntào Ministro da Saúde, o qual foi posteriormente modificado pela 
atual direção da Divisão: 

"O Problema do Câncer po Brasil 
Para avaliar o verdadeiro signif1cado da Luta Contra o 
Câncer devem ser ressaltados dois aspectos do proble_ma: o 
humano-social e o polttico. 
As dimensões do primeiro são bem conhecidas, cabendo 
nesta introdução enfatizar o segundo. 
"N-enhuma medida pode ter maior impacto e mais vivamente 
vir ao encontro do anseio popular do que aquelas que lhé pro­
porcionam amparo e benefício maior, por atingirem dire­
tamente o ponto onde suas dificuldades são mais gravemente 
sentidas. Temos certeza que as 'deficiências da assistência mê· 
dica na área do câncer é um desses pontos criticas. 
No plano internacional, verifica-se, também, a relevância do 
problema. A Luta Contra o Câncer vem assumindo crescentç 
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importância internacional, constituindo preocupação 
prioritária e comum dos governos, dentro do mais amplo es­
pectro político filosófico. Nos Estados Unidos da Ami::rica, o 
câncer constitui sêria preocupação dos governantes, que o 
colocam entre os temas de maior atualidade da administra­
ção política. A par da existência de um Instituto Nacional de 
Câncer, com verba orçamentária de quatrocentos milhões de· 
dólares, destinada apenas às pesquisas, e não à parte assisten­
cial do doente atual de câncer, pretende-se, agora, criar um 
Serviço Nacional de Câncer com recursos de 100 milhões de 
dólares, para coordenar todas as atividades nesse setor. 
A par dos grandes recursos obtidos pelas Campanhas junto 
ao grande póblico, não mede esforços o governo dos Estados 
Unidos da Amêrica para proporcionar as dotações neces­
sàrias ao desenvolvimento da luta contra o câncer, 
O Presidente Nixon exortou os cientistas americanos a se 
lançarem no estudo dessa doença, com o mesmo fmpeto com 
que foi desenvolvida a fissão do átomo e executado o progra­
ma de conquista do espaço, e acaba de aprovar o .. Programa 
Nacional Para a Conquista do Câncer". Os EE. UU. inves­
tirão no triênio 1972-75 um bilhão e seiscentos milhões de dó­
lares para melhorar a prevenção, o diagnóstico e o tratamen­
to do câncer. 
Pela complexidade e magnitude do problema, o combate ao 
câncer já transcendeu fronteiras: há a tendência para uma .. s­
sociação de esforços que, permutando experiências, torne 
mais fácil a procura de soluções mais râpitlas. Por sugestão 
-do General De Gaule, foi criado o Centro Internacional de 
Pesquisas em Câncer, em Lyon, França. Os países socialistas 
que, por sua filosofia, orientam os recursos para uma me­
dicina eminentemente social e preventiva. estão grandemente 
empenhados em favoi da CancerOlogia, tendo a U.R.S.S. 
"lutado'' para ser, como o foi, o Pais onde teria lugar o VII 
CONGRESSO, disputado pela França, Alemanha, Grécia e 
Itãlia, através de seus delegados, que falavam em nome de 
seus Governos. 
"Entendemos que o Brasil não pode ficar marginalizado des­
se empenho da comunidade internacional na Luta Contra o 
Câncer. ~ preciso lembrar que se joga ai, inclusive, o pre~ 
tigio da medicina nacional, com todas as decorrentes implica~ 
ções desse fato, para o bom nome do País. 
São essas considerações de ordem politica que julgamos por 
bem enfatizar, ao lado da dimensão propriamente humana e 
social do problema, numa primeira e introdutória avaliação 
do que representa, para o Brasil, a Luta Contra o Câncer." 

No Brasil, somente agora~ que se estã lançando o que se chama. 
atualmente "Programa Nacional de Controle do Câncer", mas que, 
na minha opinião pessoal, necessita de urgentes modificações para 
atender a uma peça fundamental e indispensável, a fim de que se pos­
sa atingir o que se pretende, para uma potftica nacional oficial, a 
respeito do problema do câncer. 

Durante muito tempo se tentou retirar da responsabilidade go-­
vernamental o combate ao câncer, reduzindo-se os auxflios oficiais 
às entidades especializadas, privadas e póblicas, que exercem ativida~ 
des assistencial, científica, social e de ensino, tendo as mesmas entra­
do em colapso, prejudicando seriamente o atendimento de expressiva 
parcela da população, com inevitável repercussão desfavorável na es~ 
trutura mêdica, científica e sociaL 

A decadência ou o desaparecimento de centros específicos de 
combate ao câncer prejudicou seriamente a comunidade brasileira, 
atê mesmo as camadas privilegiadas e a classe média, porque isso 
significou um desestímulo à formação de técnicos e especialistas, 
fator indispensável para a assistência àqueles portadores de 
neoplasias malígnas. 

Também estes comentários foram apresentados pela Divisão 
Nacional de Câncer no que seria o Plano Nacional de Combate ao 

Câncer 1972- 1976, o qual deve ter servido de base, pelo menos em 
parte, para o Plano agora posto em execução. 

O mesmo documento diz ainda que as deficiências encontradas 
nas Entidades de combate ao câncer, sediadas nos Estados, mal es­
truturadas e insuficientemente equipadas, carecendo de pessoal es­
pecializado e técnico, continuarão a existir, se perdurar a falta de re­
cursos financeiros, pois nunca tinha sido possível à D.N.C. exercer 
atividades normativas junto a essas Entidades, por não dispor de re­
cursos. 

Mais adiante, acrescenta o referido documento, em suas consi-
derações gerais: 

"A história mostra que a Luta Contra o Câncer no País sur­
giu graças ao ideal de homens abnegados, que fundaram em 
algumas capitais, Sociedades, Ligas ou Serviços. de Combate 
ao Câncer. Essas organizações, de carâter privado. reconhe­
cidas pelos Governos Federal e dos Estados, começaram seus 
trabalhos sem planejamento, sem assistência de órgãos ofi­
ciais espedficos, pois algumas foram fundadas antes do 
órgão normativo oficial ser criado. Mas ainda continuam a 
prevalecer condições sócio-econômicas e administrativas 
dificultando ou impedindo a implantação e o funcionamento 
de determinadas estruturas especializadas, para necessária e 
perfeita estruturação da luta contra o câncer." 

Enfatizando, mais adiante, o seguinte: 

"A deficiente atuação do Serviço Naciona.l de Câncer, em 
relação às Entidades Estaduais (assistência têcnica e recursos 
financeiros) tornou-se ainda mais precária nos óltimos três 
anos (1968, 1969 e 1970), devido à redução, em cada exer­
cício, dos seus recursos orçamentários, culminando com a 
supressão total em 1970, quando se projetou a extinção do 
Serviço Nacional de Câncer, Com essa omissão, c Governo 
Federal agravou a crise que desde alguns anos vem coartando 
as atividades das Entidades de Combate ao Câncer. 
Devido às dimensões territoriais, acentuados desníveis sócio­
fconômicos, e outros fatores ligados à situação nacional, o 
·Governo tem a enfrentar vários e diferentes problemas. impor­
tantes. Infelizmente. a exigüidade de recursos econômicos e 
financeiros determinam certas prioridades nos atendimentos. 
Deste modo, a luta contra o câncer ainda terá que vencer mui­
tos obstáculos, a menos que haja mudança de visão". 

Pelas razões acima expostas, frutos de um conhecimento profun­
do por parte dos então dirigentes da Divisão Nacional de. Câncer, foi 
dada uma ênfase toda especial (e não poderia ser de outra forma) às 
Entidades participantes da Campanha Nacional de CombaÍe ao 
Câncer, tanto assim que passo a ler, em seguida, textualmente, o que 
foi dito sobre a importância das Entidades especializadas no com­
bate ao câncer então existentes: 

"Enddades Participantes da Campanha Nacional de Combate 
ao Cincer. 

Há, no Brasil, deficiência quanto à prevenção, diagnóstico e 
tratamento do câncer, por defeito da infra-estrutura decor­
rente da falta de recursos: há carência de técnicos e de conhe­
cimento especializado, o que se reflete na qualidade do aten­
dimento à população. rica ou pobre; 
nos vários Estados, o câncer é tratado nos hospitais mantidos 
pelas Entidades de Combate ao Câncer, que não têm finalida­
de lucrativa; a partir de 1968, a situação das Entidades 
tornou-se insustentável, pela redução progressiva das subven­
ções federais, culminando com a total falta de auxílio federal 
em 1970: algumas Entidades, hâ 20 anos, estavam encarre­
gadas do atendimento à população, e ainda, do treinamento 
especializado em Cancerologia; 
em conseqUência de situação tão desestimulante e não encon­
trando ambiente de trabalho e instalações condignas para 
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seus serviços especializados, os médicos acabam por abãndo­
nar as instituições especializadas, para se dedicarem ao exercí­
cio de outros ramos mais atuantes da medicina; 
com o colãpso da atual infra-estrutura médico-hospitalar e já 
deficiente, não têm as Entidades condições para atrair e 
formar novos técnicos e especialistas para o exercício da Can­
cerologia, conforme necessita o País." 

Como ficou claramente demonstrado nos tópicos acima transcri­
tos, além da importância assistencial que essas Entidades repre­
sentam, destaca-se o importantíssimo papel da formação de pessoal 
técnico-especializado, o que só pode ser feito em inStituições ou hos­
pitais de câncer, onde são concentrados grandes números de pacien­
tes portadores da moléstia, e sobre esse particular eu citaria agora 
palavras do Dr. Alfredo Abrào, de São Paulo, -que em recente 
trabalho publicado no Jornal da Associação Médica Brasileira, 

, analisa a importância desse centro: 

"J.A.M.B.- SP., 23-7-74, pág. 7 

"C IR URGIOES CANCEROLOGISTAS" 

O combatt.= ao câncer é um problema de saúde pública e as 
instituições destinadas para esse fim devem ter distribuição 
geográfica adequada. Praticamente todas as capitais brasilei­
ras contam com uma instituição especializada que utiliza re­
cursos próprios, do governo e da comunidade. Hã necessi­
dade de implantação de muitas outras unidades em centros 
regionais, pois a necessidade é muito maior que a disponibili­
dade. Os grandes institutos, localizados nos principais 
centros, além da prestação de assistência ao doente, têm 
também como finalidades primordiais o ensino e a pesquisa. 
São nesses institutos que se traçam diretrizes de diagnóstico e 
tratamento, por terem mais experiência e estarem melhor 
equipados. 
Na maior parte das cidades brasileiras que não têm infra-es­
trutura que permita a existência de uma instituição especia­
lizada e nos hospitais gerais deve haver um grupo de Oncolo­
gia (deve ser evitado o quanto possível do ponto de vista 
psicológico, a palavra câncer). 
O treinamento desses médicos que formarão esse grupo so­
mente poderá ser feito nos grandes institutos". 

Trabalho publicado pelo Instituto Nacional de Câncer, sediado 
na Guanabara, revelou que em cada I 00 doentes ali atendidos, em 
fase de incurabilidade, 70% desses pacientes chegaram a tal estado 
ror falta de conhecimentos de Cancerologia por parte dos médicos 
que os atenderam inicialmente. 

O ensino da Cancerologia, fora dos centros especializados, ê 
feito em apenas algumas escolas· médicas do País, pois nas demais fa­
culdades o ~nsino da Cancerologia' não tem merecido a atenção que 
deveria ser dada à crescente e grande importância que o câncer repre­
senta entre os homens, atualmente. 

Assim, fica demonstrada a importância de que se revestem os 
hospitais de câncer espalhados por este País e que tem sido preocupa­
ção da Sociedade Brasileira de Cancerologia desde muito<; anos. 
Desde outubro de 1972, quando assumimos a presidência da Socie­
dade, tentamos sensibilizar o Ministério da Saúde e, logicamente, a 
Divisão Nacional de Câncer, para que fosse elaborado um Plano de 
Emergência que permitisse o soerguimento desses Hospitais e 
Centros de Cancerologia, porque eles constituem peca indispensável 
para um combate efetivo ao câncer no País. 

Essas Entidades, no entanto, não receberam uma preparação 
técnico-administrativa-financeira adequada, pois os recursos de 
então não permitiam que isto fosse feito, e agora, quando ê apro­
vado, com vultosas verbas, o atual Programa Nacional de Controle 
do Câncer, essas Entidades não receberam o tratamento que mere­
ciam, até mesmo em reconhecirriento pelo muito que fizeram ao 

longo de ·tantOs anos, quando em seus Estados, em suas Cidades, 
assum_iram '.·a graride responsabilidade de prevenir, diagnosticar e 
tratar o cânCer, formando pessoal técnico especializado, para que, 
espalhados pelo" País, pudessem empregar os conhecimentos ali 
adquiridos sobre Cancerologia, em beneficio dos pacientes 
cancerosos. 

Numa análise feita sobre o atual Programa Nacional de 
Combate ao Câncer, verifica-se que houve uma ampla e até generosa 
distribuição de recursos, em todo o território nacional, beneficiando 
as entidades jã existentes, e em número muito m3ior os serViços e hos­
pitais ainda em fase de criação ou de instalação, sejam serviços espe­
cializados ou centros oncológicos-, em hospitais gerais. 

Entendemos que os que se iniciam agora na difícil e complexa 
tarefa de prevenir, atender e tratar o canceroso, o vão fazer sem as 
dificuldades e 'os encargos tão seriamente conquistados por aqueles 
hospitais que, funcionando alguns deles hã mais de 20 anos, car­
regam em suas estruturas, porque não tiveram recursos nem assistên­
cia financeiro-administrativa no passado. 

As dificuldades que afligem as referidas entidades (na sua gran­
de maioria já tendo atendido a mais de 80.000 pacientesJ são frutos 
dos sacrifícios enfrentados ao longo dos anos, para que pudessem 
sobreviver, portanto, seria demasiadamenté justo e merecido que 
tivessem sido beneficiadas com um Pla"no de Emergência que 
permitisse deixá-las em condições técnico-administrativo-financeira 
para poder partir, pelo menos em igualdade, com os novos serviços 
agora criados. 

Não se pode, em sã consciência, negar que teoricamente o Pro­
grama Nacional de Controle do Câncer é muito bem elaborado, mas 
é imperioso que se diga que as diversidades encontradas nas várias 
regiões do Brasil não se enquadram em um Plano Nacional unifor­
me. quando são sabidas as tremendas diferenças existentes ainda 
entre o Norte-Nordeste e o Centro-Sul do País. 

As dificuldades e Os entraves da execução deste Plano jâ se 
fazem sentir em muitas das antigas .Entidades, que até esta data não 
conseguiram vencer as barreiras das regulamentações genéricas do 
plano global. Em cada Estado existem mentalidades diferentes, nq 
setor da saúde pública, e nem sempre é possível superar a curto prazo 
problemas dessa natureza. 

Outrora, quando a Divisão Nacional de Câncer pretendia rea­
lizar uma tomada de posição, fazendo um diagnóstico real sobre as 
condições dos hospitais de câncer do País, diretores dos hospitais e 
das entidades especializadas eram chamados a debater problemas ati­
nentes às suas instituições, aonde casos particulares de cada área 
teriam, como forçosamente têm, qu"e ser levados em consideração. 

Uma grande distância separa um projeto da sua execução, se as 
dificuldades peculiares a cada área não forem devidamente consi­
deradas. 

Aproveito o ensejo da minha presença nesta Comissão de 
Saúde. cOmposta de eminentes Deputados, oriundos das mais dife­
rentes regiões do País, todos conhecedores profundos dos proble­
mas. dos dramas e das angústias vividos pelas Entidades, Associ{l­
çôes, Hospitais ou Ligas de Combate ao Câncer existentes em seus 
Estados. para pedir que auscultem os dirigentes dessas Entidades e 
as~im, possam sentir a imediata necessidade de um estudo, feito com 
humildadt.=. pt.=rrnitindo dessa forma uma avaliação sobre os resulta­
do~ obtidos, ou que se pretende obter, etn benefício dos cancerosos, 
exatamente na hora em que o Governo Federal dispõe de recursos 
suficientes rara iniciar efetivamente um programa real de combate 
ao cúnccr. em todo o território nacional. 

Uma ·convocação de todos os diretores de hospitais e dé entida­
des de combate ao câncer do País proporcionaria ao Governo, atra­
Vés do Ministério da Saúde e da Divisão Nacional de Câncer, a opOr­
tunidade de ajustar algumas normas ou pontos do Plano agora em 
execução, e haveria de encontrar, ainda, uma solução a curto prazo, 
para contornar as graves dificuldades que ainda atingem a maioria 
dos hospitais especializados no combate ao câncer existentes no 
Brasil. 
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Permita-me, agora, dar uma visão panorâmica de como foram 
distribuídas as verbas em todo o território nacional, destacando, 
evidentemente, pela importância que têm, as velhas entidades em re-. 
I ação a~s novos serviços e novos centros admitidos no Programa Na-' 
cional de Controle do Câncer. 
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Lucena)- Com a palavra o no­
bre Deputado f talo Fittipaldi. 

O SR. DEPUTADO !TALO FITTIPALDI - Sr. Presidente, 
inicialmenle quero apresentar minhas homenagens ao ilustre Presi­
dente da Soci~dade Brasileira de Caricerologia, que vem à Câmara 
d·us Ocpulados, à Casa do Povo, prestar valioso depoimento. Real­
mente, ilustre Dr. Jaime, esta é uma Casa que propicia, sob todos os 
<ISpectos, a acústica esperada para o debate dos grandes temas. 

Sr. Presidente da Sociedade Brasileira de Cancerologia, V. Sa. 
hoje presta um valioso depoimento, que chama, por que não dizer, a 
att=nçiio dos Deputados desta Casa, mesmo daqueles que não são mé-

dicas, e aqui eu respondo- até hú poucos instantes estava também 
o Depulado Cantídio Sampaio, que não é médico - pelo menos por 
mim, pobre bacharel que empre~ta seu concurso à Comissão de 
Constituição e Justiça. Estamos em face de urna campanha eminente­
mente nacional. O terrível escaravelho que se esparrama sobre o 
mapa do Brasil assusta a toda a população. Os efeitos danosos do 
câncer já estão sendo objelo das atenções dos mais acurados cien­
tistas do País, há muito lempo, e pJdemos dizer, também dos leigos. 
Eu não tenho dados estatísticos, mas quase todas as famílias do 
Brasil s~o afeladas, por que oão dizer, pelo estigma cruel do esca­
ravelho. Estamos, porlantç, diante de uma campanha nacional. Se 
Bilac estivesse vivo, leríamos, nos di<ts de hoje, o concurso das suas 
palavras brílhantes para despertar a consciência nacional. Por ísso 
estou aqui·. para acompanhar de perto tudo que diz respeito a pro­
blema de tão grande importância, como o ventilado por V. Sa. 
Como leigo, tenho acompanhado há muito tempo o desenvolvi­
mento dos lrabalhos nesse campo, especificamente. Sou Deputado 
por São Paulo. Não tive a felicidade, Dr. Jaime, de nascer no Estado 
de São Paulo. ~asd na Gua.nabarq_ Assim, quero que V. Sa. não in­
terprete as minhas palavras como inspiradas por um bairrismo não 
desejado. Aprendi a respeitar o Estado que represento desde muito 
cedo, porque, em úllima análise, é u cadinho onde se fundem não so­
mente brasileiros de todas as origens, como também· as correnles mi~ 
gratórias que para lá acorrem. formando a pujança desse grande 
Estado. Dilem: São Paulo é realmMte um Estado muito rico e muito 
poderoso, rnas não consegue extrair a raiz quadrada das suas pró­
'prias preocupações. Há pouco tempo, dizia ao Governador do Acre, 
meu colega Vanderlei Dantas, numa viagem que fiz à Amazônia, em 
companhia do Vice-Presidente, o seguinte: Vanderlei, São Paulo con­
tinua o mesmo. Se porventura caísse uma bomba em ItaberaQa, só 
morreriam nortislas porque são bairros específicos. Quem conhece 
São Pauto sabe disso. Mas, Dr: Jaime, este é apenas um prole­
gômeno: vamos direlamente ~o assunlo. Fiquei encantado com a de­
cisão do Presidente Médici, dando aquela destinação fabulosa de re­
cursos à Campanha do Câncer. Fiquei até emocionado. Cheguei 
mesmo a inspirar um colega médico, que achava. ser a verba vultosa 
-tendo em vista outras espécies de doenças que também dizimam a 
população brasileira - a não tomar uma atitude acintosa contra o 
ato. Essa verba tem destinação meritória e esperamos que o Brasil se 
prepare para conter, debelar e erradicar, se possível for, tão terrível 
mal. Daí para a frente, passei a acompanhar p1:ari passu todas as pro­
vidências tornadas nesse cartlpü. Fui pessoalmente à Divisão Na­
cional do Câncer. inteirar-me de como receberiam os Estados verbas 
que deveriam a eles ser destinadas para o combate específico do mal. 
Percebi, então, que, pela primeira .vez, alguma coisa se fazia no 
Brasil, nesse campo. Percebi o trahalho desmesurado feito naquela 
Divisão, não apenas por médicos que se dedicavam ao assunto pro­
priaml!nle dito, ou seja. o câncer. I\ão. Encontrei também auditores 
da Fundaç[lo Gelúlio Vargas. Este ê o depoimento de um Deputado 
que acompanhou pari passu todo esse movimento, formando, ela­
borando o Plano, para poder derramar suas benesses sobre o País. 
Perguntar-se-á: "Porque não foi feilo antes?" Porque não foi possí­
vel faLé-lo. Sem recurso nada se poderia planejar. Mas com a che­
gada dos recursos foram tomadas todas as providências. Percebi, 
então, que foi elaborado um documento básico, através do qual tam­
bém foram formados critérios, estabelecidos critérios para a doação. 
Não digo nem doação, porque não se trala disso. Todo esse dinheiro, 
tudo que vimos aí enunciado nos mapas expostos pelo Dr. Jaime será 
reverlido aos cofres da União, em função dos serviços prestados. 
Notei, então, ser o crilério racional. V. Sa., Dr. Jaime, enfatizou, de 
certa forma, que São Paulo está re~ebendo a parte maior do bolo, 
vamos diLer assim. Permito-me, modeslamente, discordar de V. Sa. 
Se São Paulo recebe 18 milhões e 550 mil, a Guanabara, pelo mesmo 
mapa, recebe 19 milhões e 100 mil ;;:ruteiros. Na Guanabara está o 
Instituto Nacional do Câncer, entidade respeitável por excelência. 
Mas em São Paulo está o Hospital A.C. Camargo, que serviu de mo­
delo, de base, para se calcular quanlo custaria ao Governo o leito-
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dia. Em São Paulo formamos técnicos, que depois se espalham pelO 
Brasil: a ftm de tentar debelar o mal que tanto aflige a, Na'tão. Para 
São Paulo acorrem brasileiros de todos os pontos. Não tenho feito 
outra coisa, nest:.t Casa, senão atender colegas q1.1e encaminham 
doentes de todas as gamas canccrígenas 01.1 cancerosas para O' 

Hospital A.C. Camargo. De maneira que não estou vendo, cOtt ~ 
devida vênia, injustiça na distribuição de verbas. V. Sa. enfati~ 
também que em alguns Estados, as Faculdades de Medicina recebem 
diretamente a verba concedida pela Divisão Nacional do Câncer. 

Esta verba teria que f'lnaHdade'? Teria a alta e n\er.itória finalidade de 
preparar m~dicos. para evitar esse dantesco quadro que acabamos de 
ver nos sU<ks aqui projetados. Realmente, não temos um grande 
número de médicos preparados para tão ,alt-o e nobre mister. No en­
tanto, a Divisão Nacional de Câ.ncer, atrav~s do Plano Nacional de 
Combate ao Câncer, também cuidou deste particular e está cuidando 
da formação do médico, para que ele possa sair preparado da facul~ 
Jade e se inserir no -.:ontexto daqueles que irão combater, de forma 
mais efetiva, tão insidiosa molês.tia. V. Sa. fez também uma refe~ 
rência c:-;pedrica a algumas entidades de diversos Estados, que estão 
desgotosas porque ainda não conseguiram perceber parte ou o total 
da quantia a elas destinada. Vou reportar~me ao documento básico 
4ue examinei e também a várias manifestações que tive oportunidade 
de c':lmpulsar na própria Divisão Nacional do Câncer. Poderia citar, 
em primeiro lugur, as manifestações do Estado da Bahia, tão elo­
qücntcrncnte tratadas por V. s~ bem como dO Estado de Minas 
Gerais. E recordo que o autor dos elogios ao Piano elaborado, à 
formu da distribuição das verbas, enfim, a·tudo que concerne a um 
assunto tão importante, foi o grande brasileiro Dr. Clóvis Salgado. 

Tenho também depoimentos de vários Estados. No tocante a essas 
entidades que ainda não conseguiram receber, tenho a dizer- embo­
ra não tenha procuração do Diretor da Divisão Nacional do Câncer 
- que tudo decorre, ta(vez,, em função de uma possíve( burocracia 
existente no Estado - ou então de' obstáculos quase que irremo­
víveis. que naturalmente existem e precisam ser colocados à margem. 

Verbi gratia, vou argumentar com o próprio Estado de V. Sa., Per­
nambuco, segundo fui inform~do, tem como especifico, uma enti­
dade que foi presidida por V. Sa. e o Hospital do Câncer. Este hos­
pital. conforme extraí das P'Ópri.as palavras de V. Sa. deve 2 milhões 
c 300 mil cruLeiros. Tenho, agora, uma dúvida: essa valiosa contriw 
buiçüo que o Gove.mo derrama para os Estados, teria ela que fina­
lidade? Teria a rinalidade de realmente promover a Campanha Na­
cional do Câncer, através do Plano elaborado pela Divisão Nacional 
do Câncer, ou este.dinheiro, esta valiosa verba teria a finalidade de 
pagar dívidas passadas? Esta pergunta eu a coloco par<!t poder bem 
entender o problema. Se ela tiver a finalidade de pagar dívidas pas­
sadas, então, senhores, não vamos tapar o sol com a peneira: esta 
programação valiosa do Governo Federàl, esta verba monstruosa 
conferida à Nação pelo Presidente Médici não atenderá a nenhuma 
finalidade. O Plano estará fadado ao mais completo fracasso. No 
entanto~ perguntawse: será que os Secretários de Saúde dos Estados 
estão promovendo a distribuição de1;sas verbas de uma forma racio­
nal c de uma forma consentânea com a n:atidade que temos diante 
dos olhos? No meu entender~ e aí é o bacharel falando - é confe­
rida ao Secretário de Saúde do Estado a alta responsabilidade de 
bem gerir os dinheiros que lhe são entregues. Então, caberá a, ele, e 
somente a ele fazer·a distribuição dessas verbas. No entanto, no pró­
prio Estado de V. Sa. tive o cuidado de veríficar a manifestação do 

Sr. Secretário, que é o ilustre brasileiro Dt. Fernando Figueira, emi­
nente professor de Medicina. Ele, oficiando à Divisão Nacional do 
Câncer, sugeria a inclusão de uma emenda à minuta que se discutia, 
emenda que propiciava, em última anâlise, a possibilidade de se fisca· 
lizar com o maior rigor possível a aplicação das verbas. E, pasmem 
os senhores, quanto à própria entidade de Pernambuco, ele, Secre­
tário, lançou vãrias dúvidas, dizendo que até àquela data o referido 
órgão precisava ser controlado, porque os gastos indisciplinados da 
mesma tinham levado a entidade a uma situação deficitâria. Assim, 

vejam os senhores: fica a Divisão Nacional do Câncer com a alta re.s.­
ponsabitidade de gerir um Plano muito sério, talycz. o mais sério que 

· uitiftlamente tem sido implantado na ârea da Saúde e Jmpedida de 
poder resolver os casos eminentemente e&tadll.als. O Secretârio da 
Saúde, responsável pela gerência desses dinheiros,-com a alta· ,res­
Ponsabilidade que tem peta aplicação dessas verbas- não que eles 
tenham emb:uaços de ordem burocrãtica - está criando condições. 
Se a Divisão Nacional do Câncer estabeleceu normas, ele, por seu 
turno, também passa a estabelecer normàs compatíveis com as 
normas maiores, a fim de criar uma situa)ão para a canalização do 
dinheiro que ele tem de destinar. De maneira, meu nobre e querido 
Dr. Jaime Queiroz Lima, que eu não pretendia fazer nenhuma 
crítica. Pelo contrário, da exposição de v: Sa. aqui ficaram até po· 
derosos ensinamentos, que deverão ser recolhidas pela douta Presi­
de.ncia da Comissão e encaminhados em forma de sugestões, ao Ex:ew 
cutivo. Mas, Sr. Pq:sidente, desejava fazer uma sugestão final. Gosta· 
ria que V. Exf no momento oportuno, também convidasse para vir a 
esta Casa, Dara, perante esta Comissão, deixar um depoimento 
líquido e cristalino, avaliando, inclusive, aquilo que aqui foi 
afirmado pelo Dr. Jaime Queiroz Lima, o titular da DiviSão Na· 
cional do Câncer, com a finalidade de aqui prestar o depoimento que 
todos esperamos. Quanto ao mais, renovo meus cumprimentos ao 
eminente brasileiro que é o Presidente da Sociedade Brasileira de 
Cancerologia, Dr. Jaime.de Queiroz Limo~: E tenho a dizer que S. 
..Sa., na manhã de hoje, prestou realmente uma grande e valiosa con­
tribuição ao País, vindo quase que espontaneamente trazer preciosas 
informações. 

O SR. CONVIDADO (Jaime de Queiroz Lima)- Quero agra­
decer ao Sr. Deputado. Evidentemente, V. Ex• 1.1sa a habilidade de 
4uem está acostumado aos debates. Mas vou prpcurar ao máximo· 
aproximar·me da sua clareza. Eu estava preparado exatamente _para 
ouvir o que agora ouvi de V. Ex• Tanto que trouxe comigo todos os 
documentos capazes de prestar esses esclarecimentos. Não tenho o 
acesso à Divisão Nacional do Câncer que tem V. Ex• Mas não foi 
por falta de procurar entendimentos com a Divisão Nacional do Cân­
cer. Tive o tr\lbalho e o cuidado de trazer para cá toda a correspon­
dência, desde 72, que troquei então com o meu prezado amigo, Dr. 
João Sampaio Góis. A Soc!erlade Brasileira de Cancerologia sempre 
procurou colaborar - como -é obrigação estatutária - com a Divi­
são Nacional do Câncer. Acontece que de um' certo tempo para cá, 
não foi mais possível esse diálogo. Estou apenas falando aqui, fran­
camente; ninguém está ofendendo ninguém; está-se procurando re­
solver um problema de grande magnitude qu~ transcende a esses 
defeitos ou qualidades humanas, e que tem·sC: que esdarecer os pon­
tos. V. Ex• tOcou aí em vários pontos importantes. Antes de escla­
recer esses pontos, gostaria de dizeft. o seguinte: na minha sugestão 
fiz questão de deixar bem claro o que representa São Paulo no 
seu todo para o âmbito da Nação Brasileira. E fiz questão de 
levantar, muito mais alto 'até do que V. Ex• levantou, a importância e 
o prestígio do Instituto Central do Câncer, o HOspital A. C. Ca­
margo, onde durante muito tempo encontrei o meu prez.ado amigo; 
Dr. Humberto Troioni. A crítica que nós fazemos, crítica construti­
va, ao Plano Nacional do Câncer, como está, tem fundamento, 
porque tenho aqui. em mãos o documento original enviado ao 
Governo, ao então Ministro da Saúde, Francisco de Paula da Rocha 
Lagoa. Era Secretário de Assistência Médica o Dr. Hugo Almeida e 
Diretor da Divisão o Dr. Moacir Santos Silva. Este documenta, que 
foi bãsico até que me provem o contrário- não vi o outro, não tive 
acesso ao novo- serviu de base, porque não foi o que está em vigor 
ag"ra, não foi a primeiro Plano, foi a primeira tentativa de Pla­
no. Não. Está aqui: "Problema do Câncer na Brasil - Plano Na­
cional de Combate ao Câncer". Aqui se dava ênfase toda especial, 
porque não poderia, nem pode deixar de ser, pela ordem: problemáti· 
ca do câncer no .Brasil, epidemiologia, entidades de combate ao cân· 
cer, Instituto Nacional do Câncer, depois, e por af segue. Todos os 
defeitos admi11istrativos das entidades foram apontados aqui. Nc-

' \ 
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nhum Secretário de Saúde estadual precisou fazer isto - nem o de 
Pernambuco- porque isto todo mundo sabia e sabe. Uma entidade 
que há 20 anos, aos trancas e barrancos, enfrenta uma problemática 
destas soánha, ou com muito pouco auxílio do Governo, e realiza o 
que ai está, merecia .uma análise mais humana. Então, quando o Se­
cn:-tário da Saúde mandou fazer um levantamento no Hospital do 
Câncer de Pernambuco, sucessivamente a imprensa era mobilizada, 
porque esta era a forma de se combater o 'câncer no País. Era com 
escândalo na imprensa, porque o dinheiro não safa. Havia sucessivos 
escândalos desta natureza, muitos comandados por mim, pessoal­
mente. Aquilo sensibilizou a política do Governo em Pernambuco, 
pelo respeitável, eminente, culto, douto Secretário da Saúde, atual, 
Dr. Fernando Figueira. Isto foi tentado como esclarecimento. E a 
própria Sociedade Pernambucana de Combate ao Câncer - e só 
faltou este esclarecimento ao senhor, quando o senhor consultou este 
documento - pediu à. Comissão da Secretaria da Saúde que fizesse 
um levantamento técnico, financeifo e administrativo. E a Comissão 
_.:... tenho aqui comigo também o seu parecer e sua conclusão - não 
sabia que existiam pontOs de estrangulamento. E não houve uma 
prestação de verbas porque o SNI, o IV Exército, a Marinha, a 
Aeronáutica e a Po)icia Militar, tudo isto foi convocado pela própria 
entidade para fazer todas as sindicâncias que fossem necessárias. Por 
incrível que pareça, havia um mal-entendido entre a Divisão Na­
cional do Câncer e a minha participação no hospital. O Dr. Jaime de 
Queiroz Lima, que é esse cômodo Presidente da Sociedade Brasileira 
de Cancerologia em algumas horas, é apenas diretor técnico do 
Hospital e não tem nada a ver com programação administrativa e 
financeira. Mas isto, até que fosse esclarecido- é como a história do 
elefante e do coelho - demorou um pouco. Depois ficou claro. 
Numerosas outras comissões pedidas foram feitas e, inclusive, de 
acordo com nossa fonte especial, a própria entidade, que tem 
homens de alta responsabilidade social; destaque-se o Presidente do 
Conselho da Comunidade, que é o ex-Governador Cid Sampaio, e to­
da uma plêiade de pessoas. Então, tudo isto foi feito e esclarecido 
definitivamenJe onde estava o ponto de estrangulamento. Cessada a 
causa, feito o diagnóstico, caberia à Divisão, porque podia ter feito ... 
E, diga-se-de passagem, o Dr. Sampaio tentou. Tenho em mãoS um 
documento dando ao conhecimento público, numa assembléia-geral, 
a promessa de pagar, porque achava justo. E parece-me justo, 
ninguém me convence do contrário, que uma entidade que adquiriu 
um deficit x, porque prestou atendimento a 80 mil doentes, não mere­
ce do Governo que ... 

OSR. DEPUTADO !TALO FITTIPALDI- Eu lhe dou razão. 

O SR. CONVIDADO (Jaime de Queiroz Lima)·- Dá-mç V.' 
Ex• razão~ 

OSR, DEPUTADO lTALO FITTIPALDI- Dou. 

O SR. CONVIDADO (Jaime de Queiroz Lima)- Então tudo 
foi feito neste sentido. O último documento que a Sociedade enviou 
diretamente ao Gabinete do Ministro, que 'roi à DivisãO Nacional do 
Câncer, tem um parecer do Dr. Propício Caldas, onde ele, para 
conclusão e fecho da ·informação, repete, novamente, aqueles 
pareceres da penúltima Comissão, nem da última nem da 
antepenúltima. O que pretendo dizer-lhe, Sr. Deputado, é que tudo o 
que V. Ex' disse com tanto brilhantismo é válido. Não quer dizer na­
da o espírito de democracia é esse mesmo, é aceitar-se as críticas e 
sugestões de ambos os lados. O que não me parece que houve foí essa 
compreensão que deveria, pode c deve haver a qualquer hora. 
Porque a Sociedade Brasileira de Cancerologia - não eu 
pessOalmente- pois os Estatutos não me dão esse direito - estã aí 
para dialogar com o Dr. Sampaio Gois na hora que ele quiser, 
porque a causa está acima de qualquer outra questão. E digo a V. 
Ex•: não vejo nada perdido. Tudo pode ser corrigido. Agora, o 
direito de achar que as entidades de combate ao câncer foram injusti-

--

çaOas na grande tecnologia do Plano feito, isso ninguém vai me 
convencer do co.mtrário. 

O SR. DEPUTADO !TALO FITTIPALDI- Permita V. Ex• 
Em primeiro lugar, quero deixar Jcm claro que aqui ninguém afir­
mou gue houve malversação de verbas. Pelo amor de _Deus, 

O SR. CONVIDADO (Jaime de Queiroz Lima)- Não, mas eu 
falei. 

O SR. DEPUTADO !TALO FITTIPALDI - Tenho o seu 
depoimento, neste particular, como espontâneo. Ãs vezes, um rico 
industrial ou um rico comerciante, por querer enveredar por um 
caminho diferente, encontra o insucesso, a falência. Então, é preciso 
mandar o SN I para perquirir as coisas que levaram esse comerciante 
à falência. A má gerência 

1
das coisas pode provocar isso, e o cidadão 

que se encontra na responsabilidade maior do problema não deve 
nem ser criticado quanto à sua idoneidade, à sua moral. Mas quero 
dizer que. quando concordei com V. S• a respeito da necessidade de 
ajudar.se à entidade específica aqui citada, de Pernambuco, desde 
que o Dr. Sampaio O ois sensibilizou-se em relação a esse apelo, o fiz 
porque seria justo, embora aqui tenha lançado uma premissa: deve 
ou não ser utilizada a verba distribuída pela Divisão Nacional do 
Câncer para. o pagamento de dívidas anteriores? Considerei que, se 
porventura essas verbas fossem usadas para esse fim, poderíamos en~ 
contrar o insucesso do próprio planejamento. Porém, no caso 
específico de V. S!, para eximirmos o nobre Diretor da Divisão 
Nacional do Câncer, de qualquer responsabilidade, apenas queria 
dizer que tenho em mãos, como V. S• também- o parecer do Dr. 
Propício Caldas. Este parecer data de fevereiro de 1974. No entanto, 
aqui se admite apenas uma necessidade de atender-se à parte 
eminentemente legal. Houve um recurso da entidade de Pernambuco 
que não se conformou com a dedsào_da própria Divisão, que con~ 
sultou os órgãos competentes do Departamento jurídico do Ministé~ 
rio. Quando veio a informação do Dr. Fernando Figueira, sem 
levantar qualquer acusação séria contra a idoneidade de quem quer 
que seja, no ofício informativo que ele mandou à Divisão Nacional 
do Câncer disse, de forma peremptória, clara, que "ocorre", como 
bem sabe V. S•, que as condições muito especiais identificadas no 
Hospital do Câncer de Recife, descritas sucintamente em relatório 
do seu conhecimento e que ainda prevalecem, tornam absolutamente 
indispensável a adoção de medidas acauteladoras que atuem no 
sentido de impedir a falta de disciplina dos gastos que poderiam 
frustrar, inteiramente a consecução dos objetivos do convênio em 
tela. Ele não está acusando ninguém, não está falando que houve 
malversação de verbas e que os titulares da entidade não são 
idôneos. Ele está dizendo apenas que "é preciso tomar medidas 
acauteladoras que atuem no sentido de impedir a falta de disciplina." 
lsso, traduzido em miúdos, quer dizer apenas falta de competência 
para gerir. Eu entendo assim, não atendo de outra forma. Daí, o 
impasse. O Secretário da Saúde bloqueou a verba que jã se encontra 
depositada no Banco do Brasil, assim como, conforme depoimento 
do eminente Senador Corrêa da Costa, também se encontra deposita­
da no Banco do Brasil de Cuiabá. Mato Grosso. Agora, resta apenas 
dirimir as dúvidas, apenas estas. 

O SR. SENADOR FER!>'ANDO CORREA- Permita V. Ex• 
Quem vai receber ... (fora do microfone) 

O SR. DEPUTADO (TALO FITTIPALDI- Mas isso jâ está 
estabelecido nos critérios que fazem parte do planejamento básico. 
Os critérios determinam quais as entidades. E niais, pela vez primeirl\ 
neste Puís, até parafraseando um anúncio que estamos vendo 
constantemente na televisão, já podemos dizer "ganhou levou". 
Quer dizer, prestou um serviço. recebeu. Dai, ter afirmado, até 
enfaticamente que, pela vez primeira neste País, estamos diante de 
um plano desta natureza. que objetiva atender, de uma forma muito 
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eloqüente às necessidades do Pais, neste particular. Embora, 
paguemos o tributo da. incipiência deste plano, estamos v~ndo, pela 
vez primeira, algo de concreto neste particular. Ainda m_11is, rom a 
possibilidade de formarmos, através de verbas que são encaminha· 
das para as faculdades de Medicina, técnicos que atendd.r;n às 
ne<:esúdades do País. 

O SR. CONVIDADO (Jaime de Queiroz LlmÀ)- Permita V. 
Ex~ Evidentemente, tudo o que foi dito jâ é do meu conhecimento e 
do País inteiro. 

O SR. DEPUTADO !TALO FITTIPALDI - Por favor, só 
para termin<Ir minha linha de raciocínio. V. S• disse que não teve 
acesso à Divisão Nacional do Câncer. No entanto, no caso especifico 
de Pernambuco, sei, porque me foi informado, que· a Divisão Na­
cional do Câncer locomoveu-se inteiramente para lá. Não foi preciso 
a montanha ir a Maomé, porque, no caso de Pernambuco, Maomé 
foi ·i!. montanha. 

O SR. CONVIDADO (Jaime de Quelrot Lima)- Sr. Depu­
tado, evidentemente não vou descer aqui a um assunto de ordem 
pessoal. Mas Maomé tanto pode subir a montanha pela direita como 
pela esquerda. Queria apenas esclarecer um dado. 

O SR. DEPUTADO !TALO FITTIPALDI - Ouço-o com 
imenso prazer. 

O SR. CONVIDADO- (Jaime de Queiroz Lima)- Agrada­
me ouvi-lo também. porque V. Ex• está inteiramente por dentro da 
conjuntura e isso é muito bom. Quanto à dinâmica do Plano, 
lamentavelmente, em relação ao canceroso que morreu porque o seu 
documento não foi feito, ninguém é responsável por ele. Os milhares 
de cancerosos tiveram a elaboração de um plano tão bem feito pela 
Fundação Getúlio Vargas, mas ninguém vai responder por eles. 
Então, isso passa a cair no esquecimento e vai adiante. Se o documen­
to for enfaticamente analisado, veremos que as verbas eram mal 
geridas - o termo não importa, porque, no fim vai dar a mesma. 
coisa - e que era preciso cautela; o Governo podendo, libera o 
dinheiro para quem o merece. Mas apesar de tudo isso, sem ter dito 
nada de mais. Está aqui um documento da Sociedade Pernambucana 
de Combate ao Câncer, dizendo que recebeu a primeira parcela de 
Cri 51.660,00; a segunda parcela, 65 e a terceira. Recebeu at~ agora, 
CrS 160.000,00. Ótimo, a despeito da troca de documento e informa­
ções. Ma.s estamQs.vivendo o dia lS de agosto de 1974. De toda verba 
que vai para Pernambuco - CrS 160.000,00, mais CrS 700,00- o 
dinheiro que entrou até agora foi esse, e não há como entrar mais, 
porque a dinàmica do Plano elaborado me parece todo bom. 
Não tenho críticas a fazer, mas· não funciona. Tenho que ter doente­
dia para fazer jus ao dinheiro. V. Ex• alegou, com muita ênfase, mas. 
no meu entender, com pouca propriedade, a importância de pagar 
ou não, o ·passivo da entidade. Vou dar um exemplo muito claro. o 
Hospital do câncer de Pernambuco, muito conhecido pela Divisão 
do Câncer, é hospital de destaque no Brasil, com trabalho pelo mun­
do inteiro, médicos com currículos excelentes e aos trancas e barrao· 
cos, com ajuda ou não do Governo, foi para a frente. Esse hospital, 
há um anQ não pode pagar o salário dos seus t~cnicos, porque o 
Governo não encontrou uma fórmula de pagar as dívidas atras.adas. 
Não estou responsabilizando ninguém da Divisão por não ter.encon~ 
trado essa fórmula, estou responsabilizando o Governo porque não 
a encontrou; a fórmula devia existir, pois o hospital é imponantc:. 
Então, vai-se fechar um hospital por causa de um passivo de dois 
milhões e construir-se um novo que custa um bilhão? Nào entendo 
de contabilidade, mas que lógica é essa? Assim, essa fórmula tem de 
existir, Sr. Dep\ltado. Enquanto isso, o Diretor do Hospital de 
agora., está com dificuldade de obrigar o seu médico, que ganha três 
vezes o salário-mínimo, a passar quatro horas na sala de operação, 
com um ano de salários atrasados. Então, francamente, se o Plano 
esbarra no ~rimeiro obstáculo dessa natUreza, não há nunca como 

ser pQsto em prãtka, porque essas entidades todas - vai V. Ex• 
COQ)~r a Ouvir isso daqui a pouco -já sugeriram a hipótese de se 
cata~(aqui ... Isso é questão de prioridade, não de autoridade do 
DéjHd~i;ío, mas de prioridade para quem disse primeiro. Eu pedi 
primeiro à Coinissào que fossem cbamados os diretores dos hospitais 
para falarem aqui. Sabe por quê? Porque muita gente não fala em 
virtude de ninguém estar falando c.m causa própria, está-se falando 
numa causa como tão brilhantemente defendeu V, Ex•, genericamen­
te. Todo mundo está na esperança de uma solução e enquanto esta 
solução não chega, temos aqui oficios, cartás, telegramas. Pena que o 
regulamento da Casa não permita o debate, mas temos aqui diretOres 
de hospitais de câncer que, há 20 anos lutam também, nas mesmas 
circunstâncias, com as mesmas~ificuldades. O Plano é uma beleza, 
no papel é excelente. No dia 30 de outubro de 1972, quando assumi 
esse ingrato çargo de Presidente da Sociedade Brasileira de 
Cancerologia, escrevi um arijgo intitulado - "Novo rumo da luta 
contrà o câncer", e há um trecho que diz: "O único hospital 
especializado em câncer, o Instituto Nacional do Câncer, que perten~ 
ce ao MinisU:rio da Saúde, com as modificações que foram impostas 
pelo ex-Ministro Leonel Miranda, transferido para o Ministério da 
Educação, iniciou o processo de dissolução que está a carecer do 
Ministro Mãrio Machado de Lemos e do atual diretor da Divisão 
Nacional do Câncer, Dr. João Sampaio Góis, medidas especiais para 
dar ao mesmo, novamente, condições de ser um hospit<1l normativo 
na luta contra o câncer no País. Mas não basta este hospital, o' 
Governo precisa de entidades de combate ao câncer, como a Socieda· 
de Pernambucana de Combate ao Câncer, a Liga Baiana de Com­
bate ao Câncer, ~ Associação Paulista de Combate ao Câncer e 
outras, as quais, todavia, somente poderão se incorporar à nova 
orientação que se iniciou e que serã lançada no Pais inteiro se forem 
imediatamente amparadas pelo Poder Federal. Novos horizontes se 
abrem em nossa Pátria. O Governo vai se incorporar à luta universal 
contra o câncer e, cOincidindo com o pronunciamento do Presidente 
Nixon, o Ministro Mário Machado de Lemos anunciou, em nome do 
Governo federal, uma nova política de saúde, em relação ao proble· 
ma do câncer, com subvenções, verbas, mobilização de recursos de 
que dispõe o Ministério da Saúde e revitaHz.ar, assim, a Divisão 
Nacional do Câncer- é óbvio, ímplicitamente, as filiadas da Socie­
dade Brasileira de Cancerologia. 1:: exatamente neste momento histó­
rico que a Sociedade Brasileira de Cancerologia tem um papel 
preponderante. A. Sociedade BrasHelra de Cancerologia é uma 
entidade civil e científica de direito privado, sem finalidade lucrativa, 
órgão mâx:imo da luta contra o câncer. Entidade privada, fundada 
em 1943, tem as seguintes funções: (o grito foi dado muito antes). 
Entre outr()S, são os seguintes os pontos bâsicos da atual politíca 
administrativa da Sociedade: A Sociedade estendeu a mão à Divisão 
Nacional do Câncer - e este é um dos m:Jhares de documentos -
oferecendo~se para colaborar. Primeiro, apoio aq Governo Federal, 
através do Ministério da Saúde e da Divisão Nacional do Câncer; 
segundo, lutar por um plano de emergência para salvar e ~struturar 
as redes hospitalares que compõem as filiadas da S.B.C." Isso foi 
dito em 1972. O plano saiu, mas essas entidades não tiveram esse 
beneficio. Não quero impor um plano justamente porque é uma idéia 
minha. f: por uma necessidade. V. Exa. verá esse plano modificado 
pa'ra se adaptar a e9Sa peça. Falou V. Ex• sobre a Faculdade de 
Medicina que recebe dinheiro para formar técnicos. Não está 
acontecendo isso. Na Faculdade de Medicina da Universidade 
Federal de Pernambuco, o dinheiro está entrando à tuz. do mapa que 
é feito em relação aos doentes internados. Não modificou em nada: o 
ensino e a informação da cancerologia, nem assistência ao cancerólo4 

go. Aquele pospital está recebendo a colaboração, mas at~ agora não 
mudou nada em relação a isso. Pelo contrário, diminuiu o númtro de 
leitos, no Hospital do Câncer, para 44. Ele sempre teve mais de LOO 
doentes de câncer espalhados no Hospital das Clínicas. 

O SR. DEPUTADO !TALO FITTIPALDI.:... Mas essa verba 
foi destinada para a Universidade ou não? 

• 
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O SR. CONVIDADO (Jaime de Queiroz Lima)- Foi desti­
nada. À Fw:uldade está sendo entregue pelo mesmo processo: apare­
lhqs, mapa. Não vou explicar, porque V. Ex• ê profundo conhecedor 
do assunto. 

O SR. DEPUTADO !TALO FITTIPALDI - O que está 
acontecendo é uma verdadeira aberração, porque a verba tem essa 
destinação específica. 

O SR. CONVIDADO (Jaiine de Queiroz· Lima)- Quem pode 
dar este esclarecimento a V. Ex• não sou eu, ê a Divisão. Posso adian­
tar que o Diretor do Hospital da Universidade de Pern<l.mbuco estã · 
muito fdiz, porque está recebendo um suplemento de verba que ele 
não recebia. Ele diz que sempre teve o doente de câncef e que está 
fazendo jus apenas ao dinheiro. O problema ê dele. Quero dizer uma 
coisa a V. Ex•, Sr. Deputado ... 

O SR. DEPUTADO ITALO FlTTJPALDJ- Podemos chegar 
t1 conclusão de que os recursos não estão adiantando coisa alguma. 

O SR. CONVIDADO (Jaime de Queiroz Lima)- Mas não foi 
Jito isto, Sr. Deputado. 

O SR. DEPUTADO !TALO FITTIPALDI- E a ilação que se 
pode tirar. 

O SR. CONVIDADO (Jaime de Queiroz Lima) - Mas tira 
ilação quem tem a mente distorcida. Aqui só vejo gente esclarecida, a 
começar por V. Ex~. E a intenção não ê esta absolutamente. 

O SR. DEPUTADO IT ALO FITTIPALDI- Não é esta ... 

O SR. CONVCDADO (Jaime de Queiroz Lima)- O dinheiro 
existe. 

O SR. DEPUTADO !TALO FITTIPALDI- Se. o dinheiro 
exis(e, ele deve ser empregado para a finalidade devida. 

O SR. CONVIDADO (Jaime de Queiroz Lima)- Então V. Ex• 
precisa dar uma olhadinha, novamente, aí, no papel. Sabe por quê? 
O dinheiro entregue especificamente para equipamento, ele só sai 
para equipamento; se ê para obra, só sai para obra. Tenho horror a 
esses negócios, por tenho alergia a isso, mas sou obrigado a ouvir. 
Mas quando é para manutenção ... 

O SR. DEPUTADO !TALO FITTIPALDI - Por favor, a 
verba para equipamento ainda não foi entregue. Segundo chegou ao 
meu conhecimento, a Divisão Nacional do Câncer está começando a 
entregar, ou deverá entregar, dentro em pouco, um conjunto de 5 
impo_rtantes aparelhos para cada entidade. 

O SR. CONVIDADO (Jaime de Queiroz Lima)- Citei apenas 
a título de i"nformaçào a rubrica "equipamento", mas vamos falar 
sobre o dinheiro - 340 é o que estã ali anotado - para o Hospital 
das Clínicas de Pernambuco. Esse dinheiro está entrando e quem o 
recebe ê o Diretor do Hospital. E o Dr. Adonis Carvalho, eminente 
cancerologista deste País, Presidente da Sociedade Latlno-Ameri­
cana de Canceralogia, foi quem mo disse. O Diretor do Hospital estã 
feliz da vida, por que tem mais uma receita extra. Porque esse Hos­
pital sempre teve no seu bojo doentes de câncer. Eles são mapeados, 
quer dizer, mapeados no sentido de uma captação. São levantados os 
nomes déles, e para cada um que preenche aquele número "x", ele 
recebe a dotação mensal na Secretaria da Saúde. Recebemos a visita 
de uma pessoa da Fundação Getúlio Vargas, no Hospital. Excelente 
criatura, ótima, era a primeira vez que entrava num hospital de 
Câncer. Não entendo que umá pessoa possa analisar um projeto só 
no gabinete, no bureau. t preciso vivência e conhecimento das parti­
cularidades de cada área. Quero que V. Ex• entenda o meu pronun­
ciamento, que me custou muito sacríffcío. Há coisas que não vou 
jamais dizer aqui, pressões de toda natureza que nào vão sair aqui­
sairão se for preciso. Tudo isso porque venho apenas alertando que, 
como está, não se pode fazer plano de nada, neste País, que seja adap­
tável a São Paulo, a Pernambuco e ao Maranhão. 

O SR. DEPUTADO !TALO FITTIPALDI- O Senhor me 
faria um grande obséquio?.-

O SR. CONVIDADO (Jaime de Queiroz lima)- Pois não. 

O SR. DEPUTADO IT ALO F!TTIPALDI - Poderá, V. S• 
projetar aquele úlcirnu fllapa dws \"erb-as? 

O SR. CONVIDADO (Jaime. de Queiroz Lima)- Do Brasil 
intei~o"! Pois não, está aí. Sr. Deputado, espero ter esclarecido a 
V. Ex~ alguns pontos. que realmente estavam precisando ser esclare­
ddos. 

O SR. DEPU rAUO ITALO FITTIPALDI- Gostei muito do 
t.lcpoimento de V. S\ que me parece altamente valioso para esta 
Cumi~·~Jo, J.'lnbora cu n.:Jo sej.:1múdico. 

O SR. JAIME DE QUEIROZ LIMA- Verã V. Ex• com que 
gcncro~it.ladc foi dado dinheiro de Norte a Sul, de Leste a Oeste. 
l: . .,qucça a pena.~ <!~w.:!c pOnto. 

O SR. DEPUTADO !TALO FITTIPALDI- Acho que V. S• 
empregou a palavra generosidade da mesma forma como eu a enten­
di. Vemos que a verba destinada a São Paulo foi da ordem de 18.600 
e-a Guanabara, 19.300. Não entendi a causa desse dimensionamento, 
porque V. Ex• foi tão generoso tanto para São Paulo como também 
para o Rio de Janeiro, se existe o Instituto Nacional do Câncer, no 
Rio de Janeiro, c, em São Paulo, o Hospital A.C. Camargo, que se 
tornou, em última análise, o parâmetro para estabelecimento do pre· 
ço do leito/dia, fora as outras implicações que conhecemos. Na ver­
dade, eu queria apenas saber o seguinte: está a mai&ria desses Esta­
dos recebendo ou não as verbas que lhes são destinadas pela Divi­
são? Encontram também eles obstãculos írremoviveis que enterram o 
funcionamento do plano, ou jã estão recebendo a generosa distribui­
ção élessas verbas, para o efeito imediato do que objetiva o plano? t 
<1 primeira pergunta. Em segundo lugar, vamos falar mais uma vez 
sobre a generosidade do plano. Quando vejo "Acre - 850 mil 
auzciros", lembro·me de que e-stive hii pouco tempo em Rio Branco 
e não me recordo realmente de ter visto lá um hospital, bem como a 
infra-estrutura própria para poder executar o plano. Mas, no meu 
entender, Dr. Jaime, o plano também ê sábio neste particular, 
porque estã propiciando os recursos para que se possa chegar ao esta­
do que todos desejam. Foi o caso de Mato Grosso. Com os recursos 
que neste momento está captando, ou que i rã captar, poderá ... 

O SR. SENADOR FERNANDO CORREA- Não. No Banco 
do Brasil de Cuibã se encontram quinhentos mil cruzeiros dos 
oitocentos ou novecentos. O Presidente da Sociedade Contra o Cân. 
cer precisa credenciar alguém. Não sei se é ele quem recebe ou a 
Secretaria de Saúde do Estado. Mas essa é uma questão absoluta­
mente burocrática, porque o dinheiro está depositado. 

O SR. DEPUTADO !TALO FITTIPALDI- Sr. Senador, V. 
Ex•, que já teve a responsabilidade de dirigir os destinos de seu Esta­
do, sabe perfeitamente que isso representa uma valiosissima -
vamos falar no superlativo - contribuição para o atendimento do 
Plano. t certo que existem algumas deformações. Recordo-me de 
um episódio que citarei aqui por considerá· lo edificante. Por ocaisào 
da reforma tributária, em companhia do eminente Senador João 
Agripino e do Deputado Flores Soares, fazíamos algumas objeções, 
jã que estávamos carentes de informações. Achãvamos que aquela 
reforma seria- por que não dizer?- uma espécie de "salto no escu­
ro". Quais as repercussões? Quais os dados estatísticos? Como pode­
ria o Governo fazer previsões para o futuro? Lembro-me então das 
palavras do Ministro Otãvio de Bulhões, que naquele momento me 
chocaram um pouco: "Deputado, temos uma grande oportunidade 
de fazer a revisão tributãria, sob a égide da Revolução. Vamos fazê­
la e as imperfeições serão corrigidas mais adiante". Hoje, estando eu 
mais amadurecido e tendO observado o que aconteceu em nosso País, 
dou a mão à palmatória. Acho que o Sr. Otávio de Bulhões estava 
abSolutamente certo. Em relação a um plano desse quilate, dessa 
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envergadtna, não se pode ter a pretensão de fazê· lo perfeito, essa é a 
verdade. Precisamos apurá·lo, cristalizá.Jo no decorrer de um pcrío· 
do que não deve ser muito longo, porque o País faz exigências quan· 
to a um probtema de primada! importânda. CreiQ que já demos um 
grande passo à frente, porque tudo isso nos dá o embasamento e a 
certeza de que teremos um nosso País alguma coisa inédita, atravéf 
do depoimento de cada nosocômio, de cada hospital, de cada 
entidade, como aquela que V. Ex.• preside. Teremos um banco de 
dados e saberemos qual a incidência de câncer em cada região. 
Sabemos, através de dados estatísticos, que hâ ocorrência, ftrbi 
gra.tia,-de um tipo de çâm;er no fígado, no Rio Grande do Norte; já 
no Piaui, há maior incidência de câncer nos olhos. Com o auxílio de 
informações como essas, poderá o Serviço do Câncer enviar técnícos 
a diversas regiões, a fim de apurar as causas e algo de positivo pode~ 
rú, t:ntão, ~er feito. Benditos sejam os recursos conçedidos a essa co.m~ 
panha. Se algurn empecilho existe, se algum mal ocorre, Dr. 
Jaime de Queiroz Lima, só peço a Deus um entendimento sadio e 
posítivo çomo o que temos agora, porque aqui nào existe preterição 
de ninguém. Como V. Ex• eu também tenho pela pessoa do Dr. João 
Sampaio Góis a maior consideração. É importantíssimo o seu traba· 
lho desenvolvido em São Paulo, no combate ao câncer ginecológico. 
O seu trabalho estendeu.se por diversos munícípios vízinhos, como a 
minha região do A BC. Só numa cidade, ern São Caetano do Sul, já 
existem fichadas mais de cinqUenta mil senhoras, que passaram por 
a\lude ~crviço, iniciado há mais de dez anos. Entendo, portanto, que 
c~sa discussão é altamente salut:u, e reconheço, de "isu, qs pr<)pó­
sitos de V. Ex~. porque essa é matéria que permite o diálogo, razão 
pela qual fi-Iço um upelu, endossando o pedido feito também pelo Sr. 
!<.time de QudroL Lima, no sentido de que aquí sejam trazidas as pes­
~oas lJUC possam informar sobre esse problema momentoso e pal­
piÜntc, tle inten.:s~e nadonal. Que se chamem diretores de hispitais e 
ll), resplm<lveis pela política, 4ue, a meu ver, fui introduLida em mui­
Lu boa hora em nu.-.so País. Renovo, mais uma veL, os m.eus protestos 
da mais ~dta admiração por V. E.x~ e prometo não mais falar sobre o 
as~untu.no dia de hoje. Agora deSejo somente ouvir. 

O SR. CONVIDADO (Jaime de Queiroz Lima) - Nobre 
Deputado, responderei as suas duas perguntas. Em primeiro lugar, 
V. Ex• perguntou·me se os Estudos já estão recebendo. Posso dar~lhe 
alguns testemunhos, que aqui tenho por escrito. Como é a primeira 
v a que compareço ao Parlamento, não sabia como iriam ser levados 
a deito os trabalhos. Trouxe grande quantidade de papel, várías in· 
formações por escrito. O Diretor do Hospital do Câncer esteve comi~ 
gu, em Alagoas. São estes os dados apresentados pelo Dr. João Fire~ 
man. O núcleo iniciou suas atividades em !947 e o Governo nunca 
tomou conhecimento das necessidades do Hospital, que sempre fun­
cionou com recursos próprios. Há tempos passados, o Dr. Fireman 
entregou um memorial ao Ministro da Saúde, Dr. Mário Machado 
de Lemos, mostrando a situação, sem que qualquer providênda fos­
se tomadu. A verba constante do atual Plano Nacional de Controle 
t.lo Câncer, apesar de contemplado com 760 mil cruzeiros, até hoje, 
não recebeu um só centavo. O Dr. Fireman teve ocasião de falar 
mais uma ve.t., pessoalmente. com o Dr. João Sampaio Góis, sobre a 
~ituaçàu línanceiru do núcleo, sendo que, na última vez, o Dr. Góis 
~i;.!>:>e que nad<l. poderia dar para pagar débitos atrasados. A mesma 
~.:onversa. A maioria não conseguiu ainda receber o dinheiro que está 
nu Banco do -Brasil há muito tempo. Aguardava-se um documento 
húsico. que fui publicado recentemente. O que quero explicar a V. 
Ex' é que o plano é excelente, bonito, bem feito. Mas, entendendo do 
problema como eu conheço e como conhece a maioria dos que estão 
lú, ~abia que, num plano dessa natureza- deu V. Ex• seu testemu­
ntto de. ser corrigidos m. defeitos. Não digo os defeitos de ex~ução, 
mas as dificuldades da implantação. Veja V. Ex' o que acontece, 
Quando foi pedido, t:m 72, o plano de emergência das entidades ê 
porque estava sendo visto que ia dar no que deu. Acredito que estã 
tudo çerto, tudo esclarecido. Por exemplo o Acre recebeu 600 miL V. 

, Ex~ disse qut! não viu lá nenhuma estrutura que possibilitasse o 

emprego de re-cursQs. Não sei, também não ~onheço, Não vou fa\ar 
de assunto que descunheco. Mas o fato é que, teoricamente,_ o plano 
é exceleÍ1te, uma beleza. Mas na prática, não estã funcionando. E o 
prcjuí.w, Sr. Deputado, falta ser dito isso, eslà sendo,· hoje, do 
doente, que deixa de ser atendido no hospital de Goiás, ou de Mato 
Grosso, porque o dinheiro não saiu e ele não pt)de ser atendido. 
Então, ninguém vai mais pensar na situação dele. Quero agradecer a 
V. Ex.~ pela participação. Sabe .V. Ex• argumentar, está muito bem 
inl"ormotdu, também. V, Ex~ poderia tentar me confundir, mas não o 
ICL Muito obrigado pela sua atenção, e estou à disposição de todos 
para 4Ua\quer outra pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Lucena) - Meus preLados 
colegas Ot!putados, uma reunião çomo esta seria mais útil se fosse 
uma Mesa-Redunda ou um Simpósio, para que fugíssemos, assim, às 
norma~ do Regimento. Mas a Presidência usa da liberalidade, de 
ac1)rún çom o Regimento e franqueia. a palavra a qualquer um, para, 
nu prato de 5 minutos, faler perguntas ao conferencista. (Pausa). 

A presidência só tem a agradecer ao Dr. Jaime de Queiroz Lima, 
profundo çonheccdor dos problemas do câncer nu País. Conheço~o 
pc~sualmen.le - militamos juntos no Hospital do Câncer d~ Per­
nambuco~ desde os meus tempos de universitário. Conhecedor da 
p<trle têcnica, corno um técnico, e da parte burocrática, como Pre­
sidente de uma entidade de responsabilidade como a Sociedade Bra~ 
:-.ikira de Cancerologia, trouxe-nos, S. 5' aqui, argumentos que 
servido de base para os nossos pronunciamentos nesta Casa. O Dr. 
Jaime demonstrou qualidades não só têcnic:ts, çomo também, 
pqdt:damos diler, parlamentares. Seria bom até que, nos próximos 
anos, pudesse eStar conosco. como Dêputado, na Comissão dé 
S<.1údc, para assim, colaborar rnuis com o País. A Presidência agra­
dece \<lmbêm a presença do Dr. Edwin Benedito Montenegro, do 
llo.~pital Amaral Carvalho, do Câncer, de Jaú, São Pauto; do Dr. 
0:-;waldo Amaral Carvalho, Presidente do Hospital Amaral Carva~ 
1ho, do Câncer, em Jaú, São Paulo; do Dr. José Serra, Administra~ 
dor do Hospital 1\maral Carvalho; do Dr. Humberto Torloni, du Di· 
visão Nacional do Cüncer do Ministério da Saúde; do Dr. Paulo Ro­
drigues, também da Divisão Nacional do Câncer: e do Senador Fer~ 
n<tndo Corrêa, Presidente da Comissão de Saúde do Senado Federul, 
e dos Srs. Deput;_1dos lJUC aqui vieram para. colaborando conosco, 
ad4uirir essa gama de conhecimentos que nos trouxe o Dr. Jaime de 
Queiroz Uma. Os nos~os ;lgradecimentus ''todos. E dou por encerra­
d<.~. est•t reunião. 

COMISSÃO DE SAÚDE 

9• REUNIÃO (EXTRAORDINÃRIA), REALIZADA EM 18 DE 
SETEMBRO DE 1974 

Às dezessete horas do dia dezoito de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta c quatro, presentes os Senhores Senadores 
Fernando Corrêa, Cattete Pinheiro, Luís de Barros e Benjamim 
J:'arah, na Sala "Ruy Barbosa", reúne~se a Comissão de Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Fausto Castelo-Branco, Waldem~r Alcântara e Lourival 
Baptista. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Dando inki0 aos trab~llho\> e verific>1do o quorum regimental, 

o Senhor Presidente concede a patavra ao Senhor Senador Cattete 
Pinheiro para relatar o Projeto de Lei da Câmara n9 ?,_de 1974, que 
altera a redação do item 111 do Art. 6.;. da Lei n9 5.081, de 24 de 
agosto de 1966, que regula o exercício da Odontologia, concluindo 
pela ~I provação do projeto e contrário à Emenda n9 I, de Plenário. 

Posto o parecer em discussão e votação é o mesmo aprovado 
ror unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a 
reunião e para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da 
Comissão, lavrei a presen\e Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

'-, 
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MESA 

3'1-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
EDA MAIORIA 

Presidente: Milton Cabral (ARENA- PB) Líder: 
Paulo Torres (ARENA- RJ) Petrônio Portella (ARENA- Pl) 
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Antônio Carlos (ARENA....:.... SC) 4~>-Secretário: 

Geraldo Mesquita (ARENA- A C) LIDERANÇA DO MDB 
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Adalberto Sena (MDB- A C) 

Líder: 
1'1-Secretário: Suplentes de Secretários: Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

Ruy Santos (ARENA- BA) 

29-Secretário: 
Augusto Franco (ARE:NA- SE) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MG) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Ruy Càrneiro (MDB- PB) 

Vice-Líderes: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSOES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo li- Térreo' 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves, Ramal314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; Haroldo Pereira Fernandes, 
Rama1674; e Mano~ Bezerra Laranjal, Ramal7!0. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 3\3 

COMISSÃO DE AGRICULTURA -(CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307 
Reun)ôes: Quintas-feirü~. às li :00 hor:1s 
Local: Sala Bermuda Pereira de Vascon~.:e\os- Anexo Ir­
Ramal617 

COMISSÃO DE ASSU:-./TOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José EsteveS 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

SupJentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama13JO 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10;30 horas 
local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Rama\613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalívío Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accio!y Filho 

Nelson Carneiro 

ÍARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
bsires Teixeira 
João Calmon 
L;::noir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assl~tente: Maria Helena But.:no Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às !0:00 horas 
local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11 - Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
' (li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice·Presiderlte: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derz.i 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinfcius Goutart Gonzaga- Ramal 303 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
Local: Sala.Epi\ácio Pessoa- Anexo H- Rama1615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arn.on de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de S.ouza- Ramal675 
Reuniões: Quinta!l.-feiras, às \0:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo li­
Rama\ 6\7 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- ( CEC) 
(7 Membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Suplentes 
ARENA 

GustaVo Capanema Arnon de Mello 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

MDB 
Benjamim Farah 

Assistente: Marcelto Zamboní- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

, COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 Membros) 

.. 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: João C\eofas 
Vice~ Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreiru 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoit VÜrgas. 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Outra 

Amara\ Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Ita\ívio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Oinarte Mariz. 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Leoni Mendonça 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-reiras, às 11:00 horas 
local: Sala Bem ardo Pereira Vasconcelos- Anexo ll­
Ramal617 

COMISSÃO DE LEGI.SLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Momoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

Fran.;o Mcntoro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas.feiras, às li :00 horas 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal624 

COMISSÃO DE MINAS E ENE_ll.GIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de MeUo 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Dornício Gondi1n 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José. Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal6l3 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenbcrg 
José Lindoso-
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Rama1134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cindido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Leoni Mendonça 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

COMISSÃO DE SAÚDE- (ÇS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet · 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama\312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Rama1621 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL -(CSN) 
(7 \ttembros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Walqemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Tá ... ora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente; Marce\lo Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Pei.xoto 

Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Rama\623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 
Leoni Mendonça 

Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quintas-fein.ts, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo II­
Ramal623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E. OBRAS P(;BLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rai'nal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às I I :00 horas 

, Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li - Ramal621. 
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AS OBRAS EDITADAS PELA SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNI­

CAS (ANTIGA DIRETORIA DE IJ1'lFORMAÇÃO LEGISLATIVA) DE­

VEM SER SOLICITADAS A ESSA SUBSECRETARIA (SENADO FE­

DERAL-ANEXOI-IIQANDAR) 

70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA-DF 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
P ARTIDARIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas- Preço Cr$ 5,00 

ÍNDICE 
I - Da Filiação Partidária 

11 - Convocação da Convenção Municipal 
li I - Registro das Chapas 
IV - Impugnação do Registro 
V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VII - Dos Livros do Partido 

VIII - Dos Diretórios Municipais 
IX - Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 
XII - Dos Municípios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às efeições municipais de 1972 
XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXO 

a) Modelo n9 I - Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3- Requerimento de Registro de Chapas \ 
Modelo n• 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• 5- Ata da Convenç~o 
Modelo n• 6- Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n' 7 -o- Edital de Convocàção de Diretório Municipal 
Modelo n• 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n• 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇOES LEGISLATIVA) 
DO SENADO FEDERAL 

Volume colll326 piainu- Preço Cr$ 20,00 

INDICE 

I- LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLfTICOS 
a) Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D. O. 

de 21-7-71; ret. D. O. de 23-7-71). 
b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que men­

ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971: 
- Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D. O. de 1•-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 
- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D. O. de 21-7-71; ret. D. O. de 23-7-71); 
- Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 

menciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos" (D. O. de 1•-9-71); 

- Projeto de Lei n• 8/71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D. O. de 19-7-65; ret. D. O. de 3-7-65). 
d) Instruções para Organização, Funcionamento e Extinção dos Partidos Políticos - Reso­

lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D. J. de 
13-9-71 ). 

11- CÚDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o Código Eleitoral" {D. O. de 

19-7-65; ret. D. O. de 30-7-65). 
b) alterações: 

Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código Eleitoral)" (D. O. de 6-5-66) (alterações já consigna­
das); 

- Decreto-Lei n• 441; de 29 de janeiro de 1969- "Altera e revoga dispositivos da Lei n• 
4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D. O. de 4-2-69) (al­
terações já consignadas); 

- Decreto-Lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969- "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dá outras providências" (D. O. de 27-10-69). 

III- SUBLEGENDAS 
- Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegertda, e dá 

outras providências" (D. O. de 18-6-68). 

IV- INELEGIBILIDADES 
- Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• I, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo úni­
co, casos de inelegibilidades, e dá outras providências" (D. O. de 29-4-70). 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES Tf:CNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- ll• ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA- DF 
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LEI ORGÂNICA DOS 
PARTIDOS POLÍTICOS 

HISTÓRICO DA LEI NC? 4.740, de 15-7-1965 

Tomos I e 11, num total de 926 páginas. 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CfS 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS 
PARTIDOS POLÍTICOS 

, Quinta-feira 19 

HISTÓRICO DAS LEIS NC?s 5.682, de 21-7-1971 
e 5.697, de 27-8-1971 

Tomos I e 11, num total de 892 páginas. 
Publicação da Subsecretaria de Edições Técnicas 

(antiga Diretoria de Informação Legislativa) do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS 40,00 
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REGIMENTO INTERNO DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

1972- Cr$ 1 0,00 

ANAIS DA CONSTITUICÃO DE 19in • 

OBRA ELABORADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA} 
COMPREENDEM 7 VOLUMES- PREÇO- Cr$ 74,00 

Setembro de 1974 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA • 

. .DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO- PREÇO- Cr$ 8,00 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO -TOMOS I e 11 
LEI N• 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

Preço- Cr$ 30,00 

REFORMA AGRÁRIA -TRÊS VOLUMES 
PREÇO DOS TR~S VOLUMES- Cr$ 30,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL COM ÍNDICE 

E LEGISLACÃO CITADA • 

VOLUME COM 104 PAGINAS- PREÇO Cr$ 5,00 



Setembro de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 19 

Faça sua assinatura do 
i 

! 

DIÁRIO DO· CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO. 
ORDEM DE PAGAMENTO OU VALE POSTAL. 

PAGÁVEIS EM BRASILIA. A FAVOR DO 

CENTRO GRÁFICO DO SENÀPO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes 

Caixa Postal 1.203 Eirasilia- DF 

Via-Superflcie: 
Semestre 
Ano 

. . Cr$ 100.00 
Cr$ 200.00 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Via-Aérea: 
Semestre . 
Ano 

.. Cr$ 200.00 

.. Cr$ 400.00 

O PREÇO DO EXEMPLAR ATRASADO SERÁ ACRESCIDO DE Cr$ 0.30 



I EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.203 

Brasília- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$0,50 


